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OBJETIVOS 

A RPSO tem como objetivo publicar/divulgar trabalhos originais (epidemiológicos, de investigação 

qualitativa, revisões bibliográficas e artigos de opinião), elaborados pelos diversos profissionais associados 

à Saúde e Segurança Ocupacionais.  

A revista tem também uma rubrica intitulada ñJournal Clubò, na qual se aceita que os leitores destaquem 

artigos pertinentes de outros autores, fazendo um resumo dos mesmos e respetivo comentário. 

Para além disso, também aceita resumos de trabalhos divulgados e/ou publicados pelo próprio leitor, noutro 

contexto, desde que as instituições/eventos associados (revista ou congresso) não coloquem entraves 

legais na divulgação de parte do trabalho nesta revista. 

Existe ainda uma secção dedicada a realçar a legislação nacional e internacional mais pertinente e outra 

secção que regista a procura e oferta de emprego no contexto da Saúde e Segurança Ocupacionais. 

Os artigos serão publicados online assim que sejam aceites para publicação, no ritmo de quatro por mês 

(exceto agosto) e, no final do semestre, encerrar-se-á o volume de publicação. 

Desde 2022 os revisores mais ativos selecionam os dez melhores artigos de cada ano, numerando-os de 1 

a 10; o trabalho com mais pontos ganha o título de melhor artigo, adicionando-se um prémio de 500 euros, 

atribuído ao primeiro autor, para que este decida como repartir ou não a quantia, caso existam outros 

autores. 

 
ÁREAS DE INTERESSE 

ü Medicina do Trabalho 
ü Enfermagem do Trabalho 
ü Segurança no Trabalho 
ü Psicologia do Trabalho e das Organizações 
ü Sociologia do Trabalho 
ü Cardiopneumologia 
ü Direito do Trabalho 
ü Outras áreas interligadas com a Saúde e Segurança Ocupacionais 

 
TRABALHOS ACEITES PARA SUBMISSÃO 

ü Trabalhos epidemiológicos 
ü Experimentais (ensaios clínicos, ensaios de campo, ensaios de comunidade) 
ü Observacionais analíticos (estudos de coorte, caso-controlo, transversais ou de prevalência e 

ecológicos) 
ü Observacionais descritivos (relato de casos e séries de casos) 
ü Trabalhos de investigação qualitativa 
ü Pesquisa documental 
ü Estudo de caso 
ü Etnografia 
ü Fenomenologia 
ü Grounded theory 
ü Revisões bibliográficas 

o Narrativas 
o Integrativas 
o Sistemáticas 
o Scoping reviews 

 

NORMAS PARA OS AUTORES 

Todos os elementos referidos como autores deverão ter participado de forma relevante na elaboração do 
artigo. Estes definem-se em função das seguintes condições: terem contribuído no desenho e elaboração 
do trabalho; terem participado na análise e interpretação dos dados, bem como na escrita e revisão do 
manuscrito e serem capaz de discutir o conteúdo. Os autores devem assumir a responsabilidade de pelo 
menos uma das componentes do manuscrito e indicar qual o seu contributo no anexo intitulado ñdados sobre 
os autoresò, de forma resumida (m§ximo de tr°s linhas). 
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O artigo e o resumo curricular de todos os autores devem ser enviados em ficheiro word; os restantes 
documentos poderão ser enviados em word ou pdf. 

 
A)NORMAS GERAIS 
O texto deve ser formatado com base nas seguintes indicações: 

-páginas A4 

-margens de 2 centímetros (direita, esquerda, superior e inferior) 

-espaçamento 1,5 (exceto resumos que devem aparecer sem espaçamento; nos quadros, gráficos e figuras 

a existência de espaçamento é opcional) 

-letra Arial 

-tamanho 10 e alinhamento justificado para o corpo de texto 

-o título do artigo em português deve vir escrito com letra tamanho 12, negrito, sublinhado, com todas as 

letras em maiúsculo e alinhamento central; o título em inglês vem com igual formatação que o título em 

português, exceto que não tem sublinhado; os t²tulos das sec­»es estruturais (resumo, introdu­«oé) devem 

ser inseridos utilizando letra de tamanho 12, com negrito, todas as letras maiúsculas e alinhamento à 

esquerda; os sub-títulos e os sub-subtítulos devem aparecer com letra 11 e 10, respetivamente, também 

com negrito e alinhamento à esquerda, maiúscula apenas na letra inicial 

-texto e títulos com coluna única 

-o início de cada parágrafo deverá aparecer encostado à margem esquerda da impressão.  

 

A identificação do(s) autor(es) com nome(s), habilitações e locais de trabalho deve ser inserida apenas no 

anexo com os dados dos autores; no ficheiro com o artigo tal informação deve ser omissa para garantir o 

anonimato da avaliação. Nesse mesmo e-mail o(s) autor(es) também deverá(ão) identificar a categoria 

metodológica onde se insere o seu trabalho, entre os aceites para submissão nesta revista. No caso de 

existirem vários autores, um deverá vir nomeado como autor-responsável. O autor principal deverá indicar 

o seu endereço postal completo para evental correspondência dos leitores; os restantes autores devem 

indicar apenas a cidade/distrito e código postal completo; para além disso, todos os autores deverão fornecer 

o endereço de e-mail para eventual contato dos leitores. 

Para a elaboração da bibliografia, sugere-se a utilização das normas de Vancouver; ou seja, de forma muito 

sumária, os trabalhos devem vir referidos no texto por ordem de aparecimento e o número associado deve ser 

registado a seguir à última palavra, com espaço e antes da pontuação. Até seis autores devem ser todos 

mencionados; se existirem mais autores dever-se-«o referir os seis primeiros e depois colocar ñet alò. 

Excetuando situações particulares, os trabalhos consultados deverão vir mencionados da seguinte forma: 

ñSantos A, Silva F, Mateus R, Peixoto L, Cunha J, Leixões Y et al. Título. Revista não abreviada. 

Ano sem mês; volume (capítulo ou outra subdivisão): página inicial-página final não abreviada ou 

enumber. DOIò. 

As tabelas, quadros e figuras deverão aparecer depois da bibliografia e estar numerados em árabe e por 

ordem de menção no texto; o título das mesmas deverá aparecer antes da ilustração. 

 
B)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS TRABALHOS EPIDEMIOLÓGICOS 
Os trabalhos devem ser estruturados em função da seguinte sugestão: título em português; título em inglês; 

resumo (até 400 palavras e sub-estruturado); palavras-chave (até o máximo de seis, segundo os descritores 

Mesh, preferencialmente); resumo e palavras-chave em inglês; introdução/enquadramento/objetivos; 

metodologia; conteúdo/resultados; discussão dos resultados (e comparação com os dados já publicados); 

conclusões (e respetivas implicações para a prática e para a investigação futura); conflitos de interesse; 
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outras questões éticas e/ou legais; agradecimentos; bibliografia; tabelas/quadros/figuras e/ou 

apêndices/anexos. Recomenda-se que a totalidade do trabalho não exceda as 6.000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar de scanner do documento disponibilizado relativo à 

declaração de originalidade, autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação, afirmação de 

inexistência de submissão prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado); bem como scanner 

da check-list para os autores preenchida e comprovativo de pagamento da taxa de submissão. 

 
C)NORMAS ESPECÍFICAS PARA AS REVISÕES BIBLIOGRÁFICAS 
Os trabalhos devem ser estruturados em função da seguinte sugestão: título em português; título em inglês; 

resumo (até 400 palavras e sub-estruturado); palavras-chave (até o máximo de seis, segundo os descritores 

Mesh, preferencialmente); resumo e palavras-chave em inglês; introdução/enquadramento/objetivos; 

pergunta; metodologia; conteúdo/resultados/discussão; conclusões (e respetivas implicações para a prática 

e para a investigação futura); conflitos de interesse; outras questões éticas e/ou legais; agradecimentos; 

bibliografia; tabelas/quadros/figuras e/ou apêndices/anexos. Recomenda-se que a totalidade do trabalho 

não exceda as 6.000 palavras. 

Os resultados da pesquisa poderão ser apresentados em fluxograma, no qual se indicarão os artigos que 

foram excluídos nas diversas etapas. Não se deve esquecer de referir eventuais limitações da pesquisa, 

como poucas publicações e/ou pouco robustas. 

A revisão deverá conter uma pergunta sucinta e que, preferencialmente, se reflita no título; este deve conter 

a maior quantidade de informação possível, de forma a facilitar a pesquisa eletrónica. Sugere-se a utilização 

da metodologia PICO para revisões bibliográficas sistemáticas ou integrativas, ou seja: population, 

intervention/interest, comparation/contex/control, outcome specific); ou PICOs (acrescentando study 

design); PICo, metodologia SPICE (setting, perspective, intervention, comparison, evaluation) ou outra 

equivalente. 

Na elaboração do protocolo devem ser pré-definidos os objetivos da revisão e metodologia a utilizar; este 

documento deverá garantir a transparência e repetibilidade do processo; desejavelmente deve mencionar 

os critérios de inclusão e exclusão e deverá também ser abordada a forma como se pretende extrair e 

sintetizar a informação (por resumo narrativo/meta-síntese ou meta-análise); não devem ser omissas as 

datas de publicação/elaboração dos trabalhos pesquisados, nem as fontes de dados utilizadas; deve ser 

sempre identificado o número de trabalhos encontrados. 

Na ausência de trabalhos mais robustos podem ser utilizados outros com metodologia inferior (mas tal 

deverá ser explicado no protocolo). 

A pesquisa poderá englobar três fases: obtenção de artigos em função das palavras-chave escolhidas e 

análise do título e do resumo; análise do texto na íntegra e/ou incluir sub-pesquisas de artigos adicionais 

(desde que justificadas). 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

de originalidade, autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência 

de submissão prévia ou posterior a esta, antes do trabalho ser recusado); bem como scanner da check-list 

dos autores preenchida e comprovativo de pagamento da taxa de submissão. 

 
D)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS ARTIGOS DO ñJOURNAL CLUBò 
Sugere-se um resumo do artigo até o limite máximo de 1000 palavras, seguido de um comentário ao mesmo, 

também não excedendo as 1000 palavras. O artigo selecionado deve ser identificado da forma mais 

completa possível: autor(es), local de publicação, ano, volume, páginas e/ou DOI. 
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Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

de autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência de submissão 

prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado), bem como comprovativo de pagamento da taxa 

de submissão. 

 
E)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS ARTIGOS DE OPINIÃO 
Sugere-se que o artigo não ultrapasse as 2000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

originalidade, de autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência 

de submissão prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado), bem como comprovativo de 

pagamento da taxa de submissão. 

 
F)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS RESUMOS DE TRABALHOS DIVULGADOS/ 
PUBLICADOS NOUTROS CONTEXTOS 
Sugere-se que o artigo não ultrapasse as 4000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

originalidade, de autoria, passagem de direitos de autor do resumo em caso de publicação; bem como 

scanner da declaração do autor de como o evento e/ou revista onde o trabalho foi originalmente apresentado 

não proíbe a divulgação de parte de trabalho nesta revista. Deverá ser enviado ainda o comprovativo de 

pagamento da taxa de submissão. 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À SUBMISSÃO (ver site) 
-check-list para os autores 

-declarações dos autores 

-dados dos autores em word 

-comprovativo de pagamento da taxa de submissão 

-artigo em si, em word. 

 
PROCESSO DE SUBMISSÃO 
Todos os anexos referidos deverão ser submetidos no site e, nas 48 horas seguintes, o autor (único) ou o autor-

responsável receberá outro e-mail a confirmar a receção da submissão. No prazo de uma semana, este será 

avaliado pela Direção em função do cumprimento das normas de publicação, categorização metodológica feita 

pelo(s) autor(es), qualidade científica e pertinência para os objetivos da revista; caso seja aprovado, será enviado 

para dois revisores cegos que terão duas semanas para avaliar o trabalho. Este poderá ser recusado, aceite ou 

poderão ser sugeridas algumas alterações e/ou pedidas informações, que o(s) autor(es) terá(ão) de comentar no 

prazo máximo de duas semanas; caso seja necessária uma segunda apreciação, a Direção da revista terá mais 

duas semanas para informar se considera que o trabalho deve ou não ser publicado. Caso seja aceite, o trabalho 

é publicado online na data combinada e, também dentro desse prazo, será(ão) enviado(s) o(s) respetivo(s) 

certificado(s) curricular(es), para o e-mail do autor-responsável. No final desse semestre o trabalho será também 

publicado no respetivo volume. 

Em caso de desacordo entre os dois revisores, caberá à Diretora da revista a decisão de recusar, sugerir alterações 

ou aceitar a publicação. 
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FICHA TÉCNICA 

Conselho de Redação e Editorial 

Diretora: Mónica Santos 

Diretor adjunto: Armando Almeida 

Sub-Diretora: Sara Laranjeira 

Editora: Fátima Silva 

 

Conselho de Administração 

Sandra Mónica Silva Santos 

Armando Manuel Gonçalves de Almeida 

 

Proprietário: Ajeogene Serviços Médicos Lda 

NIPC: 508592151 

Sede do editor e redação: Rua da Varziela, 527 

4435-464 Rio Tinto 

 

Conselho Científico  

Amélia Figueiredo 

Ana Ferreira 

Ana Lança 

Andréa Lopes 

Armando Almeida 

Armando Silva 

Artur Carvalhinho 

Catarina Lopes 

Cristiane Silveira 

Diana Costa 

Dina Chagas 

Dinael Campos 

Fátima Silva 

Fátima Ramalho 

Fernando Mautempo 

Fernando Moreira 

Germano Couto 

Joaquim Alvarelhão 

Joana Teixeira 

Luis Sá 

Mª Alice Marques 

Paulo Alves 

Pedro Forte 

Pedro Miguel Carrana 

Sofia Almeida 

Tânia Costa 
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Resumo curricular 
 

Amélia Figueiredo 

É Enfermeira desde 1982 e Especialista em Enfermagem de Saúde Pública desde 1995. Concluiu o Curso 

de Mestrado em Ciências da Educação em 2004 e o Doutoramento em Educação na área de Formação de 

Adultos em 2013, pela Universidade de Lisboa. É Professora Auxiliar na Universidade Católica Portuguesa, 

onde Preside o Curso de Mestrado de Natureza Profissional e, neste âmbito, é Coordenadora da área de 

especialização de Enfermagem Comunitária. Coordena ainda a Pós Graduação de Enfermagem do 

Trabalho na mesma academia. É investigadora do Centro de Investigação Interdisciplinar em Saúde da 

UCP. Atua e publica na área das Ciências da Educação, Enfermagem Comunitária e Enfermagem do 

Trabalho.  

DeGois: http://www.degois.pt/visualizador/curriculum.jsp?key=1410933848668418 

 

Ana Ferreira 

Doutorada em Ciências da Saúdeï Ramo de Ciências Biomédicas, Mestre em Saúde Pública e Pós-

Graduada em Saúde Ocupacional, pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. Licenciada 

em Saúde Ambiental, pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde (ESTeSC), do Instituto Politécnico de 

Coimbra. Detentora do certificado de aptidão profissional para desempenhar as funções de Técnica Superior 

de Segurança e Higiene do Trabalho. 

Professora Coordenadora de Saúde Ambiental, é atualmente Vice-Presidente da ESTeSC, Presidente da 

Comissão Científica de Saúde Ambiental e Vereadora na Câmara Municipal da Lousã com o pelouro da 

Saúde e o pelouro do Ambiente e Sustentabilidade. 

É autora e co-autora de vários artigos científicos apresentados em congressos e publicados em revistas 

nacionais e internacionais na área da Saúde Ocupacional e Ambiental. Participou e pertenceu a várias 

comissões organizadoras de cursos, seminários, congressos e outros. 

DeGois: http://www.degois.pt/visualizador/curriculum.jsp?key=8412832317260337 

 

Ana Lança 

Licenciada em Saúde Ambiental, pela ESTESCoimbra, Técnica Superior Segurança no Trabalho, Mestre 

em Saúde Ocupacional pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra e Especialista em Saúde 

Ambiental, reconhecida pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra. Desempenhou funções 

como Técnica de Saúde Ambiental no Centro Regional de Saúde Pública da Administração Regional de 

Saúde do Centro e desempenhou funções como Técnica Superior de Segurança no Trabalho no CROC, 

S.A. (Instituto Português de Oncologia FG, Coimbra), tendo iniciado funções no Centro Hospitalar de 

Coimbra (atual Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E.P.E.) em 2004, onde permanece até à 

presente data. Pertenceu ao Núcleo de Apoio Técnico e Consultivo da Comissão de Controlo da Infecção, 

Centro Hospitalar de Coimbra, E.P.E. entre 2008 e 2013. Foi Orientadora de Estágios de Aprendizagem da 

Licenciatura em Saúde Ambiental, ESTESCoimbra, entre 2004-2006. Colabora como Docente na 

ESTESCoimbra, na Licenciatura em Saúde Ambiental, desde 2014. Foi Autora de vários artigos na área de 

Saúde Ambiental e Ocupacional. Pertenceu à Comissão Organizadora de vários eventos na área e foi 
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moderadora e preletora de vários eventos. Desenvolve atividades como Formadora e Orientadora de 

Estágios na área da Saúde Ocupacional. 

 

Andréa Lopes 

Possui graduação em Fonoaudiologia (1991), Mestrado em Distúrbios da Comunicação (1996), Doutorado 

em Distúrbios da Comunicação Humana (2000). Pós-Doutorado no Laboratório de Acústica e Vibração 

(2009). Professora Associada da Universidade de São Paulo, campus Bauru. Tem experiência na área de 

Fonoaudiologia, com ênfase em Audiologia, atuando principalmente nos seguintes temas: audição,saúde 

do trabalhador, saúde auditiva e telessaúde. É pesquisadora do grupo de pesquisa Centro de Pesquisas 

Audiológicas, credenciado no CNPq. 

Autora e Co-autora de artigos científicos e trabalhos apresentados e publicados em eventos científicos de 

expressão na área de Audiologia. É também parecerista da Revista Brasileira de Saúde Ocupacional. 

 

Armando Almeida 

O Diretor-adjunto da Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional é Licenciado em Enfermagem, Pós-

graduado em Sistemas de Informação em Enfermagem, Pós-graduado em Supervisão Clínica em 

Enfermagem, Especialista em Enfermagem Comunitária (com a vertente de Saúde Ocupacional), Mestre 

em Enfermagem Avançada pela Universidade Católica Portuguesa e Doutorando em Enfermagem. Trabalha 

como Docente na Universidade Católica Portuguesaï Escola de Enfermagem, é Coordenador da Pós-

Graduação em Enfermagem do Trabalho da Universidade Católica Portuguesa e colabora na orientação de 

estudantes da Pós Licenciatura em Enfermagem Comunitária, na vertente de Saúde Ocupacional. É coautor 

de várias dezenas de artigos, em várias revistas, na área da Saúde Ocupacional. 

 

Armando Silva 

Concluiu o Doutoramento em Enfermagem em 2017 pela Universidade Católica Portuguesa, Mestrado em 

Saúde Pública em 2008 pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, Licenciatura em 

Enfermagem em 2000 pela Escola Superior de Enfermagem de Coimbra e Bacharelato em Enfermagem em 

1994 pela Escola Superior de Enfermagem de Coimbra. É Professor Adjunto no(a) Escola Superior de 

Enfermagem de Coimbra; Investigador na Unidade de Investigação em Ciências da Saúde: Enfermagem. 

 

Artur Carvalhinho 

Licenciado em Enfermagem, com Especialização em Enfermagem Comunitária e Pós-Graduação em 

Economia e Gestão de Organizações de Saúde. É também Técnico Superior de Higiene e Segurança no 

Trabalho e Formador com Especialização em Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens. 

Enfermeiro do Trabalho certificado pela Direção Geral da Saúde. 

Enfermeiro no Hospital do Arcebispo João Crisóstomo (Cantanhede), onde foi Gestor do Risco, 

Coordenador da Comissão de Controlo de Infeção e Representante do Hospital na Comissão de Proteção 

Civil da Câmara Municipal de Cantanhede. É também Enfermeiro do Trabalho na Universidade de Coimbra 

(tempo parcial). 



 
 

                                                   14º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2022) Página 9 

  

Experiência formativa, enquanto formador, de mais de 1000 horas de formação na área de Saúde e 

Segurança no Trabalho. 

 

Catarina Lopes 

Licenciada em Enfermagem, desde 2010, pela Escola Superior de Saúde Vale do Ave. A exercer funções 

na área da Saúde Ocupacional desde 2011 como Enfermeira do trabalho autorizada pela Direção Geral de 

Saúde, tendo sido a responsável pela gestão do departamento de Saúde Ocupacional de uma empresa 

prestadora de serviços externos durante sete anos. Possui uma apresentação na área feita num Congresso 

de Saúde Ocupacional. Detentora do curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores com experiência 

formativa de mais de 200 horas de formação na área da Saúde. Atualmente acumula funções como 

Enfermeira de Saúde Ocupacional e exerce como Enfermeira Generalista na SNS24. Encontra-se a 

frequentar o curso Técnico Superior de Segurança do Trabalho. 

 

Cristiane Aparecida Silveira 

Doutora, Mestre e Graduada pela Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto Universidade de São Paulo. 

Enfermeira do Trabalho pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto. Graduada em Direito e Pós-

graduada em Direito do Trabalho e Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 

Atualmente é Professora Adjunta na Universidade Federal de Alfenas. Vice-presidente da Comissão 

Permanente de Pessoal Docente (CPPD/UNIFAL). Orienta alunos na graduação e na Pós-graduação. 

Membro de Comissões Internas. Parecerista de Periódicos Nacionais e Internacionais. Autora de Itens do 

BNI e Avaliadora Institucional do BASis no INEP/MEC. Tem experiência na área de Enfermagem, com 

ênfase em Enfermagem enquanto Prática Social, atuando principalmente nos seguintes temas: saúde do 

trabalhador, direito em saúde, legislação em saúde e políticas públicas de saúde. 

 

Diana Costa 

Enfermeira desde 2009 e pós graduada em Enfermagem do Trabalho desde 2019. Trabalhou na vertente 

hospitalar Cirúrgica, acumulando com Hemodiálise e Instituto Português do Sangue e Transplantação. Em 

2017 iniciou funções como enfermeira na área da Saude Ocupacional numa empresa do ramo automóvel, 

tendo adquirido competência acrescida diferenciada em Enfermagem do Trabalho em 2019. Colaborou com 

a Universidade Católica na orientação de alunos de Licenciatura em Enfermagem, na vertente de Saude 

Ocupacional. Os seus interesses são na área dos Estilos de Vida associados a doenças crónicas não-

transmissíveis passíveis de serem precocemente abordados na área da Saude Ocupacional, tendo já alguns 

artigos publicados dessa temática. Complementa ainda com a frequência na Licenciatura em Ciências da 
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PROFISSINAIS DE SAÚDE 
 

LABOR RIGHTS OF PREGNANT WOMEN- A PRACTICAL GUIDE FOR HEALTH 
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RESUMO 
Introdução 
Os direitos laborais da mulher grávida são um tema de relevo para os médicos que acompanham a 
gestação, bem como para os Médicos do Trabalho. Para que estes possam garantir as melhores 
condições de segurança laboral a este grupo vulnerável, é importante estarem a par das leis de trabalho. 
A multidisciplinaridade entre médicos assistentes do seguimento da gestação e Médicos do Trabalho pode 
constituir uma importante aliança na identificação de riscos laborais específicos e posterior orientação da 
trabalhadora. 

Metodologia 
Trata-se de uma revisão narrativa da legislação portuguesa realizada em novembro de 2022, 
nomeadamente do Código do Trabalho Português, complementado com o Guia Prático do Subsídio de 
Riscos Específicos, do Instituto da Segurança Social, I.P. 

Conteúdo 
As trabalhadoras grávidas devem ser consideradas um grupo com particularidades em relação a riscos 
específicos e devem ser tomadas medidas no que toca à sua Saúde e Segurança, sob diversos pontos 
de vista, não as desfavorecendo no mercado de trabalho e não afetando as diretivas de igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres. É direito da mulher grávida que as suas condições de trabalho 
sejam devidamente avaliadas e, se for caso disso, adaptadas pela entidade empregadora, de modo a 
garantir a sua segurança e do feto. 

Conclusão 
É importante que os profissionais de saúde estejam devidamente informados sobre os direitos laborais das 
grávidas. A colaboração do Médico do Trabalho é essencial na identificação fidedigna de riscos específicos 
laborais, de modo que a gravidez decorra sem exposição a estes riscos, e que, caso ocorram, sejam 
devidamente minimizados ou orientados. 

Palavras-chave: Direitos laborais, Gravidez, Medicina Geral e Familiar, Medicina do Trabalho, Saúde 
Ocupacional. 

 
ABSTRACT 
Introduction 

The labor rights of pregnant women are of great relevance for the doctors that follow the pregnancy, as well 
as for the Occupational Health doctors. For them to be able to ensure work safety for this vulnerable group, 
they need to have a good understanding of the work laws. The multidisciplinarity between the two medical 
specialties can constitute an important alliance in the identification of specific labor risks, and the orientation 
of the worker. 

Methodology 
This is an review of the portuguese legislation conducted in november of 2022, regarding the Portuguese 
Work Code, complemented by the Practical Guide of the Subsidy of Specific Risks, from the Social Security 
Institute. 
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Contents 
Pregnant workers must be considered a susceptible group for specific risks and there must be taken 
measures regarding their health and security, from various points of view. This cannot result in disadvantage 
in the work market and it cannot affect the equality of treatment between men and women. Itôs the pregnant 
women right that the work conditions are evaluated, and, if needed, adapted by the employer, so the safety 
of the mother and the fetus is guaranteed.  

Conclusions 
Itôs important for health professionals to be informed about the work rights of pregnant women. The 
collaboration with Occupational Health professionals is essential in the right identification of specific work 
risks, so that the pregnancy can proceed without exposured to such risks and, in the case of such exposure, 
they can be rightly adjusted. 

Keywords: Labor rights, Pregnancy, General and Familiar Medicine, Occupational Medicine, Occupational 

Health. 
 
 

INTRODUÇÃO 

A Medicina Geral e Familiar é uma especialidade que abrange toda a população, desde os cuidados pré-

concecionais à morte do indivíduo. Um dos grupos vulneráveis abrangidos na sua atividade é o da Saúde 

Materna, que consiste no acompanhamento de mulheres grávidas. Nessas consultas, o médico de família 

executa cuidados preventivos, como aconselhamento sobre alimentação e estilos de vida adequados ou 

prevenção de infeções e avalia o risco clínico da gestação. Uma vez identificado um fator de risco clínico, 

deverá ser realizada uma referenciação para os cuidados de saúde secundários. A Medicina do Trabalho, 

por sua vez, é uma especialidade à qual compete assegurar a vigilância adequada da saúde dos 

trabalhadores em função dos riscos a que se encontram expostos no seu local de trabalho e no desempenho 

das suas tarefas profissionais. 

Não raras vezes, a mulher grávida questiona o médico que acompanha a sua gestação relativamente aos 

seus direitos laborais. Apesar da facilidade de acesso à informação atualmente, este é um tema que ainda 

deixa muitas dúvidas na população em geral e nos próprios profissionais de saúde. Com esta revisão, 

pretende criar-se um guia prático e rápido de consulta relativamente aos direitos laborais da mulher 

grávida, de modo que possa auxiliar no esclarecimento de dúvidas das utentes, bem como na sua correta 

orientação. É importante que os médicos que acompanham a gestação, bem como os Médicos do 

Trabalho, estejam a par destas leis, de modo a colaborarem com a mulher grávida para garantir as 

melhores condições de Segurança Laboral. Além disso, a multidisciplinaridade entre especialidades pode 

constituir uma importante aliança na identificação de riscos laborais específicos e posterior orientação da 

utente. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, considerou-se: 

P (population): Mulheres grávidas trabalhadoras; 

I (interest): Reunir conhecimentos relativamente aos seus direitos laborais num documento sucinto e de 

rápida consulta pelos profissionais de saúde; 

C (context): Locais de trabalho, quer na presença ou na ausência de risco clínico e/ou específico. 

Trata-se de uma revisão narrativa da legislação portuguesa realizada em novembro de 2022, 

nomeadamente do Código do Trabalho Português, complementado com o Guia Prático do Subsídio de 

Riscos Específicos, do Instituto da Segurança Social, I.P. 
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CONTEÚDO 

A Constituição Portuguesa e o Código de Trabalho consagram os direitos do trabalhador no sentido de 

protegerem esta classe, regulando as relações laborais entre empregados e empregadores (1) (2). Estes 

direitos são fundamentais e invioláveis, sendo que todos têm direito ao trabalho, independentemente da sua 

condição. Nenhum trabalhador deve ser discriminado no exercício deste direito, incluindo a mulher grávida (2). 

De acordo com a Diretiva 92/85/CEE do Conselho de 19 de outubro, as trabalhadoras grávidas devem ser 

consideradas um grupo sujeito a riscos específicos e devem ser tomadas medidas no que toca à sua saúde 

e segurança sob diversos pontos de vista, não as desfavorecendo no mercado de trabalho e não afetando 

as diretivas de igualdade de tratamento entre homens e mulheres (3). A violação do anteriormente disposto 

constitui contraordenação, devendo ser alvo de atuação por parte da Autoridade para as Condições do 

Trabalho (ACT), no setor privado, e das Inspeções dos Ministérios, no setor público (4). Seguidamente, 

abordar-se-ão as dúvidas legais mais frequentes da mulher grávida nas consultas de Saúde Materna. 

 

Despedimento da mulher grávida 

Uma das maiores preocupações manifestadas na consulta é se a mulher grávida poderá ser despedida 

simplesmente por estar em tal estado fisiológico. De acordo com o Artigo 63º do Código do Trabalho, este 

despedimento só pode acontecer perante justa causa (2). Se for o caso, a entidade empregadora terá de 

submeter o processo para a Comissão de Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) que, por sua vez, 

emitirá um parecer, que pode ser favorável ou desfavorável ao despedimento; no caso de ser desfavorável, 

a entidade empregadora só poderá despedir a grávida após ação judicial que reconheça o motivo, devendo 

ser apresentada nos primeiros trinta dias após o parecer. A violação deste artigo constitui uma 

contraordenação grave. Caso o contrato esteja a aproximar-se do seu termo, a entidade empregadora 

deverá comunicar à CITE o motivo da não renovação do contrato de trabalho, no prazo de cinco dias úteis 

prévios à data da denúncia (4). 

 

Dispensa para consultas médicas 

Outra das preocupações da mulher grávida é que as consultas para seguimento da sua gestação não 

coincidam com o horário de trabalho, de modo a não criar transtorno entre a equipa e incompatibilidade com 

a entidade empregadora, dado o número elevado de consultas e realização de exames que a mulher 

necessita nesta fase da sua vida. De acordo com o Artigo 46º do Código do Trabalho, a consulta deve 

realizar-se, de facto e sempre que possível, fora do horário de trabalho (2). No entanto, se tal não for 

concretizável, a grávida tem direito a dispensa laboral para realização de consultas e atos médicos, tendo 

em atenção que a entidade patronal pode exigir a apresentação de comprovativo de ida a consulta/exame 

(2). Do mesmo modo, a preparação para o parto é equiparada à consulta pré-natal, tendo direito a dispensa 

para a mesma (2). Relativamente ao pai, este tem direito a três dispensas do trabalho para acompanhar a 

grávida às consultas pré-natais. A violação deste artigo constitui uma contraordenação grave (2). 

 

Dispensa da realização de horas extraordinárias e de horário noturno 

De acordo com o Artigo 59º do Código do Trabalho, a mulher grávida tem o direito, se assim o desejar, de 

não realizar trabalho suplementar (2). Se tal for necessário para a sua saúde ou para a do feto, a mulher 

também poderá estar isenta do mesmo durante todo o tempo que durar a amamentação (2). Relativamente 

ao trabalho em horário noturno, correspondente ao horário entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia 

seguinte, e de acordo com o Artigo 60º do Código de Trabalho, a mulher grávida, se assim o entender, pode 
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requerer dispensa durante um período de 112 dias antes e após o parto, dos quais pelo menos metade 

antes da data previsível do mesmo (2). Se for considerado necessário pela equipa de saúde assistente, tal 

pode estender-se para o restante período da gravidez (2). 

 

Certificado de incapacidade temporária por gravidez de risco 

Neste ponto, abordar-se-á uma das dúvidas mais controversas e que mais dúvida gera entre grávidas e 

profissionais de saúde. 

 

Gravidez de risco clínico 

De acordo com o Artigo 37º do Código do Trabalho, uma gravidez apresenta risco clínico quando existem 

complicações médicas com a sua gravidez que acarretam riscos, para a mãe ou para o feto (2). Nesse caso, 

médicos do Serviço Nacional de Saúde podem passar um certificado de incapacidade temporária por 

Gravidez de Risco Clínico, pelo período que for necessário para prevenir o risco, sem prejuízo da licença 

parental inicial (2). Caso o risco clínico seja determinado por um médico em instituição privada, a mulher 

poderá preencher o Modelo RP5051-DGSS da Segurança Social, fazendo-se acompanhar de declaração 

médica que ateste o risco clínico da gestação (5). A mulher grávida receberá um subsídio por risco clínico 

no valor de 100% da sua remuneração de referência. 

 

Gravidez de risco específico 

Muitas mulheres grávidas dirigem-se aos médicos assistentes ou Médicos do Trabalho da sua entidade 

empregadora com o objetivo de obter um certificado de incapacidade temporária por gravidez de risco 

clínico, alegando estarem expostas a agentes, processos ou condições de trabalho que não são apropriadas 

para uma mulher grávida. No entanto, é incorreto ceder a tal pedido, uma vez que não se trata de um risco 

clínico, mas sim de um risco específico. Um risco específico é algo associado à profissão da mulher que 

pode afetar a sua saúde ou segurança durante a gestação, depois do nascimento da criança ou durante a 

amamentação, sendo que estes se encontram listados no Quadro 1 (5). Caso se verifique a existência de 

um risco específico, o médico assistente ou o Médico do Trabalho deverá atestar a sua existência, de modo 

que a entidade empregadora atribua ou ajuste para a mulher grávida uma outra função que não acarrete 

esse risco. Neste caso em concreto, é de extrema importância o papel do Médico do Trabalho, que conhece 

realmente as condições laborais da empresa empregadora e que pode atestar com segurança e veracidade 

a existência de riscos específicos. Caso não seja possível adaptar o trabalho à mulher grávida, a entidade 

empregadora deverá atestar essa impossibilidade. Seguidamente, a mulher grávida deverá preencher o 

Modelo RP5051-DGSS da Segurança Social, fazendo-se acompanhar da declaração da entidade 

empregadora e de atestado médico, de modo que fique dispensada de exercer funções durante o período 

necessário e com uma remuneração de 100% da remuneração de referência líquida, tendo como limite 

mínimo 65% da remuneração de referência (5). Se na definição e identificação de risco clínico os Médicos 

de Família são fundamentais, na definição de riscos específicos laborais são cruciais os Médicos do 

Trabalho, sendo o trabalho de equipa fundamental e uma boa comunicação entre ambas as especialidades 

a chave do seguimento da gestação em contexto laboral sem intercorrências e dentro do estipulado pela lei 

portuguesa. 
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Quadro 1- Riscos específicos para a mulher grávida.   

Agentes físicos Agentes biológicos Agentes químicos 
Processos e condições 

de trabalho 

Agentes suscetíveis de 

provocar lesões fetais ou o 

desprendimento da 

placenta, tais como: 

- Choques, vibrações 

mecânicas ou movimentos; 

- Movimentação manual de 

cargas que comportem 

riscos dorsolombares, ou 

cujo peso exceda 10Kg; 

- Ruído; 

- Radiações ionizantes ou 

não ionizantes; 

- Temperaturas extremas; 

- Movimentos e posturas, 

deslocações quer no 

interior quer no exterior do 

estabelecimento, fadiga 

mental e física e outras 

sobrecargas físicas ligadas 

à atividade exercida; 

- Atmosferas com 

sobrepressão elevada, 

nomeadamente câmaras 

hiperbáricas ou de 

mergulho submarino. 

- Agentes biológicos dos 

grupos de risco 2, 3 e 4 (6) 

- Contacto com vetores de 

transmissão do 

toxoplasma e com o vírus 

da rubéola (salvo se 

existirem provas de que a 

trabalhadora grávida 

possui anticorpos ou 

imunidade a esses 

agentes). 

Substâncias químicas e 

preparações perigosas 

com possibilidade de 

efeitos irreversíveis (R40), 

efeito cancerígeno (R45, 

R49), efeitos indesejáveis 

na descendência (R61, 

R63) ou alterações 

genéticas hereditárias (R46): 

- Auramina; 

- Mercúrio e seus 

derivados; 

- Medicamentos 

antimitóticos; 

- Monóxido de carbono; 

- Agentes químicos 

perigosos de penetração 

cutânea formal; 

- Chumbo e seus 

compostos. 

- Fabrico de auramina. 

- Processo de ácido forte 

durante o fabrico de álcool 

isopropílico. 

- Trabalhos suscetíveis de 

provocarem a exposição a 

hidrocarbonetos 

policíclicos aromáticos 

(tais como fuligem, 

alcatrão, pez, fumos ou 

poeiras de hulha). 

- Poeiras, fumos ou névoas 

produzidos durante a 

calcinação e refinação de 

mates de níquel. 

- Poeiras de madeiras de 

folhosas. 

 

Proteção da saúde da grávida em contexto laboral 

No seguimento do ponto anterior, é importante realçar que, de acordo com o Artigo 62º do Código de 

Trabalho, é direito da mulher grávida que as suas condições de trabalho sejam devidamente avaliadas e, 

se for caso disso, adaptadas pela entidade empregadora, de modo a garantir a segurança da grávida e do 

feto (2). 

 

Gratuitidade de consultas médicas 

De acordo com o Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 113/2011, publicado em Diário da República, todas as grávidas 

e parturientes estão isentas do pagamento de taxas moderadoras das consultas (7). Deste modo, todas as 

mulheres grávidas portuguesas ou estrangeiras que residam em Portugal há mais de 90 dias, têm direito a 

consultas gratuitas durante a gravidez e 60 dias após o parto (8). Para tal, devem ir ao centro de saúde onde 

estão inscritas informar da gestação. Caso a gestante não tenha médico de família, ser-lhe-á atribuído um (9). 

 

Licença por interrupção da gravidez 

No caso de interrupção da gravidez, quer por aborto espontâneo, quer por interrupção voluntária da 

gravidez, tem direito a licença entre 14 e 30 dias, mediante apresentação de atestado médico (10). 
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Abono pré-natal 

Como incentivo à maternidade, existe o abono de família pré-natal. Este abono é atribuído a partir do mês 

seguinte ao que atinge a 13ª semana de gestação, de modo a compensar os gastos acrescidos durante a 

gravidez. Para ter direito a ele, a grávida deverá ser cidadã nacional ou equiparada a residente, ser parte 

de um agregado familiar que não tenha património mobiliário (como contas bancárias, ações, obrigações, 

etc.) de valor superior a 106.368,00ú e dever§ ter um agregado familiar com um rendimento de refer°ncia 

inferior ou igual ao 3º escalão. O rendimento de referência obtém-se somando os rendimentos dos 

elementos do agregado familiar e dividindo pelo número de crianças e jovens com direito ao abono de família 

nesse mesmo agregado, a que se adiciona o número de bebés que a grávida está à espera. Este abono é 

acumulável com outros subsídios, como o de desemprego, o de doença, parental, de adoção, entre outros, 

não sendo, no entanto, acumulável, com o de interrupção de gravidez. Se a gestação for superior a 40 

semanas, ele é atribuído por um período de seis meses ou até ao mês do nascimento, inclusive; se a 

gestação for inferior a 40 semanas, é atribuído por seis meses, podendo ser acumulável com o abono de 

família para crianças e jovens após o nascimento. O abono cessa no caso de a gestação ser interrompida, 

de a grávida deixar de viver em Portugal ou terminar o prazo de validade do título de residência em território 

nacional. O abono deve ser requerido pela mulher grávida ou em seu nome, pelo respetivo representante 

legal, através do Serviço de Segurança Social Direta ou através dos formulários Mod.RP5045-DGSS e 

Mod.GF44-DGSS, a apresentar nos serviços de atendimento da Segurança Social ou nas lojas do cidadão. 

O abono deverá ser requerido durante o período de gravidez ou no prazo de seis meses contados a partir 

do mês seguinte ao do nascimento. Fora do período da gestação, considera-se válido o requerimento do 

abono de família para crianças e jovens, após o nascimento da criança, desde que este seja apresentado 

pela mãe, no prazo de seis meses a contar do mês seguinte ao do nascimento (11). 

 

RESULTADOS 

No que diz respeito às condições de aptidão da mulher grávida para a sua atividade laboral, ela pode ser 

considerada apta, apta condicionada ou inapta temporariamente. Esta é uma condição que, tal como o risco 

clínico gestacional, é dinâmico e que poderá ser reavaliado pelo Médico do Trabalho ao longo da gestação. 

A conclus«o de ñaptaò equivale a completa aptid«o f²sica, fisiol·gica e psicol·gica da gestante para o 

exercício de todas as funções próprias da respetiva carreira profissional, naquele momento. Já a conclusão 

de ñapta condicionadaò significa que a aptid«o da gestante apresenta reservas relativamente a 

circunstâncias do desempenho das funções da sua própria carreira ou que tem limitações que se repercutem 

em quebra de rendimento no trabalho, não muito significativa, que podem, ou não, ser recuperáveis ao longo 

da gestação e que idealmente será reavaliado pelo Médico do Trabalho. Tal implica que as considerações 

e observações estabelecidas por este sejam tomadas em considera­«o (por exemplo, ñn«o dever§ pegar 

em pesos superiores a 10Kgò). Por fim, a conclus«o ñinapta temporariamenteò pode assumir uma de duas 

modalidades: por um lado, pode significar inaptidão para o exercício de todas as funções de qualquer 

categoria profissional, o que pressupõe a passagem à situação de doença; por outro lado, pode significar 

uma inaptidão para o desempenho das funções da respetiva carreira profissional, mas apta para preencher 

as funções de outras carreiras, com rendimento normal, o que pode dar lugar à organização de processo da 

recolocação profissional (12). 

É importante que as mulheres grávidas tenham conhecimento e domínio sobre os seus direitos laborais, 

que deverão ser devidamente assegurados por todas as partes envolvidas. Os médicos assistentes da 

gestação, bem como os Médicos do Trabalho, também deverão estar cientes dos mesmos, podendo servir 
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como mediadores, ajudando a esclarecê-las com clareza e a orientá-las conforme a lei portuguesa. Salienta-

se a importância da diferença entre gravidez de risco clínico e gravidez de risco específico- se no primeiro, 

o papel do Médico de Família é fundamental para reconhecer os sinais de alarme de uma gestação, no 

segundo, a colaboração do médico do Trabalho poderá ser essencial na identificação fidedigna desses 

riscos específicos laborais de modo que a gravidez decorra sem intercorrências e com a maior tranquilidade 

possível para a mulher e para o bebé. 
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INTRODUÇÃO 

Jantares de família interrompidos, férias interpeladas com e-mails de trabalho, crianças que questionam 

incessantemente os pais acerca da continuidade do trabalho dado o avan­ado da horaé esta ® a realidade 

que pode ser experienciada hoje. O desenvolvimento das tecnologias da informação e comunica­«o e a 

facilidade de acesso a estas, tornam os funcionários cada vez mais pr·ximos do trabalho, ainda que de forma 

digital. Existirão benefícios? Existir«o consequ°ncias negativas? Poder§Ӣ tornar-se esta situa­«o num fator de 

risco psicossocial? Estar§ a legisla­«o adequada  ̈realidade atual? Est§ definido e regulamentado o direito 

 ̈desconex«o? 

 

OBJETIVO 

Com a realiza­«o do presente artigo de opinião, pretende-se refletir acerca das metodologias e t®cnicas de 

avalia­«o dos riscos presentes no local de trabalho, bem como conhecer o estado da arte relativamente ao 

direito  ̈ desconex«o e as t®cnicas e metodologias de avalia­«o do risco psicossocial resultante da 

hiperconectividade laboral. 
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Hiperconectividade e direito à desconexão 

Olha-se em redor e constata-se a realidade atual: cursos online, teletrabalho, tecnologias de informa­«o e 

comunica­«o que se desenvolvem a uma velocidade nunca antes vista. Existe atualmente uma sociedade 

onde o n«o acompanhamento da velocidade a que as tecnologias da informa­«o e comunica­«o se 

desenvolvem, pode ditar a exclus«o social. Trata-se de uma revolu­«o digital, inclusivamente no mundo 

profissional, associada  ̈internet, ao cloud computing (tecnologia que permite o uso remoto de recursos da 

computação por meio da conectividade da Internet) e a novas formas de prestar trabalho. 

O impacto do incremento das novas tecnologias da informação e comunicação na sociedade, nestes últimos 

anos, transformou com uma velocidade vertiginosa o modo como as pessoas vivem, comunicam e se 

relacionam na sua vida pessoal, transformando, na mesma medida, o mundo laboral. Estas tecnologias 

permitem uma conexão permanente dos trabalhadores, mais ou menos voluntária, a qualquer hora e em 

qualquer lugar e ultrapassam qualquer limite geográfico, conferindo um acesso cada vez mais rápido a um 

número incalculável de informações. Favorecem ainda uma comunicação instantânea, ao permitirem que o 

trabalhador esteja permanentemente disponível e acessível às interpelações da entidade empregadora, 

conduzindo à diluição das fronteiras espácio-temporais da execução do trabalho, colocando o trabalhador 

num estado de ininterrupta desconexão. 

Em 2021 foi publicada em Diário da República, pela primeira vez, uma lei que regula o regime de teletrabalho 

e o direito à desconexão em Portugal (Lei 83/2021 de 6 de Dezembro). Ficou definido que o empregador tem 

o dever de se abster de contactar todo e qualquer trabalhador ao seu serviço, independentemente do local 

de prestação de trabalho, durante o período de descanso, salvo em casos de força maior e sob pena de 

contraordenação. É ainda referido que constitui ação discriminatória qualquer tratamento menos favorável 

dado ao trabalhador, em matéria de condições de trabalho e de progressão de carreira, pelo facto de exercer 

o direito ao período de descanso. Percebe-se assim que com a emergência e proliferação desta realidade, se 

concretizou a necessidade de regulamentar uma realidade que pode tornar-se num fator de risco psicossocial. 

De acordo com o Livro Verde sobre as Relações Laborais (1), a revolução tecnológica tem vindo a alterar a 

forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos, incorporando mudanças significativas em escala, 

espectro, rapidez e complexidade. As consequências positivas desta revolução tecnológica passam pelo facto 

de esta ser de acesso veloz, criativa, geradora de confiança nas pessoas e proporcionadora de conforto. 

Todavia, existem também consequências negativas nesta revolução tecnológica, como o aumento do 

sedentarismo, menor interatividade entre pessoas e hiperconectividade. No mercado de trabalho, percebe-se 

que esta reconfiguração conduziu a um aumento das exigências de produtividade pelos empregadores. 

Atualmente é muito comum um trabalhador levar trabalho para casa e comunicar com a sua entidade patronal 

fora do seu horário de trabalho. Estas situações perturbam os tempos e os horários de trabalho previamente 

definidos e acordados entre os sujeitos laborais surgindo assim a necessidade de contornar a questão da 

hiperconectividade. 

Esta pode afetar as relações familiares e sociais dos trabalhadores, causar cansaço e exaustão laboral e 

pode não ter repercussões ao nível da compensação económica, pelo excesso de trabalho para além do 

definido em horário laboral. 
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Olhando para a história, percebe-se que a luta pelas oito horas diárias de trabalho levada a cabo no século XIX 

está, cada vez mais, a cair por terra. A desconexão do trabalhador é um direito a que este não deveria renunciar 

e há que reforçar a ideia de partilha e corresponsabilidade do empregador por assegurar que este não se 

conecta ao trabalho fora do seu período laboral. Estabelecer um direito à desconexão é prevenir um problema. 

 

Hiperconectividade enquanto risco psicossocial: como avaliar? 

Os fatores psicossociais são um conceito relativamente recente e que teve origem no último quarto de século passado 

(2). Estes referem-se a condições presentes em situações laborais relacionadas com a organização do trabalho, 

a hierarquia, a realização da tarefa e o meio ambiente, que têm o potencial de favorecer o desenvolvimento pessoal 

dos indivíduos ou, por outro lado, afetar negativamente a atividade laboral, bem como a qualidade de vida e a 

mente sã dos trabalhadores, prejudicando desta forma a sua saúde e bem-estar (3) (4) (5) (6). 

Os riscos psicossociais podem ser causados por uma variedade de fatores. Alguns podem ser intuitivos, 

enquanto que outros podem exigir uma análise cuidadosa para serem identificados como fatores causais 

subjacentes. É necessário um processo de gestão contínuo e, para que este seja eficaz, é importante 

entender os fatores causais subjacentes antes de definir as intervenções. 

O primeiro passo para a gestão dos riscos psicossociais é a identificação de problemas e a avaliação do risco 

que estes representam. Esta avaliação de risco é o elemento central do processo de gestão de riscos, pois 

fornece informações pertinentes sobre a natureza e gravidade do problema, dos riscos psicossociais e da 

forma como estes podem afetar a saúde das pessoas expostas, bem como a saúde da sua organização (em 

questões como o absentismo, compromisso com a organização, satisfação do trabalhador, produtividade) (7) (8). 

A avaliação de risco é um exame sistemático do trabalho realizado a fim de considerar o que pode causar 

prejuízos ou danos, se os riscos podem ser eliminados e, em caso negativo, que medidas de prevenção ou 

proteção são, ou deveriam ser, tomadas para controlar os riscos (8). Quando esta é bem conduzida, não 

identifica apenas os desafios, como também os aspetos positivos no ambiente de trabalho que devem ser 

promovidos e reforçados. 

Os riscos psicossociais e o stress ocupacional podem ser avaliados através de uma metodologia mais 

quantitativa (escalas, questionários) ou mais qualitativa (entrevistas individuais e/ou coletivas, observações, 

análise documental). A escolha da metodologia e instrumentos a utilizar para avaliar um fator de risco 

psicossocial dependerá das condições existentes no local de trabalho, como, por exemplo, o número de 

trabalhadores, o tipo de atividades laborais e de equipamentos de trabalho, as características específicas do 

local de trabalho e os riscos específicos (9). 

Relativamente à metodologia quantitativa, as medidas de autorrelato (geralmente contendo perguntas sobre 

a presença de fatores de risco provenientes do ambiente de trabalho) são amplamente utilizados, uma vez 

que são baratos e fáceis de analisar. No entanto, este tipo de medida possui uma limitação intrínseca, 

relacionada com o facto de fornecer medidas subjetivas, representando a perceção dos trabalhadores 

individualmente relativamente ao stress ocupacional. As avaliações objetivas são baseadas em abordagens 

observacionais, incluindo dados de arquivo (como certificados de incapacidade temporária por doença, 

medidas de desempenho, dados relativos a acidentes) (5) (10). 
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As medidas de autorrelato que avaliam as condições psicossociais e a saúde no local de trabalho 

normalmente são o primeiro passo na identificação de situações de risco e grupos de risco. Dentro destas 

medidas, e com base no documento de consenso de peritos no âmbito da avaliação do risco psicossocial em 

contexto laboral da Direção Geral de Saúde (11), uma das que se adequa ao risco psicossocial que se está 

a abordar é o Copenhagen Psychosocial Questionnaire (COPSOQ). Este foi desenvolvido por Kristensen et 

al em 2001 e é de fácil preenchimento ï tem uma versão curta de 41 questões para preenchimento no local 

de trabalho e tem como objetivo a avaliação de fatores psicossociais como o stresse, a saúde/bem-estar 

individual e os fatores de personalidade dos colaboradores (como os mecanismos de coping). Existem outros 

questionários, enquanto medida de autorrelato que podem ser aplicados, tais como o Effort-Reward 

Imbalance (ERI), o Job Content Questionnaire (JCQ), ou o Pressure Management Indicator, entre outros. 

Para além das medidas de autorrelato, as listas de verificação são também um instrumento válido e aplicável 

para quantificar o risco psicossocial derivado da hiperconectividade laboral, sendo o instrumento de avaliação 

mais comum (8). Em Portugal, pela Autoridade para as Condições do Trabalho, com o auxílio do Comité dos 

Altos Responsáveis da Inspeção do Trabalho, foram disponibilizadas listas de verificação para riscos 

psicossociais em geral, para o assédio, para o stress e para a violência. 

Quanto à avaliação qualitativa dos riscos psicossociais, consideramos que a presença de fatores risco, tal 

como a hiperconectividade, pode ser avaliada através de entrevistas semiestruturadas, individuais ou de 

grupo. As entrevistas individuais permitem a análise mais detalhada das atitudes do indivíduo no desempenho 

profissional e nas situações de risco psicossocial, permitindo também conhecer o impacto profissional e 

pessoal sentido pelo trabalhador exposto ao risco (12). As entrevistas realizadas em grupo fornecem 

informações valiosas sobre a natureza das intervenções a pôr em prática. 

Existem ainda outros tipos de avaliação que incluem guias, documentos de orientação, manuais, brochuras e 

ferramentas interativas (software interativo gratuito, incluindo aplicações informáticas descarregáveis). Estes 

instrumentos podem ser genéricos ou especialmente dirigidos a um determinado setor/risco (2). 

Quando a natureza dos problemas e as suas causas são percecionadas e clarificadas, esse conhecimento é 

usado para desenvolver um plano de ação: tradução das informações da avaliação de risco num plano 

razoável e prático para reduzir o risco (8). No entanto, antes da ação poder ser planeada, é necessário analisar 

que medidas já existem para lidar com os fatores de risco psicossociais e os seus efeitos no indivíduo ou na 

organização. O desenvolvimento do plano de ação envolve ainda decidir: o que é o alvo, como e por quem; 

quem precisa ser envolvido; qual o tempo do cronograma; que recursos serão necessários; quais os 

benefícios esperados e como podem ser medidos e como será o plano de ação avaliado no final (8). 

Posteriormente, as ações planeadas são avaliadas. Esta avaliação deve levar a uma reavaliação do problema 

original e a uma aprendizagem organizacional mais ampla (13). 

 

CONCLUSÃO 

A evolução tecnológica permitiu um conceito de teletrabalho abrangente e diverso: a prestação laboral fora 

da empresa e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação. A implementação do 

trabalho remoto veio revolucionar em larga escala os nossos dias e rotinas profissionais. 
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Das vantagens do trabalho remoto destacamos o tempo e recursos económicos poupados pela não necessidade 

de deslocação. Evidencia- se, ainda, um claro ganho em saúde ambiental com a diminuição da emissão de gases, 

assim como ao nível da qualidade de vida dos trabalhadores e da redução nos custos das empresas. 

Contudo, existe outro lado da questão relacionado sobretudo com a capacidade de gestão do trabalho em 

termos de tempo e espaço. Como concretizar efetivamente o direito à desconexão quando utilizamos os 

mesmos meios para trabalhar e para viver para lá das funções laborais? A hiperconectividade é um dos 

desafios desta nova realidade, a caminho da chamada Sociedade 5.0, com base na tecnologia, mas centrada 

nas pessoas e já não tanto na indústria e na produtividade. Pode assim transformar-se num fator de risco 

psicossocial, dado o potencial para ser uma fonte de stress ocupacional com capacidade de causar dano 

psicológico, físico ou social aos indivíduos. Avaliar pode ser a chave que permitirá definir limites e estratégias 

para que esta poderosa ferramenta não se transforme num risco para o trabalhador. A avaliação de riscos é 

o elemento central do processo de gestão dos mesmos, pois fornece informações pertinentes sobre a 

natureza e gravidade dos problemas e da forma como estes podem afetar a saúde dos trabalhadores e da 

organização em que estão inseridos.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

1- Dray G, Lopes F, Albuquerque J, Guerra R, Ministro A, Feliciano T et al. Livro Verde sobre as Rela­»es Laborais. 
Gabinete de Estrat®gia e Planeamento do Minist®rio do Trabalho, Solidariedade e Seguran­a Social. 2016. 183-184. 
Available from: http://www.gep.mtsss.gov.pt/documents/10182/79392/livro_verde_2016.pdf/297074c7-3ce9-466c-
a10a-260b7de6d99e 

2- Eurofound, European Agency for Safety and Health at Work, Psychosocial risks in Europe ï Prevalence 
and strategies for prevention: a joint report from the European Foundation for the Improvement of Living and 
Working Conditions and the European Agency for Safety and Health at Work. Publications Office of the 
European Union. 2014.  https://doi.org/10.2806/70971 

3- Gil-Monte, P. Algumas razões para considerar os riscos psicossociais no trabalho e suas consequências 
para a saúde pública. Revista Espanhola de Saúde Pública. 2009; 83 (2): 169-173. Available from: 
http://scielo.isciii.es/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1135-57272009000200003&lng=es. 

4- Gil-Monte, P. Riscos psicossociais no trabalho e saúde ocupacional. Revista Peruana de Medicina 
Experimental e  Saúde Pública. 2012; 29(2): 237-241. Available from: http://www.scielo.org.pe/scielo.php? 
script=sci_arttext&pid=S1726-46342012000200012&lng=es. 

5- Jim®nez B. Factores y riesgos laborales psicosociales: conceptualizaci·n, historia y cambios actuales. 
Medicina y Seguridad del Trabajo. 2011; 57: 4-19.  https://doi.org/10.4321/S0465-546X2011000500002. 

6- Rios I. Humaniza­«o e ambiente de trabalho na vis«o de profissionais da sa¼de. Sa¼de e Sociedade. 2008; 
17(4):151-160. https://doi.org/10.1590/S0104-12902008000400015 

7- Leka S, Griffiths A, Cox T. Work organization and stress: systematic problem approaches for employers, 
managers and trade union representatives. Protecting Workersô Health Series n.Ü 3. World Health 
Organization. Genebra. 2003. Available from: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/42625/ 
9241590475.pdf?-sequence=1&isAllowed=y 

8- Leka S, Cox T, Zwetsloot G. The European Framework for Psychosocial Risk Management: PRIMA-EF 
WHO Publications. 2008. Available from: http://www.prima-ef.org/uploads/1/1/0/2/11022736/prima-
ef_ebook.pdf 

9- Eurofound, European Agency for Safety and Health at Work, Managing stress and psychosocial risks E-
guid. Foundation for the Improvement of Living and Working Conditions and the European Agency for Safety 
and Health at Work. Publications Office of the European Union. Available from: https://osha.europa.eu/pt/tools-
and-resources/e-guides/e-guide-managing-stress-and-psychosocial-risks 



 
 

                                                   14º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2022) Página 29 

  

10- Tabanelli M, Depolo M, Cooke R, Sarchielli G. Bonfiglioli R, Mattioli S. et al. Available instruments for 
measurement of psychosocial factors in the work environment. International Archives of Occupational and 
Environmental Health. 2008; 82(1): 1-12. https://doi.org/10.1007/s00420-008-0312-6 

11- Dire­«o-Geral da Sa¼de . Documento de consenso de peritos no âmbito da avaliação do risco psicossocial 
em contexto laboral. 2023 

12- Silva S, Marques P. Pessoal n«o docente: identifica­«o de fatores de risco psicossociais no desempenho 
laboral. International Congress on Safety and Labour Market. Covilh«. 2013. Available from: 
https://recil.ensinolusofona.pt/bitstream/10437/3571/1/Pessoal%20n%C3%A3o%20docente_identifica%C3%
A7%C3%A3o%20de%20fatores%20de%20risco_ICSLM_P011_2013.pdf 

13- Cox T, Griffiths A,  Rial-Gonzalez E. Research on work related stress. Office for Official Publications of the 
European Communities. Luxemburgo. 2005.. 

 
 
Data de receção: 2023/05/13 
Data de aceitação: 2023/05/30 
Data de publicação: 2023/06/02 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 30 

  

Como citar este artigo: Patrício R, Costa T. Suporte Básico de Vida no Local de Trabalho: estratégias e programas de empoderamento. 
Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 2023,15, esub0369. DOI: 10.31252/RPSO.07.01.2023 

 
SUPORTE BÁSICO DE VIDA NO LOCAL DE TRABALHO: ESTRATÉGIAS E 

PROGRAMAS DE EMPODERAMENTO 
 

BASIC LIFE SUPPORT IN WORKPLACE: EMPOWERMENT STRATEGIES AND 
PROGRAMS 

 
TIPO DE ARTIGO: Artigo original 

 
AUTORES: Patrício R1, Costa T2. 

 

RESUMO 
Introdução 
A literatura destaca a importância de treinar o suporte básico de vida, também em contexto ocupacional, pois 
apesar da maioria das organizações não estarem preparadas ocorrem, em média, 10.000 paragens 
cardiorrespiratórias por ano nos locais de trabalho. Daqui emerge a necessidade de as empresas 
empoderarem os trabalhadores para que respondam de forma rápida e eficaz, pelo menos, até à chegada de 
ajuda diferenciada. 

Objetivos 
Identificar as estratégias e programas que, em contexto ocupacional, capacitam os trabalhadores a intervirem 
perante uma paragem cardiorrespiratória. 

Metodologia 
Revisão sistemática da literatura segundo a metodologia do Joanna Briggs Institute. Como critérios de inclusão 
foram definidos estudos disponíveis em texto completo e gratuito, publicados a partir de 2002 em português, 
inglês e alemão.  A pesquisa foi realizada durante o mês de novembro de 2022 através do motor de busca 
EbscoHost, recorrendo às bases de dados Cinahl with Full Text, Medline with Full Text, MedicLatina, Nursing & 
Allied Health Collection: Comprehensive e Cochrane Database of Systematic Reviews. Foi utilizada a equação 
de pesquisa: (programs or interventions or strategies or education) AND (workplace or work environment or work 
spaces or office or job) AND (basic life support or cardiopulmonary resuscitation or CPR) AND (occupational 
health and safety) NOT (healthcare or health care or hospital or health services or health facilities). 

Resultados 
Dez artigos identificaram estratégias e programas que capacitam os trabalhadores a intervirem perante uma 
paragem cardiorrespiratória. Os resultados atestam a importância da simulação, inclusive com recurso à 
realidade virtual e aumentada, da demonstração, role-playing, gamificação, uso de aplicativos movéis pela 
sua acessibilidade e facilidade no que respeita à sua utilização, de sessões presenciais teóricas e práticas 
em grupo e individuais com instrutores treinados garantindo o feedback, oferta de kit de materiais com 
instruções e ainda o envolvimento dos recursos da comunidade e de todos os níveis hierárquicos das 
empresas. Opções como divulgação de dados estatísticos, do testemunho de profissionais de saúde 
ocupacional e de sobreviventes, podem ser úteis como promotores da consciencialização. 

Conclusões 
Reforça-se a necessidade de implementar programas e estratégias de capacitação dos trabalhadores que 
sejam efetivos e permitam melhorar os desfechos na ocorrência de paragens cardiorrespiratórias. Acredita-
se que as organizações que se comprometerem a promover um ambiente seguro e que capacitem os seus 
trabalhadores, assumindo esta responsabilidade social, podem ter impactos positivos para todos os 
intervenientes, para a própria empresa e para a sociedade em geral, já que contribuem para a gestão dos 
recursos. 

Palavras-chave: Saúde Ocupacional; Reanimação Cardiopulmonar; Estratégias de saúde. 
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ABSTRACT 
Introduction 
The literature highlights the importance of training the basic life support, also in the occupational context, since 
although most organizations are not prepared, an average of 10,000 cardiorespiratory arrests occur per year 
in the workplace. From here emerges the need for companies to empower workers to respond quickly and 
effectively, at least until the arrival of differentiated help. 

Objectives 
Identify the strategies and programmes that, in an occupational context, enable workers to intervene in the 
face of a cardiorespiratory arrest. 

Methodology 
Systematic review of the literature according to the methodology of the Joanna Briggs Institute. As inclusion 
criteria, we defined studies available in full and free text, published from 2002 in Portuguese, English and 
German. The research was carried out during the month of November 2022 through the EbscoHost using the 
databases Cinahl with Full Text, Medline with Full Text, MedicLatina, Nursing & Allied Health Collection: 
Comprehensive and Cochrane Database of Systematic Reviews. The research equation was used: (programs 
or interventions or strategies or education) AND (workplace or work environment or work spaces or office or 
job) AND (basic life support or cardiopulmonary resuscitation or CPR) AND (occupational health and safety) 
NOT (healthcare or health care or hospital or health services or health facilities). 

Results 
Ten articles identified strategies and programs that enable workers to act in a cardiac arrest. The results attest 
to the importance of simulation, including using virtual and augmented reality, demonstration, role-playing, 
gamification, the use of mobile applications due to their accessibility and ease of use, theoretical face-to-face 
sessions and practices in groups and individuals with trained instructors ensuring feedback, offering a kit of 
materials with instructions and also involving community resources and all hierarchical levels of the companies. 
Options such as dissemination of statistical data, testimony from occupational health professionals and 
survivors can be useful as awareness-raisers. 

Conclusion 
It reinforces the need to implement training programs and strategies for workers that are effective and allow 
for improved outcomes in the event of cardiorespiratory arrests. It is believed that organizations that are 
committed to promoting a safe environment and empowering their workers, assuming this social responsibility, 
can have positive impacts for all stakeholders, for the company itself and for society in general, as they 
contribute to the resource management. 
Keywords: Community Participation; Cardiopulmonary resuscitation; Health strategies; Review.  
 

 

INTRODUÇÃO 

As paragens cardiorrespiratórias (PCR) são a terceira principal causa de morte na Europa. Estima-se que 

neste continente, a incidência de PCR em contexto extra-hospitalar varie entre os 67 a 170 casos por 100.000 

habitantes e que os cidadãos tentem realizar suporte básico de vida (SBV) entre 13 e 87% dos casos, sendo 

o desfibrilhador automático externo (DAE) usado entre 4 e 58% das situações (1). 

Por cada minuto que passa, sem que se inicie o SBV, a probabilidade de morte aumenta cerca de 10%, mas os 

dados revelam que a taxa de sobrevivência após uma PCR em contexto extra-hospitalar também não é animadora 

já que, em média, ronda os 8% dos quais apenas 3% apresenta bom resultado em termos neurológicos. Estes 

dados, preocupantes, também contribuíram para que em Portugal fosse publicada a Resolução da Assembleia da 

Rep¼blica n.Ü 262/2021 que ñrecomenda a instala­«o de desfibrilhadores automáticos externos (DAE) em todos os 

recintos desportivos e escolas e o refor­o da forma­«o em suporte b§sico de vidaò (2). 

A resposta ao SBV depende de vários fatores, tais como: tentativa inicial de reanimação cardiopulmonar, 

fatores heterogéneos que levaram à PCR incluindo sexo, causa, comorbilidades, ritmo inicial e local de 

ocorrência da PCR, privação socioeconómica e etnicidade. Um ponto crítico para um bom desfecho é também 
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o correto funcionamento da cadeia de sobrevivência, que implica uma coordenação e gestão adequadas dos 

recursos e intervenções (1). Estudos (3) (4) (5) demonstram que a população tem dificuldade em reconhecer 

uma PCR, sendo essa uma das barreiras que impede a ação, o que coloca a descoberto a importância de 

serem adquiridos conhecimentos e habilidades para iniciar o SBV (6) (7), em qualquer indivíduo que não 

reaja, ou que se encontre com uma respiração anormal ou ausente, uma vez que um padrão respiratório 

alterado, como respiração lenta e agónica, é um sinal de PCR (8) (9). 

Após a identificação da PCR, deve ser ativado o serviço de emergência médica e iniciadas as compressões 

torácicas e insuflações. Devem ser realizadas 30 compressões torácicas seguidas de duas insuflações, e 

quando disponível, usar em simultâneo o DAE, para se obter melhores resultados (9). 

A literatura tem vindo a destacar a importância da aquisição de conhecimento e habilidades em SBV, 

particularmente, no contexto ocupacional, pois apesar da maioria das organizações não estar preparada 

ocorrem, em média, 10.000 PCR a cada ano nos locais de trabalho (10), deixando antever a necessidade das 

empresas estarem atentas ao empoderamento dos trabalhadores para que respondam de forma rápida e 

eficaz, pelo menos, até à chegada de ajuda diferenciada (10). Isto consegue-se através de sessões de 

educação para a saúde (6), adequadas ao público-alvo, incorporando estratégias e teorias educacionais, que 

alicerçadas num enquadramento teórico, permitam a transmissão dos conhecimentos científicos mais atuais, 

para que posteriormente possam ser colocados em prática (7). 

Uma das áreas de atuação do enfermeiro do trabalho consiste no ensino de estratégias promotoras da saúde 

que também previnam complicações (11). A sua atuação no que respeita ao empoderamento dos 

trabalhadores para uma atuação mais rápida e eficaz face a situações de PCR, salvando vidas e melhorando 

o desfecho, não foge deste domínio, ainda que sejam necessários conhecimentos e habilidades específicos. 

Aqui se destaca também a obrigatoriedade legal, consagrada pela Lei 102/2009, que, especificamente no 

contexto da saúde ocupacional, define que o empregador deve formar em número suficiente, tendo em conta 

a dimensão da empresa e os riscos existentes, os trabalhadores responsáveis pela aplicação das medidas 

de primeiros socorros (nas quais o SBV se insere) de combate a incêndios e de evacuação, bem como 

facultar-lhes material adequado (12). 

Perante este cenário, o objetivo desta revisão passa por identificar quais as estratégias e programas de 

empoderamento dos trabalhadores perante uma PCR. Acredita-se que a sistematização deste conhecimento 

venha a contribuir para aumentar a qualidade das ações de educação para a saúde implementadas pelos 

enfermeiros, particularmente os de saúde ocupacional e que, naturalmente, nesta melhoria se espelhe a obtenção 

de ganhos em saúde. Espera-se também, que a presente revisão, possa, de alguma forma, contribuir para a 

consciencialização dos profissionais de saúde ocupacional, potenciando o cumprimento da recente Resolução da 

Assembleia da República n.º 262/2021, que prevê a realização de campanhas de literacia em saúde centradas na 

promo­«o da ñimport©ncia de todos os cidad«os estarem aptos a aplicar o suporte b§sico de vidaò (13). 

 

METODOLOGIA 

Com o objetivo de compilar, contextualizar, descrever e analisar a bibliografia referente às estratégias e 

programas que capacitam os trabalhadores para intervirem perante uma paragem cardiorrespiratória optou-

se por realizar uma revisão sistemática da literatura (14) formulando, para tal, a questão de investigação 
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através da estratégia PICo (15) :Quais as estratégias e programas que, em contexto ocupacional, empoderam 

os trabalhares a agirem perante uma PCR? 

Como critérios de inclusão, foram definidos: estudos disponíveis em texto completo e gratuito, publicados a 

partir de 2002 em português, inglês e alemão. 

A pesquisa foi realizada durante o mês de novembro de 2022, através da plataforma EbscoHost, recorrendo 

às bases de dados Cinahl with Full Text, Medline with Full Text, MedicLatina, Nursing & Allied Health 

Collection: Comprehensive e Cochrane Database of Systematic Reviews. 

Foi utilizada a seguinte equação de pesquisa: (programs or interventions or strategies or education) AND 

(workplace or work environment or workspaces or office or job) AND (basic life support or cardiopulmonary 

resuscitation or cpr) AND (occupational health and safety) NOT (healthcare or health care or hospital or health 

services or health facilities). 

Os dados foram agrupados num quadro de análise segundo título/ano de publicação; autores, objetivos, tipo 

de estudo, amostra e principais resultados, a partir do qual foram estruturados os resultados. 

 

RESULTADOS/DISCUSSÃO 

Na pesquisa realizada encontraram-se 2949 documentos, sendo que 8 estavam duplicados. Após a leitura 

dos títulos e resumos, excluíram-se 2922 por não responderem à questão de investigação, ficando dezanove 

documentos para leitura integral. Destes, foram excluídos nove por não responderem à questão de 

investigação. Aferiram-se assim dez documentos que constituíram o corpus de análise. A Figura 1, relativa 

ao fluxograma de identificação de artigos específica os resultados das etapas de análise, seguindo o modelo 

PRISMA (16). 

 

Figura 1 ï Diagrama PRISMA. 
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Pela sua pertinência, foram incluídos os resultados de um artigo do European Resuscitation Council e de um 

documento do governo escocês, de modo a fundamentar o conteúdo abordado. 

Para que o trabalhador seja capaz de intervir numa situação de PCR, é necessário que possua 

conhecimentos, habilidades e atitudes, e para tal tem de ser capacitado com recurso a estratégias e 

programas adequados às suas necessidades educacionais, que se relacionam com o seu nível de 

competência e impactam o sucesso da formação. Assim, incorporando várias estratégias e tendo como 

alicerce os programas já validados para a realidade em estudo, constrói-se um enquadramento teórico, que 

permita a transmissão dos conhecimentos científicos que, posteriormente, se espera, sejam transferidos para 

a prática (7). Fratta e colaboradores (2020) afirmam também a importância de compreender e conhecer as 

preferências dos formandosï o que melhorará o alcance educacional e permitirá uma melhor gestão dos 

recursos, tendo como foco uma maior adesão e facilidade do processo de ensino-aprendizagem (17). 

Existem alguns pontos chave no ensino de SBV, sendo os mesmos o aumento da disposição para a realização 

de SBV, o cumprimento da cadeia de sobrevivência, o ensino com recurso a dispositivos que forneçam 

feedback, a distribuição espaçada entre formações e a necessidade de realizar treinos frequentes, permitindo 

aos indivíduos manter as competências que foram adquiridas (7). 

Relativamente à consciencialização, reconhecem-se programas, como o Minnesota Heart Safe Comunities, 

que encoraja a aumentar a consciencialização alocando DAEs em locais estratégicos, assim como 

preparando para agir através de atividades como a simulação de SBV e uso do DAE, predispondo ao aumento 

da adesão (18). A simulação com o objetivo de treinar procedimentos, o pensamento crítico e a tomada de 

decisão, com recurso ao role playing e o uso de dispositivos, como vídeos, aplicativos de telemóvel e 

manequins, também permite capacitar o trabalhador para lidar com imprevistos e melhorar a sua capacidade 

de comunicação e gestão aquando de um evento crítico (8). 

Cita-se tamb®m o ñSave a Lifeò, um programa de educa­«o focado no SBV, que promove a 

consciencialização. Este programa forneceu treino em SBV, com recurso a sessões presenciais de 30 

minutos, tendo por base as teorias do comportamento planeado e da ação racional que procuram investigar 

e explicar os fatores preditores da decisão e dos comportamentos (19). As estratégias utilizadas nortearam-

se na utilização de testemunhos por parte de sobreviventes que necessitaram de SBV e profissionais de 

saúde que partilharam a sua experiência, assim como o treino guiado e a oferta de um kit e instruções para 

que os participantes pudessem treinar em casa, acreditando-se que tal oferta tenha contribuído para a 

capacitação de mais 2.5 pessoas. Concluiu-se que este programa seria eficaz noutras localizações/contextos, 

e que os profissionais de saúde pública devem trabalhar em conjunto com as autoridades locais e os recursos 

da comunidade para promover a adesão à prática de SBV (19) (20). 

Porém, não chega consciencializar os trabalhadores para a importância de intervirem- há que envolver as 

empresas em todos os níveis hierárquicos (21), alertando os decisores para os seus deveres, impostos pela 

atual legislação, da frequência com que ocorrem PCRs nos locais de trabalho e ainda da possibilidade de 

todos serem afetados, para que sejam desmistificados falsos sentimentos de segurança (10). Um estudo da 

Agência Europeia para a Segurança e Saúde no trabalho (2018) vai de encontro ao supracitado ao concluir, 

com uma amostra de 3.000 trabalhadores de vários setores empresariais, que 90% dos participantes estava 

disposto a frequentar sessões de treino de SBV e uso de DAE caso a entidade empregadora oferecesse ainda 
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que, para um terço destes, o treino em primeiros socorros com SBV e DAE só se tenha tornado uma prioridade 

no seu local de trabalho após a ocorrência de um incidente grave. Daqui parece emergir a necessidade de 

um maior investimento na construção de uma cultura de saúde e segurança no trabalho que consciencialize, 

integre e envolva todos os trabalhadores. 

Foi em função da necessidade de uma mudança cultural que o Departamento de Saúde e Serviços Humanos 

dos Estados Unidos da Am®rica criou a campanha ñFevereiro, m°s do Cora­«oò, entendendo-a como 

estratégia promotora da consciencialização da importância de, pelo menos, 10% dos trabalhadores de todas 

as empresas estarem aptos a prestarem SBV. Nesta linha de pensamento, já em janeiro de 2007, a Agência 

Europeia para a Segurança e Saúde no trabalho recomendava que, em todos os locais de trabalho, deveria 

existir pelo menos um trabalhador com formação em primeiros socorros, incluindo SBV. 

Em 2001, a mesma agência estimou que a colocação de DAEs em locais de trabalho poderia salvar 120 vidas 

a cada ano, especialmente, nos trabalhadores a turnos, submetidos a níveis de stress elevados e expostos a 

certos riscos químicos e elétricos já que, em teoria, estes têm maior propensão a sofrer uma paragem 

cardiorrespiratória. A divulgação destes dados é também uma estratégia que pode facilitar a 

consciencialização das empresas e dos seus trabalhadores (22). 

Face às barreiras para a realização de SBV, identifica-se o medo em se auto-infetar (10), especialmente 

durante a pandemia por COVID-19 (5), a falta de confiança (10) e o medo em causar mais dano ao indivíduo 

(17) sendo que, por vezes, ocorre uma exacerbação dessas preocupações, podendo o trabalhador que 

presencia uma PCR entrar em pânico (3) (23). Para ultrapassar estas barreiras foram criados programas que 

permitam desconstruir as preocupações supracitadas. 

Um exemplo é o programa da American Heart Association (AHA) ñHands-Only CPRò que inclui a chamada de 

ajuda através do 112 e a realização, somente, de compressões torácicas, reduzindo o medo de uma possível 

infeção, bem como o tempo de início das compressões (17) (23). Neste programa, os formadores recorrem a 

músicas familiares com 100 a 120 batimentos por minuto para nortear a frequência com que devem ser 

realizadas as compress»es tor§cicas. S«o exemplos: ñStaying Aliveò de Bee Gees, ñCrazy in loveò da Beyonc® 

ou ñHips Don´t Lieò da Shakira (10). 

Outro programa de capacitação em SBV com apenas compressões ï o ñHands-only Cardiopulmonary 

Resuscitation Programò (HOCPR), baseia-se no ensino tradicional do SBV em sala de aula, contudo não tinha 

sido utilizado em eventos de grande escala (5), tendo sido posteriormente implementado no ñThe Texas Two-

Step CPR training eventò, organizado por volunt§rios estudantes de medicina, que em apenas um dia 

realizaram sessões de capacitação em SBV em 53 locais públicos e 10 cidades. Os participantes visualizaram 

um vídeo de cinco minutos com recurso a um guião, em inglês ou espanhol, exemplificando o SBV. Foi 

abordada a Lei do Bom Samaritano, que permite tranquilizar os participantes face às responsabilidades legais 

aquando da realização de SBV em contexto extra-hospitalar, seguindo-se um treino de cinco a dez minutos, 

com os estudantes de medicina que ofereceram feedback, até que os participantes estivessem capazes de 

realizar SBV corretamente. Nesse evento participaram 4253 indivíduos, constatando-se um aumento de 40% 

em conhecimentos e 37% no conforto após a formação (5). 

Mais um programa que capacita para a realização de compressões torácicas, é o da British Heart Foundation, 

contudo identificou-se a necessidade de adaptar e personalizar programas para as comunidades mais 
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desfavorecidas, onde se verifica uma menor percentagem de realização de SBV (4). Surgiu então em 2015 

uma estratégia de intervenção em casos de PCR em contexto extra-hospitalar, cujo objetivo era melhorar os 

desfechos pós-PCR no prazo de cinco anos (4). Neste programa, através do envolvimento da comunidade, 

de informação e educação, em conjunto com diversas organizações e acionistas privados e em regime de 

voluntariado, consciencializam a população e proporcionam treino em SBV (3) adaptando a comunicação, 

incluindo ações presenciais e online e ainda em eventos com Mass Trainings. Em Portugal, o Instituto 

Nacional de Emergência Médica também tem vindo a promover sessões de Mass Training em escolas 

básicas, secundárias e de ensino superior ou em sessões dirigidas, por exemplo, a vários elementos da polícia 

de segurança púbica. Todavia, não foram identificadas sessões que dessem resposta às necessidades afetas 

aos contextos da saúde ocupacional no que respeita à capacitação para a prática segura de SBV o que 

poderá acontecer pela presença de profissionais de saúde preparados nos locais de trabalho que à partida 

darão esta resposta ou pela ausência de um diagnóstico que coloque a descoberto esta necessidade. 

Outra barreira que limita o acesso a este tipo de formações são as condições socioeconómicas, como 

indivíduos com reduzida escolaridade ou condições de saúde dificultadoras da capacidade de reterem 

informação (17). Outra questão prende-se com o custo da formação. Por exemplo, as formações em SBV na 

Índia e Nigéria têm, normalmente, um custo associado, ao passo que aproximadamente 5% dos cursos no 

Reino Unido são gratuitos. Na Nigéria, a custo de participação numa formação em SBV excede o ordenado 

mínimo do país (24) limitando a possibilidade de disseminar a sua importância e os passos a cumprir. 

É importante não só capacitar no que respeita às competências técnicas, como também à adequação da 

comunicação, colaboração em equipa e sensibilização para a situação crítica a decorrer. Importa 

consciencializar os trabalhadores para as principais dificuldades que poderão surgir, nomeadamente os 

fatores pessoais, como barreiras emocionais, pânico, fatores socioeconómicos, habilidade física, o 

conhecimento em SBV, o medo de errar ou causar dano, barreiras linguísticas/comunicacionais ou falha no 

reconhecimento da PCR (7). 

A tecnologia é também uma estratégia promissora no ensino de SBV, através da utilização de telemóveis 

e/ou tablets, aplicações e redes sociais, assim como dispositivos que fornecem feedback. Esta forma de 

ensino não necessita de um professor (somente de um produtor de conteúdos) e associa-se a um aumento 

da retenção e maior facilidade na avaliação de competências. Também o ensino pela gamificação, como por 

exemplo através da utilização de simulações de realidade aumentada ou realidade virtual, permite interagir 

com uma grande porção de pessoas, mesmo em simultâneo, inclusive com aqueles que à partida estariam 

excluídos pelos fatores tempo e/ou distância. Acredita-se que ambientes virtuais de aprendizagem são uma 

ferramenta recomendável em casos de aprendizagem combinada, podendo ser usados como um pré-curso 

online, ou também em casos de aprendizagem autodidata (7). 

Existem sistemas que otimizam a realiza­«o de SBV e uso de DAE, como o ñPulsePoint Programò e outros 

aplicativos de resposta de crowdsourcing, que notificam indivíduos capacitados nas proximidades do indivíduo 

em PCR. Um estudo sueco comparou o uso de um aplicativo desse género versus o não uso, tendo 

constatado um aumento de 14% na realização de SBV aquando do uso. Algumas aplicações, como por 

exemplo a ñmyResponderò, notificam pessoas capacitadas em SBV na localidade e informam quais os locais 

onde se encontram DAEs. Alguns países oferecem também videochamada ao contactar o número de 
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emergência, permitindo ao operador identificar a PCR ou uma respiração agónica, assim como instruir e 

corrigir o indivíduo enquanto realiza o SBV (25) (26) (28). 

Enquanto aplicativo telemóvel destaca-se tamb®m a ñAmerican Red Cross First Aid Appò descarregado mais 

de 3,8 milhões de vezes e que guia a atuação dos trabalhadores, passo-a-passo, perante situações que 

carecem de primeiros socorros, permite a chamada de emergência integrada/imediata, disponibiliza uma 

componente educacional e ainda incentiva ao autoteste (27). A mais valia é claramente a acessibilidade, já 

que a maioria dos trabalhadores terá telemóvel e acesso à internet podendo, assim, ter na sua posse, 

rapidamente e sem qualquer esforço, informação fidedigna que norteie a ação (27). 

De facto, os avanços tecnológicos têm contributo para que os empregadores possam aceder ao conhecimento 

e treino de habilidades a partir de onde e quando quiserem. É disso exemplo o curso online da AHA que cria 

cenários virtuais muito próximos da realidade contando com efeitos multimédia, animações e vídeos para que, 

durante cinco horas, os formandos sejam capacitados (21). O curso termina com a realização de um teste com 

feedback sendo atribuído um certificado válido por dois anos a todos aqueles que obtiverem aprovação (21). 

Face ao formato de ensino, um estudo constatou que 59% dos participantes consideram que o ensino com 

recurso a um instrutor é o método mais favorável, 15% afirmam que vídeos educacionais são um bom método, 

17% preferiram o ñone-on-one-teachingò, ou seja, o ensino individualizado e 9% o ensino com recurso a 

atividades em locais chave da comunidade: bibliotecas públicas (27%), escolas públicas (21%), quartéis de 

bombeiros (25%) e instituições religiosas (12%) que não podendo ocorrer no horário laboral, apresentavam 

maior adesão, ao fim de semana entre as 9 horas e as 17 horas (17). Em Singapura foi também realizada 

uma sessão de ensino de SBV em grande escala, incluindo mais de 5000 indivíduos, através de um vídeo de 

instrução e divulgação nos meios de comunicação (5). Relativamente ao método de ensino verificou-se que 

o treino em sala de aula é o mais prevalente, contudo o ensino à distância é o método mais popular na Índia, 

sendo menos frequente na Nigéria e no Reino Unido. Alguns cursos na Nigéria e no Reino Unido recorrem 

também a uma abordagem combinada (24). 

A escolha do local é também um fator que influencia a adesão (19), pelo que é essencial conhecer as 

preferências dos formandos. Um estudo constatou que 27% preferem receber a formação em bibliotecas 

locais, 21% em escolas públicas, 25% em quartéis de bombeiros e 12% em instituições religiosas (17). 

Também espaços públicos, como campus universitários, museus, centros recreativos, centros comerciais, 

clínicas e anfiteatros, foram considerados adequados (5), pela possibilidade de abrangerem um maior número 

de pessoas. No contexto da saúde ocupacional, a possibilidade das estratégias e programas serem 

implementados durante o horário laboral parece constituir uma mais-valia no que respeita à adesão dos 

trabalhadores ainda que esta opção possa ser vista como problemática para as chefias quando se focam, 

somente, em indicadores de produção (28). 

A disponibilidade de equipamento para a prática segura de SBV e SBV com DAE também é uma condição a 

ter em conta, mas a existência deste material, só por si, em nada muda o desfecho de uma PCR. É essencial 

um processo dinâmico e sistemático de verificação das condições, funcionalidade, validade e acessibilidade 

dos equipamentos que seja do conhecimento de todos os trabalhadores, responsabilizando os mais 

envolvidos no processo e assegurando a prontidão (26) (28). Dados têm demonstrado que 85% das empresas 

que decidem iniciar e manter programas internos de SBV com DAE, após três anos da sua implementação, 
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ainda não estão aptas a responder rápida e eficazmente a uma paragem cardiorrespiratória, realidade que 

tem dado espaço à contratualização de serviços externos de saúde ocupacional que assegurem: avaliação 

periódica do equipamento com recurso a um instrumento tipo check-list que minimize a possibilidade de viés; 

treino de equipas assegurando um número de elementos com conhecimentos e habilidades adequados às 

necessidades em cada turno e ainda conformidade do programa com as guidelines vigentes, garantindo que 

a regra do Bom Samaritano seja válida (26) (20) (27) (28). 

Também o tempo que o indivíduo tem de despender para frequentar este tipo de formações é algo que 

impacta o seu interesse em participar, pois quanto menos tempo demorar a formação, maior é o seu interesse. 

Um estudo verificou que a duração destas sessões varia entre 19 minutos no ensino à distância a nove dias 

no ensino presencial em sala de aula (24), ainda que seja consensual a necessidade de sessões de 

empoderamento dos trabalhadores que sejam regulares favorecendo a atualização do conhecimento (10) (17) 

(18) (19) (24) (26) (20) (27) (28). 

Finalmente, há que considerar o processo de avaliação que atesta o conhecimento e/ou a habilidade do 

formando. Neste ponto, a primeira dificuldade, prende-se com destrinçar a aquisição de conhecimento da 

retenção de informação que, algumas horas após a sessão, provavelmente, já se terá desvanecido (20). 

Partindo desta premissa, a literatura parece atestar que a implementação de testes teóricos após as sessões 

não é adequada à avaliação do conhecimento e, muito menos, à efetividade do treino em SBV e uso do DAE. 

Deve por isso apostar-se no envolvimento das chefias, no role-playing, na demonstração e treino perante situações 

que pudessem ocorrer nas empresas personalizando e facilitando a transferência do conhecimento (20). 

 

CONCLUSÕES 

A problemática das estratégias e programas que capacitam os trabalhadores a atuarem perante uma paragem 

cardiorrespiratória, reveste-se de grande interesse, sendo os resultados encontrados passíveis de serem um 

auxílio para a prática de enfermagem, inclusive no contexto da saúde ocupacional. Os resultados atestam a 

importância da simulação, inclusive com recurso à realidade virtual e aumentada, da demonstração, do role-

playing, da gamificação, do uso de aplicativos movéis pela sua acessibilidade e facilidade no que respeita à 

utilização, de sessões presenciais teóricas e práticas em grupo e individuais com instrutores treinados 

garantindo o feedback, da oferta de kit de materiais de educação/prática de SBV com instruções envolvendo 

recursos da comunidade e todos os níveis hierárquicos da empresa. Opções como divulgação de dados 

estatísticos, do testemunho de profissionais de saúde ocupacional e de sobreviventes podem ser úteis como 

promotores da consciencialização. 

Acredita-se que as organizações que se comprometam a promover um ambiente seguro e que capacitem os 

seus trabalhadores, assumindo esta responsabilidade social, podem ter impactos positivos: para todos os 

intervenientes, para a própria empresa e para a sociedade já que contribuem para uma melhor gestão de 

recursos. 

Em termos de investigação, as revisões do conhecimento produzido são ferramentas essenciais para o 

planeamento de projetos futuros. Neste sentido, acreditamos que esta revisão poderá ser útil ao colocar a 

descoberto a necessidade de mais investigação que seja especificamente direcionada para o contexto da 

saúde ocupacional. 
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RESUMO 
Introdução/Enquadramento 
A COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus- síndrome respiratória aguda-grave 2, foi identificada 
pela primeira vez na China, em dezembro de 2019. A doença foi reconhecida pela Organização Mundial de 
Saúde como pandemia, no dia 11 de março de 2020. Este trabalho caracteriza os casos confirmados num 
Hospital Central, contribuindo para a criação de medidas de prevenção mais eficientes. 

Metodologia 
Foi realizado um estudo observacional, incluindo todos os profissionais de saúde de um Hospital Central que 
constituíram casos confirmados para COVID-19 entre o dia 2 de março e 31 de dezembro de 2020. Os dados 
obtidos foram tratados e analisados com o programa informático Microsoft Excel. 

Resultados 
Contabilizaram-se 723 profissionais infetados. Observou-se um pico de casos no mês de março e outro em 
dezembro. Os casos foram mais frequentes no género feminino (76%) e em profissionais até aos 45 anos. A 
categoria de enfermagem foi a mais atingida em termos absolutos e relativos. Os serviços de medicina interna, 
serviço de urgência, infeciologia e cirurgia registaram o maior número de infeções. A maioria dos casos 
apresentava-se sintomático à data do diagnóstico. Do total da amostra, cinco profissionais tiveram 
necessidade de internamento, sendo que um acabou por falecer. 

Discussão dos resultados e conclusões 
A frequência de casos de COVID-19 entre os profissionais de saúde parece ser, com base neste estudo, 
bastante superior à população em geral. Face aos dados obtidos, poderá existir benefício na implementação 
de protocolos que incluam testagem periódica dos profissionais de saúde sobretudo em serviços de maior 
risco de infeção e/ou de maior vulnerabilidade dos doentes, permitindo o controlo dos casos assintomáticos 
e desta forma quebrar possíveis cadeias de transmissão. 
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ABSTRACT 
Introduction 
In December 2019, COVID-19, disease caused by the new coronavirusï severe acute respiratory syndrome 
2, was reported for the first time in China. In Portugal, the first two cases were flagged on 2nd of March 2020. 
On the 11nd of March, World Health Organization declared the disease as a global pandemic. This study 
outlines the COVID-19 confirmed cases, contributing for the establishment of more efficient prevention 
measures. 

Methods 
An observational study including all health professionals from a Central Hospital with a positive case between 
the 2nd of March 2020 and the 31st of December 2020 was carried out. The data obtained was processed 
and analyzed using the Microsoft Excel software. 

Results 
723 professionals were infected and a peak of cases was verified in March and December. The frequency on 
cases was higher in females (76%) and professionals up to 45 years old. The highest number of cases 
occurred amongst nurses and the most affected medical departments were internal medicine, emergency, 
infectious diseases and surgery. The majority of cases were symptomatic at the time of diagnosis. Out of the 
full sample, five professionals required hospitalization and one died. 

Discussion and conclusions 
Accordingly to this study, the frequency of COVID-19 cases amongst health professionals seems to be 
considerably higher than the general population. The results seem to suggest that the implementation of period 
testing protocols over health professionals, above all in services with higher risk of infection or/and more 
vulnerable patients, might be beneficial, whilst contributing for the control of asymptomatic cases and hence 
breaking potential transmission chains. 

Key words: COVID-19; SARS-CoV-2; health professionals, pandemic, occupational health, work medicine. 
 

INTRODUÇÃO 

A COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus- síndrome respiratória aguda-grave 2 (SARS-CoV-2), 

foi identificada pela primeira vez na China, em dezembro de 2019. Em Portugal, os dois primeiros casos foram 

reportados no dia 2 de março de 2020 e foi reconhecida pela Organização Mundial de Saúde no dia 11 de 

março de 2020, como pandemia (1). Trata-se de uma doença infeciosa respiratória, transmitida de pessoa a 

pessoa, por contacto direto com gotículas ou secreções respiratórias infetadas. O período de incubação da 

doença é em média 1 a 14 dias, sendo que a presença do vírus nas vias aéreas pode preceder o início da 

sintomatologia em alguns dias. Salienta-se que indivíduos totalmente assintomáticos podem apresentar 

cargas virais semelhantes a indivíduos sintomáticos (2). Este microrganismo integra a lista de agentes 

biológicos reconhecidamente infeciosos para os seres humanos e está classificado como agente biológico do 

grupo 3 (Decreto-Lei n.º 102-A/2020, de 9 de dezembro, que altera o Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de abril). 

Os profissionais de saúde podem potenciar as vias de transmissão/propagação de agentes infeciosos, facto 

que deve ser valorizado no controlo da infeção associada à prestação de cuidados de saúde (3). 

A emergência e a rápida disseminação internacional do novo coronavírus colocaram desafios inesperados a 

todas as entidades nos mais diversos setores. Nenhum país, sistema de saúde ou instituição estava 

preparado para uma pandemia com a dimensão e com a repercussão que se observam, mas sobretudo 

porque continua a constituir efeitos (diretos ou indiretos) por um período que se estima longo, constituindo 

uma prova para todos os países e setores, a nível global. A pandemia alterou a forma como a população e os 

decisores valorizam a saúde e o acesso aos cuidados de saúde. Destacou também a relevância de uma 
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adequada prevenção e controlo da infeção nos locais de trabalho, reforçando a importância dos Serviços de 

Saúde Ocupacional que garantem a proteção e promoção da saúde e bem-estar dos trabalhadores e que 

neste caso em particular, permitiu limitar o impacto negativo da COVID-19 a todos os níveis (4). 

Durante o ano de 2020, a equipa multidisciplinar do Serviço Saúde Ocupacional de um Hospital Central 

garantiu a monitorização dos casos de infeção por SARS-CoV-2 entre os profissionais de saúde: a equipa 

garantiu a gestão dos sinais e sintomas compatíveis com o diagnóstico de COVID-19 e coordenou os rastreios 

de contactos, na sequência de cada caso confirmado para a doença, com o propósito de identificar 

rapidamente potenciais novos casos e assim interromper a cadeia de transmissão da infeção. Estas tarefas 

implicaram a identificação imediata de todos os contactos decorrentes de cada caso confirmado (tendo em 

conta o período de infeciosidade, inquérito epidemiológico, avaliação e estratificação de risco dos contactos 

identificados) e a avaliação dos sinais e/ou sintomas sugestivos de COVID-19. Tratando-se de uma doença 

de notificação obrigatória, todos os casos confirmados foram notificados na plataforma Sistema Nacional de 

Vigilância Epidemiológica (SINAVE) e também registados numa base de dados interna ao Serviço de Saúde 

Ocupacional, criada para o registo das infeções no Centro Hospitalar em questão. 

Este trabalho caracteriza os casos confirmados num Hospital Central contribuindo para a criação de medidas 

de prevenção mais eficientes. 

 

METODOLOGIA 

Realizou-se um estudo observacional onde a população-alvo foi constituída pelos profissionais de saúde de 

um Hospital Central. Destes, selecionaram-se os profissionais que, no período entre o dia 2 de março e o dia 

31 de dezembro de 2020, constituíram casos confirmados para COVID-19, através da deteção de ácido 

nucleicos (RNA) de SARS-CoV-2 por teste molecular de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou por teste 

rápido de antigénio de uso profissional (TRAg), para SARS-CoV-2. A amostra foi composta por 723 

elementos. Neste estudo consideraram-se como unidades de base da investigação o registo dos casos 

confirmados para a doença pelo Serviço de Saúde Ocupacional do Hospital Central, relacionando as 

variáveis: género, idade, categoria profissional, local de trabalho (serviço hospitalar), presença de 

sintomatologia e gravidade da doença. Relativamente aos critérios de inclusão considerou-se ser profissional 

de saúde, exercer funções no Hospital Central em questão e testar positivo para a COVID-19; como critérios 

de exclusão considerou-se os profissionais de saúde das empresas prestadoras de serviços. 

Os dados obtidos foram analisados com recurso ao programa estatístico Microsoft Excel, apresentados 

através de tabelas e gráficos. 

 

RESULTADOS 

A 30 de dezembro de 2020, contabilizavam-se um total de 8979 funcionários ativos no Centro Hospitalar em 

questão, sendo a sua maioria do género feminino (n= 6601, 74%), da categoria profissional de enfermagem 

e da faixa etária entre os 46-60 anos de idade. Desde o dia 2 de março até ao dia 31 de dezembro de 2020, 

contabilizaram-se 723 profissionais infetados (prevalência de 8%). Em termos cronológicos, observou-se um 

pico de casos no mês de março e outro em dezembro de 2020ï gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Distribuição dos casos cronologicamente 

 

 

As infeções foram mais frequentes no género feminino (76%) (tabela 1), em profissionais até aos 45 anos 

(tabela 2) e da categoria de enfermagem (tabela 3). Para uma melhor visualização da distribuição dos casos 

por local de trabalho (serviço hospitalar), representaram-se apenas os serviços que contabilizaram cinco ou 

mais casos sendo os restantes servi­os hospitalares inclu²dos na categoria ñoutrosò.  

 

Tabela 1 - Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação 
ao número total de funcionários de cada sexo, da instituição em estudo. 

Sexo População (n) Frequência (n) 
Frequência 
relativa (%) 

Feminino 6601 548 8% 

Masculino 2378 175 7% 

Total 8979 723  N.A. 

 

Os serviços de medicina interna, serviço de urgência, infeciologia e cirurgia registaram o maior número de 

infeções, como representado no gráfico 2.  

 

Tabela 2 - Distribuição profissionais infetados por faixa etária. 

Faixa etária População (n) Frequência (n) 
Frequência 
relativa (%) 

0-29 1707 176 10,0% 

30-45 2462 293 9,7% 

46-60 3916 198 5,1% 

60 894 56 6,3% 

Total 8979 723 N.A. 

 

Em relação à apresentação da sintomatologia, verificou-se que à data do diagnóstico, 68% (n=489) dos 

infetados apresentava-se sintomático. 

Relativamente à gravidade da doença, da amostra total de infetados, cinco profissionais tiveram necessidade 

de internamento, sendo que um acabou por falecer devido a complicações relacionadas com a COVID-19. 

Descreve-se que destes casos quatro pertenciam ao género masculino; a idade mínima foi de 23 anos e a 

máxima de 68; um caso ocorreu na categoria médica, dois em enfermeiros e dois em assistentes 
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operacionais. Estes profissionais pertenciam aos Serviços de Urgência, Cuidados Intensivos, Medicina 

interna, Pediatria Médica e Gastroenterologia. Cronologicamente, quatro ocorreram em março e um em maio. 

 

Tabela 3 - Distribuição dos profissionais infetados por categoria profissional. 

Categoria profissional População (n) Frequência (n) Frequência relativa (%) 

Assistente operacional 2091 171 9,0% 

Assistente técnico 769 56 7,0% 

Enfermeiro 2926 285 10,0% 

Médico 2255 158 7,0% 

Técnico superior 211 10 5,0% 

Técnico superior de diagnóstico 
e terapêutica 

727 36 5,0% 

Total 9879 722 N.A. 

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E CONCLUSÕES 

Salienta-se que os dados descritos dizem respeito ao período inicial da pandemia onde o conhecimento 

científico era bastante limitado, os Equipamento de Proteção Individual (EPI) não estavam amplamente 

disponíveis e as vacinas ainda não estavam a ser distribuídas. 

Cronologicamente, o maior número de casos ocorreu em março e em dezembro de 2020, em relação com as 

vagas pandémicas observadas em Portugal no ano a que este trabalho se refere. No que toca às variáveis 

demográficas, não se verificou diferença significativa em termos de género, estando de acordo com a 

epidemiologia da doença. No entanto, apesar de ambos os géneros apresentarem a mesma suscetibilidade 

à doença, sabe-se que os homens têm um maior risco de doença grave (2), o que é corroborado pelos 

resultados apresentados no que diz respeito aos casos com necessidade de internamento assim como ao 

caso mortal. Em termos de faixa etária, verificou-se uma maior vulnerabilidade à doença nas faixas etárias 

inferiores. Isto seria esperado uma vez que do ponto de vista organizacional, optou-se inicialmente por 

mobilizar os profissionais mais jovens para a prestação direta de cuidados a doentes COVID-19 em detrimento 

das faixas etárias mais avançadas. Em termos de categoria profissional, o maior número de casos foi 

registado em enfermeiros (em termos absolutos e relativos). Estes resultados eram expectáveis dada a via 

de transmissão da doença e ao maior contacto destas categorias profissionais durante a prestação direta de 

cuidados. Tipicamente, classificam-se como serviços de alto risco de exposição a fatores de risco natureza 

biológica, os serviços de urgência, medicina interna, infeciologia e unidades de cuidados intensivos e 

intermédios (5) (6), onde de facto, foi verificado um elevado número de casos confirmados. Os serviços de 

Cirurgia do Hospital em questão, foram maioritariamente transformados em serviços de prestação exclusiva 

de cuidados a doentes com COVID-19, justificando o elevado número de casos observados nesses serviços. 

Não foram encontrados dados científicos que relacionem a carga viral da exposição com a gravidade da 

doença desenvolvida, no entanto, verificou-se que a maioria dos casos mais graves (necessidade de 

internamento/mortalidade) ocorreram em março de 2020 e em profissionais pertencentes a serviços com 

maior risco de exposição (unidades de urgência, locais onde são realizados procedimentos libertadores de 

aerossóis). Nesta fase pandémica verificava-se uma escassez de EPI disponíveis e a sua utilização não era 

ainda obrigatória, traduzindo uma exposição mais desprotegida a este agente. 
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Constatou-se um importante número de casos assintomáticos, o que pode traduzir uma potencial barreira à 

identificação de novos casos e consequentemente prejudicar o controlo da transmissão da infeção (7), 

reforçando a importância de uma cuidada vigilância epidemiológica, facilitadora da gestão do risco. 

Por fim, verificou-se uma taxa de prevalência da doença de cerca de 8% em profissionais de saúde do Centro 

Hospitalar, paralelamente a uma taxa de prevalência de 4% verificada na população portuguesa para a 

mesma altura (8) (9). Assim, a frequência de casos de COVID-19 entre os profissionais de saúde parece ser, 

com base neste estudo, bastante superior à população em geral. 

Admite-se como limitação do estudo, a possível subnotificação dos casos confirmados à Saúde Ocupacional, 

havendo a possibilidade de não terem sido registados todos os casos efetivamente existentes em profissionais 

do Centro Hospitalar. Ainda assim, a elevada contagiosidade do SARS-CoV-2 é igualmente ilustrada nos 

dados obtidos. Os serviços com maior número de casos confirmados relacionam-se com a prestação direta 

de cuidados a doentes infectados com COVID-19, reforçando que estes profissionais apresentam um maior 

risco de exposição profissional e consequentemente de infeção a este agente. Demonstram também que é 

fundamental assegurar a saúde e segurança dos profissionais através da manutenção de medidas adequadas 

de proteção individual e coletiva, estruturadas em função do risco de infeção. Em primeiro lugar, é essencial 

que todos os profissionais com sintomas respiratórios agudos sejam sinalizados, garantindo a correta gestão 

da sintomatologia apresentada a par de uma adaptação da prestação de cuidados de saúde, que deve ser 

sempre articulada com os Serviços de Saúde Ocupacional. Acrescenta-se que medidas básicas de prevenção 

de infeção, como a etiqueta respiratória e lavagem e/ou desinfeção correta e frequente das mãos, devem ser 

cumpridas por todos os profissionais de saúde. Os EPIs devem ser recomendados em função do risco de 

exposição e cumprindo as normas e orientações atualizadas em cada momento. Da mesma forma, a entidade 

empregadora e os respetivos Serviços de Saúde Ocupacional devem, não só fornecer todos os EPIs 

necessários, como também contribuir de forma ativa para o seu correto uso, manutenção e aconselhamento 

através do reforço da formação e/ou informação adequada a cada grupo profissional e garantido a atualização 

em prevenção e controlo de infeções. Por outro lado, deve ser assegurada a instalação, manutenção e 

avaliação dos sistemas de ventilação e da qualidade do ar em áreas onde possam circular pessoas com risco 

infecioso, assim como garantida a limpeza e desinfeção de equipamentos e de superfícies. Face aos dados 

obtidos, poderá existir benefício na implementação de protocolos que incluam testagem periódica dos 

profissionais de saúde sobretudo em serviços de maior risco de infeção e/ou de maior vulnerabilidade dos 

doentes (serviços de oncologia, unidades de transplante, entre outros). Esta medida também contribuiria para 

o controlo dos casos assintomáticos e, desta forma, quebraria possíveis cadeias de transmissão, já que 

indivíduos assintomáticos são também infeciosos. 

A COVID-19 é atualmente uma infeção respiratória caracterizada por uma apresentação clínica heterógena, 

e cuja importância epidemiológica depende da adoção de medidas que reduzam a transmissão de SARS-

CoV-2, justificando a permanente atualização dos programas de controlo de infeção das instituições para que 

o risco de exposição seja minimizado. Assim, uma política institucional preventiva para diminuir a transmissão 

de infeções, antevendo oportunidades e colocando em prática medidas com vista à minimização do risco da 

exposição profissional, é altamente recomendada. Atualmente, a informação científica disponível sobre casos 

confirmados de COVID-19 em profissionais de saúde é limitada, e como tal são necessários mais dados para 
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uma melhor caracterização dos fatores de risco e assim garantir uma adaptação dos serviços de saúde que 

devem priorizar estratégias baseadas na evidência atualizada sobre o SARS-CoV2. 
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RESUMO 
Introdução 
Uma doença profissional é uma lesão corporal, perturbação funcional ou patologia que é consequência 
necessária e direta da exposição a riscos laborais e das condições de trabalho e não resulta do normal 
desgaste do organismo. A incidência de doenças relacionadas com o trabalho aumenta com a idade, sendo 
mais frequente no sexo feminino. As lesões musculosqueléticas e as paralisias, como a síndrome do túnel 
cárpico, são os tipos de lesões mais frequentemente reconhecidas como doenças profissionais. No que se 
refere ao setor mais predominante, a incidência é maior na indústria, seguido da construção e na área da 
saúde. Os profissionais de saúde, atendendo à sua exposição a riscos ergonómicos, físicos, biológicos e 
químicos, têm uma elevada disposição para sofrerem de doenças relacionadas com o trabalho. 

Objetivos 
Caracterizar o perfil das doenças profissionais notificadas num hospital terciário português, avaliando a sua 
distribuição temporal, categoria profissional mais afetada, bem como o tipo de lesão e região corporal predominante. 

Métodos 
Realizou-se um estudo observacional do tipo transversal e analítico recorrendo à análise das doenças 
profissionais notificadas num hospital terciário português de janeiro de 2012 a dezembro de 2021, através da 
consulta das bases de dados do Serviço de Saúde Ocupacional. 

Resultados 
No período considerado, foram notificadas 610 doenças profissionais, sendo que 78,0% pertenciam ao sexo 
feminino. A categoria profissional mais afetada foi a dos enfermeiros (40,8%), seguidos pelos assistentes 
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operacionais (28,5%). O ano com mais notificações foi em 2021 (53,9%). A infeção por SARS-CoV-2 foi a mais 
prevalente, com 431 casos, seguida das lesões musculosqueléticas, com 153 casos. As epicondilites e as 
tendinopatias da articulação do ombro foram as doenças musculosqueléticas mais frequentemente notificadas 
com 39,7% e 24,0% das participações realizadas, respetivamente. 

Conclusão 
As lesões musculosqueléticas destacam-se como o tipo de lesão mais frequentemente notificadas, se 
excluirmos o impacto da infeção por SARS-CoV-2, o que será facilmente explicado pela exposição aos riscos 
inerentes às profissões do setor de saúde. O seu diagnóstico e reconhecimento são de grande importância já 
que permitem identificar problemas e gerar a necessidade de providenciar uma resposta dirigida assente na 
prevenção da doença e promoção da saúde, junto dos trabalhadores e entidade empregadora. 

Palavras-chave: Profissionais de Saúde, Doenças Ocupacionais, Lesão Musculosquelética, Medicina do 
Trabalho, Riscos Profissionais. 
 

ABSTRACT 
Introduction 
An occupational disease is a bodily injury, functional disturbance or pathology that is a necessary and direct 
consequence of exposure to occupational hazards and working conditions and does not result from the normal 
wear and tear of the body. The incidence of work-related diseases increases with age, being more frequent in 
females. Musculoskeletal injuries and paralysis, such as carpal tunnel syndrome, are the types of injuries most 
often recognized as occupational illnesses. Concerning the most predominant sector, the incidence is higher in 
industry, followed by construction and in the health area. Health professionals, given their exposure to 
ergonomic, physical, biological and chemical risks, have a high willingness to suffer from work-related illnesses. 

Objectives 
Characterize the profile of occupational diseases reported in a portuguese tertiary hospital, assessing their 
temporal distribution, the most affected professional category, as well as the type of injury and predominant 
body region. 

Methods 
An observational, cross-sectional and analytical study was realized using the analysis of occupational diseases 
reported in a portuguese tertiary hospital from January 2012 to December 2021, by consulting the Occupational 
Health Service databases. 

Results 
During the period considered, 610 occupational diseases were reported, of which 78.0% were female. The most 
affected professional category was nurses (40.8%), followed by operational assistants (28.5%). The year with 
the most notifications was 2021 (53.9%). SARS-CoV-2 infection was the most prevalent, with 431 cases, 
followed by musculoskeletal injuries, with 153 cases. Epicondylitis and tendinopathies of the shoulder joint were 
the most frequently notified musculoskeletal diseases with 39.7% and 24.0% of the participations, respectively. 

Conclusion 
Musculoskeletal injuries stand out as the most frequently reported type of injury, if we exclude the impact of 
SARS-CoV-2 infection, which is easily explained by exposure to the risks inherent in professions in the health 
sector. Its diagnosis and recognition are of great importance as they allow identifying problems and generate 
the need to provide a targeted response based on disease prevention and health promotion, among workers 
and employers. 

Keywords: Health Professionals, Occupational Diseases, Musculoskeletal Injury, Occupational Medicine, 
Occupational Hazards. 

 

INTRODUÇÃO  

Segundo a legislação portuguesa, uma doença profissional é uma lesão corporal, perturbação funcional ou 

patologia que é consequência necessária e direta da exposição a riscos laborais e das condições de trabalho 

da atividade profissional exercida e não resulta do normal desgaste do organismo (1). Quando existe a suspeita 

de uma doença relacionada com o trabalho, a sua participação é obrigatória e reveste-se de grande importância 

na proteção e promoção da saúde dos trabalhadores, devendo desencadear medidas preventivas e corretivas 

no local de trabalho (2). 
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As doenças profissionais são responsáveis por aproximadamente 2,02 milhões de mortes anuais (3) (4), sendo 

que em Portugal estima-se que ocorram quatro a cinco mortes diárias por doença profissional, o que realça a 

importância desta temática (5). Segundo estudos epidemiológicos, a incidência de doenças relacionadas com 

o trabalho, aumenta com a idade, sendo, de forma geral, mais diagnosticada no sexo feminino (6) (7). 

Em Portugal, apesar de se estimar que apenas uma pequena parte das doenças laborais seja participada (2), 

segundo dados do Departamento de Proteção contra os Riscos Profissionais (DPRP), a notificação de doenças 

profissionais tem vindo a crescer desde 2011 até 2020, aumentando de 6004 doenças notificadas em 2011 

para um total de 18589 doenças laborais notificadas em 2020, segundo exposição do Dr. Nuno Esguelha no 

ñSemin§rio de Medicina do Trabalho sobre Doen­as Profissionaisò, da Faculdade de Medicina do Porto, que 

teve lugar a 24 de setembro de 2022. 

No que se refere às doenças profissionais notificadas, as lesões musculosqueléticas como a periartrite 

escápulo-humeral, a epicondilite e a tendinite ou as paralisias, como a síndrome do túnel cárpico, são o tipo de 

lesões mais frequentemente reconhecidas como doenças relacionadas com o trabalho (7) (8) (9). 

Relativamente aos setores mais predominantes, a incidência é maior nos setores da indústria, seguido da 

construção e saúde (7) (10). 

Os profissionais de saúde, atendendo à sua exposição a riscos ergonómicos, físicos, biológicos e químicos, 

derivados das suas atividades laborais, têm uma elevada propensão para sofrerem de doenças relacionadas 

com o trabalho, das quais se destacam as lesões musculosqueléticas, patologias infeciosas e perturbações 

psicológicas (11) (12). 

No que diz respeito às doenças laborais resultantes de lesões músculo-esqueléticas, estas são particularmente 

frequentes nos profissionais de saúde, provavelmente pela exigência das suas funções quotidianas, das quais 

se destaca a mobilização frequente de doentes dependentes, os movimentos repetitivos em colheitas de 

sangue ou em técnicas e no transporte de cargas, com consequente afeção particularmente elevada da região 

cervical, lombar e membros superiores (13). Nesse sentido, torna-se de particular relevância caracterizar o 

perfil das doenças profissionais notificadas num hospital terciário português e a evolução da sua notificação 

tendo objeto de estudo esta instituição. 

 

OBJETIVOS 

Este trabalho tem como objetivo principal caracterizar o perfil das doenças laborais notificadas num hospital 

terciário português, avaliando a sua distribuição temporal, predomínio por categoria profissional e posto de 

trabalho, bem como o tipo de lesão e região corporal mais frequentemente afetadas. Pretende-se ainda, após 

análise estatística dos resultados obtidos, fazer uma discussão e comparação com os dados retirados da 

literatura. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Efetuou-se uma pesquisa sobre doenças profissionais usando artigos científicos e revisões sistemáticas, bem 

como o recurso a decretos de lei nacional e internacional sobre doenças relacionadas com o trabalho. 

Realizou-se um estudo observacional retrospetivo do tipo transversal e analítico, recorrendo à análise das 

doenças laborais notificadas num hospital terciário português, de janeiro de 2012 a dezembro de 2021. Estes 
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dados foram extraídos das bases de dados de registo, preenchidos pelo Serviço de Saúde Ocupacional da 

instituição. Nas informações disponibilizadas pelos registos, os seguintes dados foram recolhidos: frequência 

de doenças profissionais notificadas, idade e sexo dos colaboradores afetados, data da notificação, categoria 

profissional e local de trabalho do colaborador, tipo de doença laboral (lesão músculo-esquelética, nervosa, 

infeciosa ou outras) e qual o diagnóstico clínico considerado. 

A caracterização da amostra e análise estatística, foram realizadas recorrendo ao software SPSS versão 27.0ï

PASW, bem como à estatística descritiva deste programa. 

 

RESULTADOS 

No período de janeiro de 2012 a dezembro de 2021 foram notificadas um total de 610 doenças profissionais, 

431 casos de infeção por SARS-CoV-2 e um total de 179 casos referentes a outras patologias. 

Do total de doenças notificadas, 476 casos (78,0%) eram de indivíduos do sexo feminino. Quando comparado 

o número total de doenças relacionadas com o trabalho, com a média do número total de funcionários do 

hospital, podemos verificar que a proporção de indivíduos afetados do sexo feminino (9,5%), continua a ser 

maior que a proporção de indivíduos do sexo masculino (tabela 1). A idade média e o desvio padrão dos 

colaboradores com doenças laborais notificadas foram de 46,93 ± 9,52 anos. 

 

Tabela 1 - Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação ao número total de funcionários 
de cada sexo, da instituição em estudo. 

Sexo 
Número de doenças 

profissionais notificadas 
Total Funcionários 

Proporção tendo em conta 
o sexo 

Feminino 472 4970 9,50% 

Masculino 135 1804 7,48% 

Total 610 6774 9,01% 

 

No que se refere à categoria profissional, a mais afetada foi a dos enfermeiros com 249 notificações (40,8%), 

seguidos pelos assistentes operacionais com 174 (28,5%) e pelos médicos com 99 (16,2%). Os técnicos 

superiores foram a categoria profissional menos afetada, com 23 casos (3,8%). Atendendo ao número total de 

funcionários do hospital em estudo, 6774 colaboradores, podemos verificar que, proporcionalmente, a 

categoria profissional mais afetada continua a ser a enfermagem (12,14%), seguida dos assistentes 

operacionais (12,02%) e dos assistentes técnicos (8,47%) (tabela 2). 

 

Tabela 2 - Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação ao número total de funcionários 
de cada categoria profissional, da instituição em estudo. 

Categoria Profissional 
Número de doenças 

profissionais 
notificadas 

Total Funcionários 
Proporção tendo em conta o 

número total de funcionários de 
cada categoria profissional 

Médicos 99 1878 5,27% 

Enfermeiros 249 2051 12,14% 

Assistentes Operacionais 174 1447 12,02% 

Assistente Técnico 35 413 8,47% 

T. Diagnóstico Tratamento 30 585 5,13% 

Técnico Superior 23 400 5,75% 

Total 610 6774 9,01% 
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No que diz respeito ao ano das notificações, verifica-se que 2021 foi o ano com maior número de participações, 

com 53,9% dos casos, associado ao elevado número de casos de infeção por SARS-Cov-2. Pelo contrário, o ano 

de 2014 teve menos notificações, com 0,7% do total, tendo-se, no entanto, verificado um aumento gradual e global 

do número de casos de doenças profissionais notificadas desde o ano de 2012 até ao ano de 2021 (gráfico 1).  

 

Gráfico 1 - Incidência da notificação de doenças profissionais entre 2012 e 2021. 

 

 

No período em estudo, excluindo as participações associadas à infeção por SARS-CoV-2, o ano com mais 

doenças laborais notificadas foi em 2019 com 22,9%, seguido do ano 2021 com 14,0% e do ano de 2020 com 

11,7% dos casos (gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Incidência da notificação de doenças profissionais entre 2012 e 2021, 
excluindo a infeção por SARS-Cov-2. 

 

 

Neste período de dez anos de análise, mesmo excluindo os casos associados à pandemia, tem-se verificado 

um aumento gradual da participação das doenças relacionadas com o trabalho. 
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Relativamente ao local de trabalho no qual os colaboradores estavam alocados, aquando da notificação da sua 

doença profissional, verifica-se que os serviços das áreas cirúrgicas totalizaram 45,2% dos casos de 

participações, seguidos dos serviços das áreas médicas com 41,8% e pelo apoio administrativo com 6,7%. 

Globalmente, numa análise sobre o tipo de doença laboral notificada, a infeção por SARS-CoV-2 destaca-se 

como a patologia mais declarada como doença profissional no período considerado, com 70,7% do total de 

casos, seguido das tendinopatias da articulação do ombro com 11,6 % e das epicondilites com 7,0% (gráfico 3).  

 

Gráfico 3 - Prevalência do tipo de doença profissional notificada. 

 

 

Na análise em que é excluída a infeção por SARS-CoV-2, pode verificar-se que as lesões musculosqueléticas 

apresentam-se como o tipo de lesão mais frequente, com 153 casos notificados (85,5%), seguido de outras 

patologias infeciosas, como a tuberculose, com 14 casos (7,8%). Dentro das lesões musculosqueléticas, 

destacam-se as tendinopatias da articulação do ombro e as epicondilites como as doenças laborais mais 

notificadas com 39,7% e 24,0% respetivamente, seguidas das tenosinovites da mão/punho (14,5%) (gráfico 4). 

 

Gráfico 4 - Prevalência do tipo doença profissional notificada, excluindo a infeção 
por SARS-Cov-2. 
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DISCUSSÃO 

As doenças profissionais são de elevada prevalência na prática hospitalar e responsáveis por elevados custos 

e perda de produtividade (2). A implementação de medidas de prevenção e proteção de doenças, assim como 

de promoção de saúde e bem-estar dos trabalhadores, aliadas a medidas interventivas no posto de trabalho, 

podem ajudar na identificação e diminuição da frequência e da morbilidade destas doenças laborais (14). Estas 

abordagens devem ser encaradas numa perspectiva holística, a nível da prevenção, reparação, reabilitação e 

reintegração profissional do colaborador (2). A prevenção incluiu um conjunto de medidas que visem eliminar 

ou diminuir os riscos profissionais a que estão potencialmente expostos os trabalhadores, a reparação refere-

se ao direito a que o trabalhador tem em ser ressarcido pelos danos decorrentes da doença relacionada com 

o trabalho, seja esta em espécie ou em dinheiro e por fim a reabilitação e reintegração do colaborador abrange 

o conjunto de iniciativas necessárias para assegurar a adaptação do posto de trabalho às limitações do 

colaborador (16). 

Ao longo do período considerado no estudo, de uma forma global, verifica-se uma tendência crescente no 

número de doenças profissionais notificadas, em linha com o verificado a nível nacional, segundo dados do 

DPRP. Tal facto pode ser explicado pela situação pandémica vivida nos anos de 2020 e 2021, com um elevado 

número de notificações de infeções por SARS-CoV-2. Contudo, é expectável que uma maior 

consciencialização por parte dos colaboradores e do serviço de segurança e saúde ocupacional, para a 

necessidade de reporte, de seguimento e das vantagens em assumir um papel ativo na gestão da doença 

laboral, possa explicar a tendência crescente deste número de participações. 

A infeção por SARS-CoV-2 veio modificar o perfil das doenças profissionais notificadas, com um grande volume 

de doenças associadas a esta patologia, contudo, a análise das restantes doenças veio corroborar que as 

lesões musculosqueléticas continuam a ser as mais relevantes, em linha com o descrito na literatura (7), muito 

provavelmente associadas aos riscos físicos a que os profissionais de saúde estão expostos. 

O facto das doenças laborais certificadas em situação pré-pandémica serem maioritariamente perturbações 

musculosqueléticas, nomeadamente a síndrome do túnel cárpico, entidades nosológicas mais comuns no sexo 

feminino, pode explicar a diferença estatística encontrada entre os sexos, em concordância com outros estudos 

a nível nacional e internacional (7,15), tal como o facto de serem mais comuns na classe profissional dos 

enfermeiros, seguida dos assistentes operacionais (15). 

As limitações inerentes a este estudo prendem-se com o facto de terem sido recolhidos dados numa altura de 

pandemia, o que por um lado aumentou muito os casos de notificações associadas à infeção vírica em causa, 

mas, por outro lado, pode ter subdiagnosticado outras doenças profissionais, associadas a um aumento do 

absentismo dos profissionais de saúde. O facto de o estudo visar sobre as doenças laborais notificadas e não 

as posteriormente reconhecidas é também uma limitação. Para o cálculo das proporções de funcionários 

afetados consoante o sexo ou a categoria profissional, foi considerado o valor do total de funcionários atuais, 

o que não incluiu possíveis mudanças das categorias laborais ao longo do tempo. Outra limitação que deve 

ser realçada é o facto de os dados terem sido recolhidos por diferentes pessoas, com variações entre 

observadores o que pode levar a uma alteração na categorização dos dados. 
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CONCLUSÃO 

Com este estudo pode concluir-se que, para além do impacto da infeção por SARS-Cov-2, as lesões 

musculosqueléticas destacam-se como o tipo de lesão mais frequentemente notificada, resultado da exposição 

aos riscos associados às profissões do setor da saúde. 

O diagnóstico e reconhecimento das doenças profissionais são de grande importância pois permite prevenir 

problemas, alterar métodos de trabalho, efetuar vigilância de saúde mais próxima do trabalhador e melhorar a 

saúde do trabalho com um claro potencial de gerar mais qualidade de vida e produtividade. 
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RESUMO 
Introdução 
A infeção pelo vírus Influenza constitui um problema de saúde pública, causadora de doença grave e morte, 
sobretudo nas populações de risco elevado. A vacinação contra Influenza, tem se mostrado eficaz na proteção 
dos doentes e dos profissionais de saúde, das infeções nosocomiais e na redução do absentismo por doença. 
As Pitiríases Liquenoides representam um grupo doenças inflamatórias da pele com um espectro clínico variável. 
São raros os casos descritos na literatura científica de Pitiríase Liquenoide em associação com a vacinação, 
constituindo este trabalho uma oportunidade de reportar esta rara identidade, contribuindo paralelamente para o 
registo e clarificação de um dos possíveis efeitos adversos da vacinação contra Influenza. 

Descrição do caso 
Descreve-se o caso de um homem, 59 anos, profissional de saúde, que recorre à consulta de Medicina do 
Trabalho pelo aparecimento de pápulas eritematosas no tronco, abdómen e membros superiores associado 
a prurido com cerca de três dias de evolução, após a realização de vacina contra vírus Influenza (Influvac 
TetraÒ), no âmbito do programa de vacinação sazonal contra a gripe no Serviço de Saúde Ocupacional. O 
diagnóstico de Pitiríase Liquenoide induzido pela vacina da gripe foi estabelecido, tendo em conta os dados 
clínicos e histopatológicos. 

Discussão 
Na literatura, existem poucos casos relatados de Pitiríase Liquenoide em associação com a vacinação. O tipo 
de vacina mais frequentemente associada é a vacina anti-sarampo, anti-parotidite e anti-rubéola, sendo que 
apenas foi encontrado um caso descrito relativamente à vacina contra Influenza. Neste relato, existe a 
particularidade de se tratar de um profissional de saúde e, por isso, com maior risco de exposição ao vírus 
decorrente da atividade profissional. Paralelamente, acrescenta-se o facto de se tratar de um doente crónico 
(diabético) e com maior risco de doença grave/complicações. 

Conclusões 
Apesar de rara, enfatizamos a necessidade de um correto reconhecimento, diagnóstico e abordagem desta 
patologia. Acrescenta-se que adesão à vacinação Influenza está fortemente ligada ao receio de efeitos 
adversos pelo que se torna fundamental capacitar os profissionais envolvidos na vacinação contra Influenza 
para um correto aconselhamento e acompanhamento no processo de vacinação. 

Palavras-chave: Influenza, Vacina, Pitiríase Liquenoide, Profissional de Saúde, Saúde Ocupacional, 
Medicina do Trabalho. 

 
1 Dina Rodriguez Pita 
Interna de Formação Específica de Medicina do Trabalho CHULC (4ºano), Mestre em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, 
Pós-graduada em Medicina do Trabalho pela Escola Nacional de Saúde Pública. MORADA COMPLETA PARA CORRESPONDÊNCIA DOS LEITORES: 
Serviço de Saúde Ocupacional, Alameda Santo António dos Capuchos, 1169-050 Lisboa. E-MAIL: dina_pita@hotmail.com ou dina.pita@chlc.min-saude.pt 
-CONTRIBUIÇÃO PARA O ARTIGO: Autor principal do artigo, realização da pesquisa bibliográfica e da redação do artigo. 
2 Alina Avelar 
Interna de Formação Específica de Medicina do Trabalho- CHULC, Mestre em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade Nova de Lisboa, Pós-
graduada em Medicina do Trabalho pela Escola Nacional de Saúde Pública.1169-050 Lisboa. Email: alina.avelar@chcl.min-saude.pt 
-CONTRIBUIÇÃO PARA O ARTIGO: Apoio na pesquisa bibliográfica e na redação do artigo. 
3 Maria Isabel Ramos 
Assistente Hospital de Medicina Interna, Assistente Graduada de Medicina do Trabalho do CHULC, EPE, Lisboa; Pós-graduada em Medicina Legal Social 
e Trabalho pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra; Pós-graduada em Gestão de Serviços de saúde e Master em Gestão de Empresas 
pelo ISCTE. 1169-050 Lisboa. E-MAIL: isabel.ramos@chlc.min-saude.pt 
-CONTRIBUIÇÃO PARA O ARTIGO: revisão crítica do conteúdo científico e bibliográfico. 
4 Maria João Manzano 
Assistente Graduada Sénior de Medicina do Trabalho; Diretora do Serviço de Saúde Ocupacional do CHULC, EPE, Lisboa; Consultora da DGS para a 
Saúde Ocupacional; doutorada pela Faculdade de Medicina de Budapeste sobre o papel dos fotorrecetores não visuais na regulação dos ritmos circadianos 
e circanuais1169-050 Lisboa. E-MAIL: mjmanzano@chlc.min-saude.pt 
-CONTRIBUIÇÃO PARA O ARTIGO: revisão crítica do conteúdo científico e bibliográfico. 



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 58 

  

 

ABSTRACT 
Introduction 
The infection by the Influenza virus is considered a public health problem, causing severe illness and death, 
above all, in high-risk population. The vaccination against Influenza has proved to be effective in protecting   
patients and health professionals from nosocomial infections and in reducing absenteeism due to illness. 
Pityriasis Lichenoides represent a group of inflammatory skin diseases with a variable clinical spectrum. 
Cases of Pityriasis Lichenoides related to vaccination are rare, therefore, this work represents an opportunity 
to report about this syndrome, whilst contributing to the identification and clarification of one of the possible 
adverse effects of vaccination against Influenza. 

Case description 
We report a case of 59-years-old health professional man, who attended an Occupational Medicine 
consultation due to the arising of a three days evolution erythematous papules on the trunk, abdomen and 
upper limbs, associated with pruritus, after carrying out Influenza vaccine (Influvac TetraÒ), as part of the 
seasonal flu vaccination program at the Occupational Health Service. The diagnosis of Pityriasis Lichenoides 
induced by the Influenza vaccine was considered due to the clinical and histopathological data. 

Discussion 
Amongst the general literature, there are few reported cases of Pityriasis Lichenoides in connection with 
Influenza vaccination. The most frequently associated vaccines are the anti-measles, anti-mumps, and anti-
rubella, and only one case is reported with direct link to the vaccine against Influenza. The article has the 
particularity of focusing on a case over a health professional which carries a greater risk of exposure to the 
virus, resulting from professional activity. Nevertheless, is a chronic patient (diabetic) and at a higher risk of 
serious illness/complications. 

Conclusions 
Despite being a rare syndrome, we emphasize the right for a correct recognition, diagnosis and approach to 
this disease. Furthermore, the adherence to Influenza vaccination is strongly linked to the fear of adverse 
effects, which makes it crucial to train professionals involved in Influenza vaccination for correct counseling 
and follow-up in the vaccination process. 

Keywords: Influenza, Vaccine, Pityriasis Lichenoides, Health-care Worker, Occupational Health, Work 
Medicine. 

 

INTRODUÇÃO 

A infeção pelo vírus Influenza constitui um problema de saúde pública, causadora de doença grave e morte, 

sobretudo nas populações de risco elevado (1). O vírus transmite-se pelo contacto com gotículas provenientes 

das vias respiratórias de um indivíduo infetado com a mucosa de um indivíduo suscetível.  A vacina contra 

Influenza é a forma mais eficaz de proteção e é recomendada com o intuito de reduzir a morbimortalidade 

relacionada com a doença, particularmente em pessoas vulneráveis (2). Segundo a Direção Geral da Saúde 

(DGS), a vacinação contra a gripe difere no seu nível de recomendação, a grupos populacionais distintos, 

tendo em conta a risco de desenvolver doença grave ou o risco de exposição ao vírus. Os grupos prioritários 

onde a vacinação é fortemente recomendada incluem pessoas com idade igual ou superior a 65 anos; doentes 

crónicos e imunodeprimidos, grávidas e profissionais de saúde/prestadores de cuidados (3). Os profissionais 

de saúde são considerados grupo de risco por apresentarem dupla exposição (na comunidade e no local de 

trabalho) mas também por poderem comportar-se como amplificadores de infeções (1) (2). A vacinação contra 

Influenza, tem se mostrado eficaz na proteção dos doentes e dos profissionais de saúde, das infeções 

nosocomiais e na redução do absentismo (2) (3) (4). Constituem contraindicações à vacinação a história de 

hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes e a história de reação anafilática a 

uma dose anterior da vacina. No entanto, a decisão de vacinar deve ser avaliada caso a caso. Em termos de 
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reações adversas, a intensidade destas reações é geralmente ligeira e em todos os grupos etários, a reação 

adversa mais frequentemente notificada foi dor no local da vacinação (3). 

As Pitiríases Liquenoides (PL) representam um grupo de doenças inflamatórias da pele com um espectro 

clínico variável (6). Atualmente, são reconhecidos três subtipos do espectro da doença: Pitiríase Liquenoide 

e Varioliformes Aguda (PLEVA), Pitiríase Liquenoide Crónica (PLC) e doença ulcero-necrótica Mucha-

Habermann (6) (7) (8). Sabe-se que as PL, ainda que afetam crianças e adultos, apresentam um pico de 

incidência na terceira década de vida (6) e os homens são três vezes mais atingidos (9) (10) (11). Na maioria 

dos casos, a etiologia permanece desconhecida (6). No entanto, são aceites três teorias para a sua 

patogénese: a primeira hipótese admite uma reação inflamatória em resposta a agentes extrínsecos, entre os 

quais: infeciosos (HIV, Citomegalovírus, Vírus Epstein-Barr, Parvovírus B19, Toxoplasma gondii, Mycoplasma 

e Estafilococos); fármacos (como quimioterapia) e vacinas (VASPR ï anti-sarampo, anti-parotidite e anti-

rubéola).  As restantes hipóteses descritas apontam uma origem linfoproliferativa e ainda a teoria de uma 

vasculite mediada por imunocomplexos (8). As PL apresentam-se como máculas e pápulas eritematosas 

pruriginosas que podem evoluir para lesões hemorrágicas, pustulosas ou necróticas com atingimento do 

tronco e zonas de flexão dos membros, no entanto, estas lesões também podem ocorrer de forma 

generalizada. A biópsia cutânea permanece o exame de diagnóstico standard. O tratamento com 

corticoterapia tópica e sistémica é habitualmente utilizado como primeira linha de tratamento (7) (8) (9). A 

evolução da doença é imprevisível (9). 

São raros os casos descritos na literatura científica de PL em associação com a vacinação, constituindo este 

trabalho uma oportunidade de reportar esta identidade, contribuindo paralelamente para o registo e 

clarificação de um dos possíveis efeitos adversos da vacinação contra Influenza. 

 

DESCRIÇÃO DO CASO 

Descreve-se o caso de um homem, 59 anos, profissional de saúde, que recorre à consulta de Medicina do 

Trabalho pelo aparecimento de pápulas eritematosas no tronco, abdómen e membros superiores associado 

a prurido com cerca de três dias de evolução. Relativamente a antecedentes pessoais, era conhecido o 

diagnóstico de Diabetes Mellitus II, medicado com metformina e insulina; Hipertensão Arterial com 

lercanidipina e Dislipidemia com sinvastatina. Sem história de patologia cutânea prévia. Negava alterações 

recentes de fármacos, fármacos de novo, ou toma esporádica de qualquer fármaco não prescrito. No entanto, 

tinha realizado vacinação contra vírus Influenza (Influvac TetraÒ), no âmbito do programa de vacinação 

sazonal contra a gripe no Serviço de Saúde Ocupacional, cerca de dois a três dias antes de iniciar o quadro 

de lesões pruriginosas na face anterior dos antebraços, com posterior extensão com carácter aditivo ao tronco 

e raiz das coxas. À observação, verificava-se dermatose monomorfa grosseiramente simétrica caracterizada 

por pápulas eritemato-violáceas, pruriginosas. O profissional foi referenciado à consulta de Dermatologia onde 

foi realizada biópsia cutânea. O exame histológico revelou epiderme com degenerescência hidrópica da basal, 

espongiose pitiríasiforme, exocitose de linfócitos, presença de queratinócitos apoptóticos isolados, camada 

córnea com paraqueratose e agregados de neutrófilos, compatível com PL. A associação com a vacina da 

gripe foi estabelecida, tendo em conta os dados clínicos e histopatológicos. O profissional foi medicado com 

corticoterapia tópica tendo apresentado boa resposta ao tratamento com resolução completa do quadro. 
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No ano seguinte, colocou-se a questão da vacinação sazonal contra Influenza neste profissional. A Medicina 

do trabalho, em articulação com a Dermatologia, foram da opinião que neste caso, prevalecia o benefício da 

vacinação. O profissional cumpriu a recomendação e não foram registadas reações de novo. A notificação de 

suspeita de reações adversas após a autorização do medicamento é importante, uma vez que permite uma 

monitorização contínua da relação benefício-risco do medicamento. Nesse sentido, foi realizada a notificação 

da reação adversa observada diretamente à Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, 

Instituto Público (INFARMED, I.P.). 

 

DISCUSSÃO 

Segundo o perfil de segurança do medicamento administrado, a maioria das reações ocorre, normalmente, 

nos primeiros três dias após a vacinação, o que é compatível com o caso descrito. Os distúrbios da pele e 

tecidos subcutâneo são descritos como reações da pele generalizadas, incluindo prurido, urticária e erupções 

cutâneas não-específicas que ocorrem com uma frequência desconhecida. 

No caso relatado, a pesquisa de agentes infeciosos foi negativa e através da biópsia foi possível confirmar a 

suspeita clínica. O primeiro caso reportado como possível associação de PL com a vacinação foi descrito em 

1992 por Torinuki, que documentou um caso de Mucha-Habermann induzido pela vacina contra o Sarampo (12). 

Na literatura, o tipo de vacina mais frequentemente associada é a VASPR sendo que apenas foi encontrado um 

caso descrito (7) relativamente à vacina contra Influenza. Neste relato, existe a particularidade de se tratar de 

um profissional de saúde, e por isso com maior risco de exposição ao vírus decorrente da sua atividade 

profissional. Paralelamente, acrescenta-se o facto de se tratar de um doente crónico (diabético) e com maior 

risco de doença grave/complicações. Tendo isto em consideração, foi ponderado o risco-benefício entre a 

vacinação e a probabilidade de novo episódio de PL, concluindo-se que os benefícios superavam os riscos. 

Os profissionais de saúde e a própria população em geral tendem a subvalorizar os efeitos da gripe (5) (6). 

Provavelmente por se tratar de uma doença frequente e na maioria das vezes com uma evolução benigna, a 

sua importância não é suficientemente reconhecida. Um artigo recente (13), conclui que mais de metade dos 

profissionais de saúde incluídos no estudo considerou ter um risco muito baixo/baixo/médio de contrair gripe 

sazonal. Os profissionais de saúde são um dos grupos prioritários para a vacinação com o objetivo de 

protegerem não só a sua saúde, mas também de minimizarem a transmissão do vírus aos doentes a quem 

prestam cuidados. No entanto, apesar da gratuidade e da fácil acessibilidade à vacina, das campanhas 

nacionais de vacinação e do empenho dos Serviços de Saúde Ocupacional, as taxas de cobertura vacinal em 

profissionais de saúde continuam a ser baixas. Os motivos referidos pelos profissionais para não se vacinarem 

incluem a ausência de história pessoal de gripe, a irrelevância clínica da gripe, mas o principal motivo apontado 

é o medo de reações adversas (incluindo as mais graves) (1) (5). Neste sentido, é fundamental esclarecer os 

efeitos adversos decorrentes da vacinação, reforçando que as vacinas apresentam um elevado grau de 

segurança, qualidade e eficácia. No mesmo sentido, é necessário clarificar que nenhuma vacina está desprovida 

de efeitos adversos, sendo estes na sua grande maioria ligeiros e autolimitados e, que os efeitos graves 

provocados pela vacinação, são raros e muito menos frequentes do que os resultantes da doença. 
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CONCLUSÕES 

Apesar de rara, enfatizamos a necessidade de um correto reconhecimento, diagnóstico e abordagem desta 

patologia. Acrescenta-se que a adesão à vacinação Influenza está fortemente ligada ao receio de efeitos 

adversos pelo que se torna fundamental capacitar os profissionais envolvidos na vacinação contra Influenza 

para um correto aconselhamento e acompanhamento no processo de vacinação. É assim evidenciada a 

importância do apoio dos serviços competentes, como os Serviços de Saúde Ocupacional, os quais poderão 

exercer uma influência positiva contribuindo para a literacia em saúde, nomeadamente sobre desmistificação 

dos efeitos adversos provocados pela vacinação. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
A alergia ao látex foi reconhecida como um problema de saúde generalizado, assumindo proporções graves 
nos anos 90. Apesar das medidas preventivas diminuírem de forma acentuada a sua incidência, estudos mais 
recentes revelaram que continua a ser um importante problema de saúde em grupos populacionais 
selecionados, denominados de risco e em determinados países, sobretudo aqueles em desenvolvimento, 
porque persistem desafios relacionados à prevenção e à conscientização. Assim, o objetivo desta revisão foi 
fornecer uma compilação abrangente do estado atual das alergias profissionais ao látex. 

Metodologia 
Realizou-se uma Revisão Bibliográfica, em janeiro de 2023, nas bases de dados Pubmed/Medline, Cochrane Library, 
Evidence based Medicine, Canadian Medical Association, Practice Guidelines e National Guideline Clearinghouse. 

Conteúdo 
A exposição repetida ao látex em contexto ocupacional, pode levar à sensibilização dos trabalhadores com impacto 
clínico e socioeconómico importante. Aqui, resumem-se vários aspetos relacionados com a alergia ao látex, desde 
prevalência, grupos de risco, alergénios do látex, abordagem diagnóstica, prevenção e tratamento. 

Discussão e Conclusões 
A história da alergia ao látex demonstrou que existem alergénios potentes, como as proteínas do látex natural, 
que podem causar uma rápida sensibilização mediada por imunoglobulina E e alergia clínica, atingindo 
proporções graves em populações altamente expostas. A exposição ocupacional, influencia de modo 
determinante o perfil de sensibilização alergénica, com importantes consequências clínicas e terapêuticas. A 
eficácia das medidas de prevenção secundária parece ser limitada, pelo que é fundamental a instituição 
precoce de medidas de prevenção primária nos indivíduos pertencentes a grupos de risco, no sentido de 
evitar ou minimizar a exposição a alergénios do látex. 

Palavras-chave: Alergia ao látex, Doenças ocupacionais, Hipersensibilidade ao látex, Látex de borracha 

natural, Luvas de látex, Medicina do trabalho, Profissionais de saúde, Saúde ocupacional. 
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ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
Latex allergy is recognized as a widespread health problem that assumed serious proportions in the 1990s. 
Although preventive measures have markedly decreased its incidence, recent studies have shown that it 
remains an important health problem in certain population groups, particularly in developing countries. This 
work aims to provide a comprehensive review of the current status of occupational latex allergies. We 
summarize various aspects of this condition, such as prevalence, risk groups, latex allergens, the diagnostic 
approach, prevention, and treatment. 

Methodology 

A bibliographic review was carried out in January 2023 in the following databases: PubMed/Medline, Cochrane Library, 
Evidence-based Medicine, Canadian Medical Association, Practice Guidelines and National Guideline Clearinghouse. 

Content 
Repeated exposure to latex in an occupational context can lead to worker sensitivity, with a significant clinical 
and socio-economic impact. We summarize various aspects of this condition, such as prevalence, risk groups, 
latex allergens, the diagnostic approach, prevention and treatment. 

Discussion and Conclusions 
The history of latex allergies has demonstrated that potent allergens such as Natural Rubber Latex proteins 
can cause rapid immunoglobulin-E-mediated sensitization and clinical allergies, reaching serious proportions 
in highly exposed individuals. Occupational exposure has a decisive influence on the allergen sensitivity profile, 
with important clinical and therapeutic consequences. The effectiveness of secondary prevention measures is 
limited. Thus, it is essential to implement early primary prevention measures in individuals belonging to risk 
groups, to avoid or minimize exposure to latex allergens. 

Keywords: Healthcare Professionals, Latex allergy, Latex gloves, Latex hypersensitivity, Natural rubber 
latex, Occupational diseases, Occupational health, Occupational Medicine. 

 

INTRODUÇÃO 

A alergia ao látex foi reconhecida como um problema de saúde generalizado, assumindo proporções graves, 

nos finais dos anos 80s e início dos anos 90s (1) (2) (3) (4). A necessidade da implementação de uma 

profilaxia eficaz no contágio de doenças infetocontagiosas, como o vírus da imunodeficiência humana (VIH) 

e os vírus das hepatites, levou a um aumento exponencial na utilização de luvas e de outros produtos de 

látex. Por outro lado, ocorreram significativas alterações no processo industrial de fabrico destes produtos, o 

que poderá ter contribuído significativamente para o aumento dos casos de alergia (5) (6). 

Por esta ocasião descobriu-se que as proteínas do látex natural (Natural Rubber Latex, NRL) são 

responsáveis por uma resposta alérgica rápida imunomediada por imunoglobulina E (IgE), que pode levar a 

manifestações clínicas ligeiras, como urticária, mas também a complicações graves e potencialmente fatais, 

como o angioedema e a anafilaxia (4) (6) (7). 

A exposição repetida, por exemplo, em contexto ocupacional, pode levar à sensibilização dos pacientes. No 

entanto, estes podem não manifestar sintomas, sendo importante a distinção entre a sensibilidade 

assintomática e a alergia ao látex, com manifestações clínicas a ela associadas (4). 

De acordo com os dados epidemiológicos, existem grupos de risco onde a prevalência de alergia ao látex é 

mais elevada, tais como profissionais de saúde ou crianças com espinha bífida ou malformações urogenitais 

devido à alta frequência de exposição (4) (6) (7). No entanto, outras profissões que não podem prescindir da 

utilização de luvas foram também identificados. 

A compreensão deste fenómeno é crucial para o avanço no diagnóstico e tratamento da alergia ao látex. 

Neste sentido, foram realizados estudos de forma a identificar as principais fontes de alergénios, desenvolver 

métodos de diagnóstico mais precisos e eficazes, além de propor estratégias preventivas. Nas duas últimas 

décadas, esses esforços têm levado a uma redução notável na incidência de alergia ao látex, sobretudo em 
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países industrializados. Essa diminuição pode ser atribuída à introdução no mercado de luvas sem pó 

lubrificante (amido de milho) e de luvas com baixo teor em proteínas/alergénios, bem como ao aumento da 

consciencialização e educação das populações. Como resultado, houve uma melhoria significativa na 

identificação precoce e na implementação de medidas preventivas e de tratamento eficazes, que têm 

contribuído para uma melhoria na qualidade de vida dos indivíduos afetados (4) (5) (6). 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foram considerados: 

ï P (população): trabalhadores expostos ao látex. 

ï I (interesse): reunir conhecimentos relevantes sobre prevalência, grupos de risco, alergénios, abordagem 

diagnóstica, prevenção e tratamento da alergia ao látex. 

ï C (contexto): saúde e segurança ocupacionais aplicadas a contextos profissionais relevantes para esta 

patologia alérgica. 

Assim, a pergunta protocolar será: Qual é a semiologia, as tarefas/profissões associadas e as medidas de 

proteção coletivas e individuais relacionadas à alergia ao látex? 

Foi realizada uma pesquisa, em janeiro de 2023, nas bases de dados Pubmed/Medline, Cochrane Library, 

Evidence based Medicine, Canadian Medical Association, Practice Guidelines e National Guideline 

Clearinghouse. 

 

CONTEÚDO 

 

Alergia ao NRL- Noção Histórica 

O NRL é obtido a partir de um fluido leitoso extraído da árvore-da-borracha (Seringueira ou Hevea 

brasiliensis), nativa da Bacia Amazónica.  No final do século XVIII o látex começou a ser utilizado nos países 

industrializados para impermeabilizar o vestuário. No entanto, só com a descoberta do processo da 

vulcanização (união dos polímeros de hidrocarbonetos da borracha por pontes sulfito), por Charles Goodyear 

e depois, com o início da produção de pneus por John Dunlop, é que o látex entrou verdadeiramente na sua 

era industrial (5) (6) (7) (8). O primeiro relato de alergia ao látex surgiu em 1979 (9). A partir dos anos 80s 

surgiram múltiplos relatos de reações alérgicas imediatas ao látex, sendo as urticárias de contacto a grande 

maioria dos casos descritos, frequentemente associadas a queixas de rinite e/ou conjuntivite. Os primeiros 

casos de reações anafiláticas intraoperatórias ao látex foram descritos na Europa em 1984 (10).  Outros 

relatos de anafilaxia foram feitos, não só intraoperatória, mas também durante os atos médicos, como na 

colocação de cateteres (8), procedimentos ginecológicos (11) e tratamentos dentários (7). Foram também 

descritos casos de anafilaxia após exposição a preservativos, balões, brinquedos de borracha, materiais com 

revestimento de látex e vários outros objetos contendo borracha (5) (6) (7) (8) (12). Os fatores que justificaram 

o grande aumento do número de diagnósticos de alergia ao látex no final dos anos 90 foram o uso mais 

generalizado de luvas, por forma a prevenir a transmissão de doenças infetocontagiosas;  alterações no 

processo de fabrico, com diminuição dos tempos de permanência em amónia e de lavagem e consequente 
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aumento do conteúdo proteico/alergénico dos produtos de látex e maior conhecimento desta patologia, 

permitindo diagnosticar precocemente e delinear antecipadamente estratégias preventivas (4) (5) (7) (10). 

 

Alergénios e Exposição ao Látex 

O principal constituinte do NRL é o hidrocarboneto polimérico 1,4 cis-poli-isopreno, sendo que apenas 1-2% 

do peso fresco do látex Hevea é constituído por proteínas que estão distribuídas de modo heterogéneo na 

seiva do látex.  Os alergénios do látex localizam-se sobretudo nas frações proteicas. Estão identificados 

aproximadamente 250 polipeptídeos do NRL, 60 dos quais têm a capacidade de se ligarem ao anticorpo 

humano IgE. Destes, apenas 15 dos principais alergénios estão categorizados e numerados (Hev b 1 até Hev 

b 15) pela IUIS (International Nomenclature Committee of Allergens in the International Union of 

Immunological Societies) (Quadro 2). 

 

Quadro 1 - Principais alergénios do látex 

Alergénio Nome 
Peso 

molecular kDa 
Relevância 
alergénica 

Reatividade 
cruzada 

Hev b 1 
REF (factor de alongamento 

da borracha) 
14 

Alergénio major na 
SB 

Papaia, figo 

Hev b 2 ɓ-1,3-glucanase 34 Incerto* - 

Hev b 3 
REF-like (proteína das 
pequenas partículas de 

borracha) 
24 

Alergénio major na 
SB 

- 

Hev b 4 Componente da micro-hélice 53-55 Alergénio minor - 

Hev b 5 Proteína ácida do látex 16 
Alergénio major na 

SB e nos HCW 
Kiwi 

Hev b  6 .01 /6 .02  Proheveína/Heveína 20 
Alergénio major nos 

HCW 
Abacate, banana, 

castanha 

Hev b 7 Patatina-like 44 Alergénio minor Tomate 

Hev b 8 Profilina do látex 14 Alergénio minor Aipo, pólens 

Hev b 9 Enolase do látex 51 Alergénio minor Bolores 

Hev b 10 Superóxido dismutase 26 Alergénio minor Bolores 

Hev b 11 Quitinase de classe I 30 Alergénio minor Abacate, banana 

Hev b 12 LTP do látex 9 Alergénio minor 
Pêssego e outras 
frutas de caroço 

Hev b 13 Esterase do látex 42 Incerto* - 

Hev b 14 Hevamina 30 Alergénio minor - 

Hev b 15 Inibidor de serino-protease 7.5 Alergénio minor Trigo 

SB: Doentes com espinha bífida, HCW: Profissionais de saúde 
*  Não disponível na forma recombinante 

 

Através de um processo de ultracentrifugação da seiva de látex, consegue-se distinguir três frações: 1) Fração 

do topo, rica em Hev b 1 e 3; 2) Fra­«o interm®dia ou ñC-serumò que cont®m Hev b 5, 7, 8 e 9; 3) fra­«o do 

fundo ñB-serumò que cont®m Hev 2, 4, 6.01/6.02, 7, 10, 11 e 13. A fração do topo é insolúvel em água, no 

entanto, o C-serum e B-serum são hidrossolúveis, pelo que, estas proteínas têm sido utilizadas na preparação 

de testes cutâneos. 

Nos últimos anos, houve um progresso substancial no desenvolvimento de imunoensaios para a quantificação 

dos alergénios e medição das concentrações de alergénios em produtos de látex e em locais de trabalho (13). 

De acordo com alguns estudos, as luvas de látex com pó lubrificante apresentam uma quantidade de 

alergénios substancialmente superior relativamente às luvas sem pó. Também as luvas não-esterilizadas 
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contêm maior quantidade de alergénios quando comparadas às luvas esterilizadas (14). O amido aplicado à 

superfície das luvas como lubrificante facilita a difusão dos alergénios do látex. Ao entrar em contacto com o 

ar, o pó das luvas que transporta alergénios, forma partículas aerossolizadas com a capacidade de serem 

inaladas pelo pulmão humano (15) (16). 

 

Exposição aos Alergénios de NRL 

A via de exposição aos alergénios é determinante para o desenvolvimento de sensibilização. Deste modo, 

existem três mecanismos através dos quais os indivíduos podem ficar sensibilizados: inalação; contacto com 

mucosas e com a pele - ocorre sobretudo na presença de soluções de descontinuidade da barreira cutânea. 

A exposição aos alergénios do NRL pode ocorrer através do contato direto com os materiais de látex, por 

exemplo, aquando de procedimentos cirúrgicos (contacto intra-peritoneal, administração de fluidos 

intravenosos e intubação nasotraqueal). Ocorre também através da inalação partículas aerossolizadas de 

NRL, por exemplo, aquando da manipulação de luvas que contêm pó lubrificante. 

Os alergénios Hev b 5 e Hev b 6.01 (sobretudo a Hev b 6.02 ï Heveína) foram reconhecidos como os 

principais alergénios em profissionais de saúde enquanto que os alergénios Hev b 1, Hev b 3 e Hev b 5 foram 

os principais alergénios em pacientes com espinha bífida (4). 

 

Manifestações Clínicas da Alergia ao NRL 

As manifestações de alergia ao látex são muito variáveis na sua apresentação clínica. São influenciadas por 

fatores diversos, tais como, a via de exposição, a frequência, a intensidade e o tempo de exposição e por 

fatores individuais, como a atopia. 

De uma forma geral, pode-se dividir estas reações em não imunológicas (irritativas, não IgE-medidas) e 

imunológicas (IgE mediadas), as quais por sua vez podem ser retardadas (hipersensibilidade de tipo IV) ou 

imediatas (hipersensibilidade de tipo I). No entanto, a sobreposição de reações de hipersensibilidade tipo I e 

IV às proteínas do látex no mesmo indivíduo não é muito comum (17). 

As manifestações clínicas podem ser de quatro tipos distintos: dermatite de contato irritativa; urticária de 

contato alérgica; dermatite de contato alérgica e anafilaxia. Dentro das manifestações clínicas, as cutâneas 

permanecem como as mais frequentes, por exemplo, pela utilização de luvas de látex. 

 

Manifestações Cutâneas 

Importa clarificar que os termos ñdermatiteò e ñeczemaò s«o frequentemente utilizados para descrever um 

padrão de inflamação da pele caracterizado por eritema, vesiculação e prurido. A exposição crónica ao agente 

abrasivo/alergénio geralmente leva à redução do eritema, mas em contrapartida é acompanhada de um 

processo de liquenificação cutânea (espessamento e endurecimento da pele) e de prurido (18) (19). 

 

-Dermatite de Contacto Irritativa 

A dermatite de contacto irritativa é uma reação eczematosa não mediada por IgE, causada por múltiplos 

estímulos abrasivos, como lavagem frequente das mãos, pó lubrificante, oclusão, fricção e químicos irritativos. 

As luvas potenciam o efeito dos agentes irritativos, uma vez que proporcionam um ambiente quente, húmido 
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e fechado, que favorece uma maior penetração destes agentes (20).  Assim, a dermatite de contacto irritativa 

é a manifestação cutânea mais comum aos produtos de látex e é considerada como um fator de risco para a 

sensibilização ao NRL (18). O mecanismo lesivo destes agentes resulta da sua ação direta sobre as células 

da epiderme ou através da destruição da camada lipídica protetora intracelular. Podem ser classificadas em 

agudas ou crónicas, sendo que nas últimas as lesões persistem mesmo com a evicção do agente irritativo. 

Envolvem com maior frequência os espaços interdigitais e a superfície dorsal das mãos, onde a camada 

córnea é mais fina. Os primeiros sintomas são geralmente o eritema, edema e prurido  e  surgem num período 

de minutos-horas após a colocação das luvas (21). Se a exposição persistir, a pele fica seca, espessada e 

fissurada, havendo a possibilidade de surgirem crostas com placas e pápulas (20). De notar que, apesar de 

ser a manifestação cutânea mais comum o diagnóstico da dermatite de contacto irritativa implica sempre a 

exclusão de outros diagnósticos diferenciais. 

 

-Dermatite de Contacto Alérgica 

Corresponde à reação alérgica com base imunológica mais comum.  A dermatite de contato alérgica é uma 

reação de hipersensibilidade tipo IV que ocorre em resposta aos aditivos químicos usados no processo da 

vulcanização (tiuranos, carbamatos e benzotiazóis) e não ao NRL (20) (21). Ocorre frequentemente após a 

utilização de luvas de látex, através de uma reação mediada por células T (22). Os sintomas surgem dentro 

de horas a dias após a exposição ao alergénio.  O contato repetido ao alergénio leva a uma erupção cutânea 

com prurido associado que geralmente manifesta-se como uma lesão eczematosa e vesicular localizada na 

face dorsal das mãos. Se a exposição for crónica existe o risco de xerose cutânea com a formação de crostas 

e liquenificação. Por sua vez, a perda de integridade da barreira cutânea aumenta o risco de sensibilização 

ao NRL, uma vez que, aumenta a absorção dos alergénios (18) (23). 

 

-Urticária de Contacto Alérgica 

É a manifestação precoce mais comum da alergia ao látex e, por vezes, a única. É um importante diagnóstico 

diferencial de dermatite de contacto irritativa. A urticária de contacto consiste numa reação alérgica imediata 

mediada por IgE (reção de hipersensibilidade tipo I) às proteínas do látex. Ocorre sobretudo nos profissionais 

de saúde por exposição ocupacional. Cerca de 60-80% destes que estão sensibilizados ao látex relatam 

urticária de contacto nas mãos. Os sintomas surgem habitualmente dentro de dez a trinta minutos após 

interagir com as luvas. A urticária pode surgir em locais diferentes da área abrangida pelas luvas, o que pode 

preceder uma reação alérgica mais grave (22) (24). Por outro lado, após a reação aguda poderá surgir uma 

dermatite de contacto mediada por uma resposta alérgica do tipo retardado (IV) - ñdermatite de contacto a 

prote²nasò. 

 

-Dermatite de Contacto a Proteínas 

É uma dermatite crónica e recorrente causada por proteínas, por exemplo proteínas do NRL presentes nas 

luvas de látex e não aos agentes químicos utilizados no processo de fabrico do látex. Frequentemente 

acomete indivíduos sensibilizados ao NRL, pelo que é também uma entidade frequente no contexto 
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ocupacional. As lesões surgem trinta minutos a seis horas após exposição às proteínas/alergénios e 

consistem em pápulas ou vesiculas (25) (26). 

 

Manifestações Respiratórias 

-Rinite, Conjuntivite e Asma 

A inalação de alergénios de látex pode levar a sintomatologia mediada por IgE. A manipulação de luvas 

com pó lubrificante (amido de milho) pode originar alergénios de látex aerossolizados que podem 

despoletar rinite, conjuntivite e sintomas de asma em indivíduos sensibilizados (8) (27) (28). A grande 

maioria dos indivíduos alérgicos ao látex são atópicos, com antecedentes de doença alérgica a 

aeroalergénios, sobretudo a ácaros ou pólenes. Deste modo, os sintomas de lacrimejo, prurido ocular, 

congestão nasal, rinorreia anterior e espirros podem ser facilmente confundidos com alergias sazonais 

ao pólen. No entanto, a asma alérgica ao látex pode ocorrer em indivíduos não atópicos e  sem doença 

alérgica prévia (27) (29). Assim, é fundamental identificar a associação causal entre a exposição aos 

aeroalergénios do látex e a sintomatologia. Preconiza-se o rastreio da sensibilização ao látex em 

indivíduos pertencentes a grupos de risco, particularmente profissionais de saúde, com o objetivo de 

identificar os doentes sensibilizados e serem iniciadas precocemente medidas de prevenção, com a 

eliminação da exposição ou mudança de local de trabalho, uma vez que a exposição repetida pode 

resultar em danos permanentes nas vias aéreas semelhantes a outras exposições ocupacionais, isto é, 

bronquiectasias e enfisema pulmonar (30) (31). 

 

Anafilaxia 

A alergia ao látex permanece como uma causa importante de anafilaxia (32). Esta condição representa uma 

reação de hipersensibilidade tipo I, IgE-mediada às proteínas do NRL, extremamente grave e potencialmente 

fatal. Existem vários contextos onde o risco de anafilaxia é particularmente elevado, nomeadamente em 

cirurgias e procedimentos de diagnóstico invasivos. Segundo alguns estudos prospetivos levados a cabo em 

França, sobre o desenvolvimento de reações anafiláticas durante o peri-operatório,  o NRL estava envolvido 

em cerca de 20% das reações adversas registadas (33). 

No entanto, as reações anafiláticas podem ocorrer tanto nos âmbitos das estruturas prestadoras de cuidados 

de saúde, como fora delas. A manipulação de produtos de látex pode despoletar a anafilaxia, por exemplo, 

após o contacto com balões, brinquedos, preservativos, chupetas e tetinas (Quadro 1) (34) (35). Estão 

descritos casos fatais atribuídos à alergia ao látex após colocação de cateteres renais, uretrais e no decurso 

de cirurgias (36) (37). 

Os sintomas podem incluir obstrução das vias aéreas, insuficiência cardiovascular, hipotensão ou 

angioedema generalizado (11) (34). São considerados como grupos de risco acrescido os profissionais de 

saúde, trabalhadores na indústria do látex, doentes com antecedentes de reações adversas em cirurgias 

prévias e crianças submetidas a múltiplas cirurgias por espinha bífida ou outras malformações congénitas. 

Assim, para além da identificação dos indivíduos sobre risco acrescido, importa também identificar 

precocemente uma reação anafilática, uma vez que se trata de uma condição com risco de vida (38). 
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Síndrome Látex-Frutos 

A associação de alergia ao látex e alergia alimentar a frutos e outros vegetais com reatividade cruzada com 

látex é denominada síndrome látex-frutos. A primeira descrição desta síndrome foi feita em 1991 por Lotfi 

MôRaihi. No entanto, a designa­«o deste termo seria apenas sugerida 1994 por Carlos Blanco, ao constatar 

a existência de uma elevada frequência de alergia alimentar a frutos num grupo de 25 doentes alérgicos ao 

látex (39). Desde então, esta entidade clínica tem sido cada vez mais referida, estimando-se que 30-50% dos 

indivíduos alérgicos ao NRL apresentam alergia associada a frutas, sobretudo ao abacate, banana, kiwi, 

castanha e tomate, mas também a uma variedade de outros vegetais (6) (40) (Quadro 2). As formas de 

apresentação podem variar desde alergias orais até reações sistémicas potencialmente fatais (39). 

  

Quadro 2 - Potenciais fontes de Latex Natural  

Domicílio 
Instituições de medicina 

dentária 
Instituições de saúde 

Departamentos de 
emergência médica 

Luvas 
Gutta Balota (usado para 

selar os canais radiculares) 
Luvas 

Vias aéreas orais e 
nasais 

Balões Barragens dentárias 
Braçal de 

esfigmomanómetro 
Máscaras de oxigênio 

e cânulas nasais 

Preservativos/Diafragmas Cunhas dentárias Torniquetes Bolsa autoinsuflável 

Adesivos Adesivos Cateteres 
Monitor de pressão 

arterial 

Chupetas/tetinas de 
biberão/anéis de dentição 

Copos de polimento dentário 
Equipamentos previamente 
manuseados com luvas de 

látex 

Medicamentos de 
emergência  

Borrachas Elásticos ortodônticos Bolsas de ostomia Biomembrana de látex 

Spandex* 
Equipamento de anestesia 

geral/sedação 
  

Punhos para raquetes de 
golfe e tênis 

Limas endodônticas   

Elásticos Amálgama dentária   

Cimento de borracha 
Cartuchos de anestésicos 

locais 
  

Almofadas e colchões de 
espuma 

   

* Por vezes contaminado por NRL 

 

Diagnóstico de Alergia ao NRL 

O diagnóstico de alergia ao látex baseia-se na clínica e é confirmado por testes de diagnóstico in vivo 

(cutâneos, provas de provocação) e/ou laboratoriais, que demonstrem a existência de uma resposta mediada 

por IgE dirigida contra as proteínas do látex. 

 

HISTÓRIA CLÍNICA 

O diagnóstico desta alergia é desafiador, pelo que a realização de uma história clínica completa e detalhada 

é fundamental. A presença de uma história onde exista uma associação temporal entre a exposição e os 

sintomas é um forte indicador de alergia ao látex (11) (41). 
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Os doentes deverão ser questionados quanto a sintomas após contacto com produtos de látex, onde deverão 

ser registados a frequência,  natureza,  magnitude e duração da exposição ocupacional; história individual de 

atopia, incluindo rinite alérgica sazonal, eczema e asma; bem como historial de alergia a frutos/vegetais com 

reatividade cruzada aos produtos de látex (41). 

Além disso, os fatores risco deverão ser pesquisados, tais como a elevada frequência de exposição em 

processos cirúrgicos (e.g., crianças com espinha bífida ou outras malformações congénitas), e a exposição 

ocupacional ao látex. Existem questionários que poderão facilitar a entrevista e a colheita da história, como o 

questionário da American Latex Allergy Association. Apesar de ser altamente sensível (87 - 89%), a história 

clínica apresenta baixa especificidade (14 - 50%) para o diagnóstico de asma ocupacional induzida por NRL 

(42) (43). Se a anamnese for sugestiva de alergia ao látex, o próximo passo será a realização de testes para 

excluir a sensibilização ao látex (positividade para IgE) através de testes cutâneos ou através de testes 

laboratoriais. 

 

Testes Cutâneos 

Na Europa, estão disponíveis extratos comerciais que são preparados a partir da fração intermédia (C-serum) 

do Hevea latex (44). No entanto, os determinantes antigénicos variam de acordo com os reagentes utilizados 

para a produção dos extratos e, consequentemente, de marca para marca.  Deste modo, é possível a 

existência de alguma variabilidade nos resultados obtidos, uma vez que, o processo de fabrico dos extratos 

pode ser diferente (presença ou ausência de amonização) e existem diferentes alergénios major.  Os testes 

cutâneos por picada (Skin Prick Test, SPT) são o método mais sensível na deteção de reações mediadas por 

IgE e por isso, são considerados como o método de diagnóstico de eleição (6).  Os SPT são relativamente 

seguros, permitem obter resultados rápidos e de baixo custo quando comparados aos testes laboratoriais. 

Além disso, apresentam boa sensibilidade e especificidade (89% e superior a 92%, respetivamente) (44).  

Apesar de reações adversas com os SPT serem muito raras, existem casos descritos de reações anafiláticas 

(38) (45). Deste modo, os SPT devem ser efetuados sob supervisão médica, em locais com os meios 

adequados ao tratamento de eventuais reações. 

 

Testes Epicutâneos 

Os testes epicutâneos (patch-tests) com látex e aditivos da borracha (tiuranos, carbamatos e benzotiazóis) 

são importantes para o diagnóstico de reações de hipersensibilidade tipo IV. Poderão ser particularmente 

úteis nos indivíduos com dermatites de contacto alérgicas associadas à utilização de luvas. 

 

Testes Laboratoriais 

Os testes laboratoriais são a alternativa preferida aos SPT quando os extratos comerciais não estão 

disponíveis como, por exemplo, nos EUA (7) (41) (46). A deteção de IgE específica para o látex é útil para a 

confirmação do diagnóstico, assim como para monitorização e avaliação de prognóstico (7). O teste in vitro é 

projetado para medir o anticorpo IgE no soro, sendo que este doseamento é mais dispendioso e os resultados 

não são imediatos, quando comparados aos SPT.  Através da purificação e caracterização molecular dos 

alergénios do látex, conseguiu-se produzir reagentes mais sensíveis e mais específicos, nomeadamente 
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enriquecidos pela adição do alergénio recombinante rHev b 5 aos extratos naturais utilizados (a concentração 

do Hev b 5 é superior no látex processado relativamente ao látex natural). 

Atualmente, os métodos serológicos mais utilizados são: o ImmunoCAP (Phadia) e o Immulite (Siemens) (46)  

(47). Estes testes apresentam uma sensibilidade inferior à dos SPT (80%), mas uma especificidade mais 

elevada (superior a 95%) (7). Assim, um teste serológico negativo não exclui alergia ao látex (48). Vários 

estudos relataram que o teste ImmunoCAP com o extrato de NRL amplificado por Hev b 5 (k82) apresentou 

maior sensibilidade e deve ser a ferramenta mais adequada para avaliar a sensibilização ao NRL (49). Existem 

atualmente disponíveis as seguintes IgE específicas para alergénios recombinantes do látex: rHev b 1, rHev 

b 2, rHev b 3, rHev b 5, rHev b 6.01, rHev b 6.02, rHev b 8, rHev b 9, rHev b 11. 

A deteção múltipla de IgE específicas - tecnologia microarray - em que múltiplos alergénios purificados, 

recombinantes e naturais, são colocados em micropoços de sílica para permitir uma análise de extensos 

painéis de IgE específicas permite que através da utilização de uma pequena quantidade de soro seja possível 

identificar os componentes alergénicos para os quais o doente está sensibilizado, e determinar reatividades 

cruzadas potenciais com base nos epítopos homólogos (48). Recentemente desenvolveu-se uma versão 

comercial desta tecnologia microarray que está disponível na prática clínicaðo ImmunoCAP ISAC® (Phadiaï

Thermo Fisher Scientific) que contém Hev b 1, 3, 5, 6 e 8 recombinantes. Tem sido utilizado apenas no âmbito 

da investigação, na medida em que é um teste dispendioso e apresenta menor sensibilidade diagnóstica 

relativamente aos testes serológicos para IgE específicas, não múltiplas (50). Um ponto forte do ImmunoCAP-

ISAC está na identificação de indivíduos sensibilizados assintomáticos, com positividade para a IgE causada 

pela Hevb 8 (51). 

 

Provas de Provocação 

Quando persistem dúvidas, nomeadamente se houver discrepâncias entre a clínica e os testes cutâneos ou 

laboratoriais, o diagnóstico pode ser confirmado através de provas de provocação específicas. Estas deverão 

ser sempre efetuadas em meio hospitalar dada a possibilidade de ocorrência de reações anafiláticas. Para 

além do risco a que estão associadas, os critérios de positividade considerados não são consensuais entre 

autores. 

O teste de provocação mais utilizado é o teste de uso com uma luva de látex. Consiste em avaliar a reação à 

colocação de uma luva de látex numa mão húmida durante vinte minutos, com colocação de uma luva sem 

látex na outra mão como controlo. Esta prova apresenta limitações, nomeadamente a variabilidade no 

conteúdo alergénico entre diferentes fabricantes de luvas e inclusivamente entre lotes do mesmo fabricante, 

que pode levar a falsos-negativos. Por outro lado, trata-se de um procedimento que se acompanha de algum 

risco de reações sistémicas pelo que deve ser iniciado com a colocação de apenas uma dedeira de látex num 

dedo húmido. No caso de não se verificar reação poderá ser testada a mão com uma luva (52) (53). 

Existem igualmente testes de provocação inalatória brônquica, provocação nasal e provocação ocular que 

podem ser utilizados quando existem queixas respiratórias ou oculares, particularmente em casos de doença 

profissional (54). Os testes específicos de provocação nasal e provocação inalatória brônquica são confiáveis, 

mas apenas estão disponíveis em alguns centros de investigação (27). 
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Abordagem 

Todos os indivíduos sensibilizados para os alergénios do látex, resposta positiva de anticorpos IgE para o 

NRL, deverão ser tratados. Existem quatro estratégias possíveis para prevenir ou controlar os sintomas 

alérgicos quando um indivíduo é diagnosticado com alergia ao látex: medidas de evicção da exposição a 

alergénios de látex; farmacoterapia e imunoterapia com anti-IgE. 

Destes, o método mais eficaz e menos dispendioso é a evicção da exposição a alergénios de látex (13) (55) 

(56). Existe também a possibilidade de recorrer ao tratamento farmacológico, quer no controlo sintomático 

das crises agudas, quer no controlo das manifestações crónicas, no entanto, este raramente é eficaz (57). 

Por outro lado, a imunoterapia apresenta uma elevada frequência de reações adversas (58). Já a terapia anti-

IgE est§ a ser estudada como uma indica­«o ñoff-labelò para o tratamento de doentes com alergia ao l§tex mediada 

por IgE sendo muitas vezes associada à imunoterapia, numa tentativa de obter melhores resultados (59). 

 

Medidas de Evicção da Exposição a Alergénios de Látex 

 -Políticas Institucionais 

A evicção do contacto com o látex deve ter em conta não só a exposição direta aos materiais contendo este 

produto, mas também a exposição indireta associada ao látex aerossolizado. A prevenção primária 

desempenha um papel fundamental, focando essencialmente a atuação a nível industrial, visando a 

diminuição da alergenicidade dos produtos contendo látex. O conceito de um ambiente livre de látex, 

totalmente desprovido de produtos de NRL, não é facilmente conseguido. Neste sentido, devem ser feitos 

esforços de forma a criar um ambiente seguro de látex, tendo por base o controlo da exposição dos 

trabalhadores. Assim, a nível ocupacional, deverá ser criado um programa institucional para eliminar a 

exposição ao alergénio do látex (60). Uma vez que ainda não estão definidos os valores limite de exposição 

para os agentes sensibilizantes, as medidas preventivas, como a utilização de materiais sem látex são sem 

dúvida, o meio mais eficaz para prevenir a sensibilização ao NRL (13). A substituição do alergénio ou fonte 

do alergénio pode também ser uma estratégia de prevenção eficaz. A título de exemplo, na Alemanha, as 

luvas de látex revestidas por pó e as luvas NRL com elevado teor de proteína deixaram de ser permitidas nos 

locais de trabalho desde o ano de 1997 (5). Da mesma forma, os EUA proibiram a produção e venda das 

luvas de látex revestidas por pó desde janeiro de 2017 (60). A eficácia destas medidas de prevenção primária 

está demonstrada através da diminuição do número de casos suspeitos de alergia ocupacional ao NRL com 

a utilização de luvas sem pó e de luvas com baixo teor em proteínas (61). No entanto, a substituição completa 

de luvas NRL por luvas feitas de outros materiais permanece controversa. Mais recentemente e graças aos 

novos processos de produção (lavagens a altas temperaturas e cloração) o  NRL tem sido purificado levando 

à produção de luvas de látex de conteúdo proteico mínimo (62). Têm também sido desenvolvidas alternativas 

ao Hevea latex (NRL) que consistem em produtos tipo-borracha. O Guayule latex (Yulex) contém menos de 

1% de conteúdo proteico, não apresenta reatividade cruzada aos alergénios de Hevea e provou ser uma 

excelente alternativa (62). Assim, os produtos de borracha à base de Yulex não são um risco para indivíduos 

alérgicos ao NRL. O problema do látex aerosolizado também é eficazmente abordado como o uso de luvas 

sem pó lubrificante ou a utilização de filtros HEPA (high efficiency particulate air filter) nos sistemas de 
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ventilação de salas em que haja utilização intensiva de materiais de látex. Quando a substituição não é 

possível, deve ser feita a sinalização dos produtos que contêm a substância. 

A principal fonte de exposição ao NRL em instituições médicas são as luvas (não estéreis e esterilizadas) 

(56). Reconhecendo este problema, foram tomadas várias medidas para a criação de um ambiente seguro 

ao nível das instituições de saúde através do uso de luvas feitas a partir de materiais sem látex e sem pó 

lubrificante (55) (60) (63) (64). Uma pessoa previamente sensibilizada corre o risco de ressensibilização, logo, 

a evicção do alergénio permanece como uma medida necessária, mesmo quando os testes diagnósticos 

subsequentes são negativos. Portanto, em indivíduos com alergia documentada ao NRL, devem ser adotadas 

medidas preventivas em ambientes ocupacionais e não ocupacionais, independentemente das mudanças no 

estado de sensibilização. 

Para além das luvas devemos considerar a eventual exposição a outros materiais a nível hospitalar. Existe 

cada vez maior disponibilidade no mercado de materiais sem látex, nomeadamente algálias, sondas naso-

gástricas, cateteres, drenos, seringas e adesivos, entre outros. 

 

-Monitorização Ambiental 

A medição dos níveis de alergénios do látex em vários produtos e ambientes ocupacionais pode determinar 

o nível de risco de exposição. Esta monitorização pode ser utilizada para avaliar a necessidade de uma 

transição institucional para produtos livres de latéx. 

 

-Individual 

Os pacientes com diagnóstico de alergia ao NRL mediada por IgE devem receber informações detalhadas 

sobre a natureza da doença e medidas de prevenção apropriadas, especialmente durante os procedimentos 

de saúde. Várias medidas estão recomendadas para prevenir e controlar as reações alérgicas (66), 

nomeadamente utilizar uma pulseira onde consta a informação clínica de alergia ao látex; usar máscara; 

transportar luvas sem látex, ou usar luvas de algodão junto à pele e manguitos por debaixo das luvas de latex; 

informar acerca da sua alergia antes de qualquer procedimento médico, odontológico, ginecológico ou 

cirúrgico e solicitar um ambiente seguro para látex; para além disso, os indivíduos com história de reações 

graves ao NRL, devem receber um auto-injetor de adrenalina para o tratamento de emergência. 

 

-Local de Trabalho 

A evicção é, sem dúvida, a recomendação terapêutica mais eficaz, mas também a mais difícil de implementar 

de uma forma absoluta. No contexto ocupacional, a alergia profissional, pode levar a problemas de 

reconversão ou recolocação profissional, ou até de incapacidade permanente para um número restrito de 

postos de trabalho, que frequentemente são difíceis de resolver satisfatoriamente.  Uma abordagem 

sistemática para orientar um trabalhador com suspeita de alergia NRL começa com a confirmação do 

diagnóstico de alergia ao látex usando os métodos de diagnóstico validados (64) (67). Deve-se posteriormente 

comprovar a existência de causalidade entre a alergia e a exposição ao látex no local de trabalho. De seguida, 

o empregador deve ser informado acerca do diagnóstico do paciente e da sua responsabilidade de intervir 

para a cria­«o de um ambiente ñseguroò para o l§tex. 
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DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

A história da alergia ao látex demonstrou que existem alergénios potentes, como as proteínas do NRL, que 

podem causar uma rápida sensibilização mediada por IgE e alergia clínica, atingindo proporções graves em 

populações altamente expostas. A exposição ocupacional influencia de modo determinante o perfil de 

sensibilização alergénica, com importantes consequências clínicas e terapêuticas. Neste sentido, os testes 

específicos para quantificar o teor de alergénios dos materiais e anticorpos IgE direcionados contra alergénios 

NRL têm sido ferramentas úteis no estabelecimento do diagnóstico de alergia ao NRL. 

Além das medidas de diagnóstico e tratamento, é fundamental implementar medidas de prevenção tanto a 

nível coletivo quanto individual para minimizar a exposição a alergénios do látex. A rotatividade de tarefas 

com contato com látex, o uso de produtos com concentrações menores ou sem látex, a sinalização dos 

produtos que contêm a substância, o condicionamento de tarefas laborais mais problemáticas, a reconversão 

profissional e a formação são exemplos de medidas de proteção coletiva que podem ser implementadas. Por 

outro lado, as medidas de proteção individual também são importantes. O uso de máscara e de luvas de 

algodão junto à pele e por debaixo das luvas de látex, bem como o uso de manguitos e bata/farda/avental 

adequados, podem ajudar a reduzir a exposição aos agentes alergénios. 

Assim, em contexto ocupacional, existem medidas preventivas que devem ser tidas em consideração, entre 

elas, a utilização de luvas sintéticas ou de baixo teor proteico - é a medida preventiva mais importante na 

redução da sensibilização; uso de pulseira ou cartão identificador e informativo do quadro clínico em 

colaboradores alérgicos ao látex - esta informação deverá ser entregue em sede de consulta de saúde 

ocupacional aquando da admissão do colaborador e dispositivo auto-injetor de adrenalina, para situações de 

exposição acidental ao látex e/ou a alimentos com reatividade cruzada a que que sejam alérgicos. 

Com a implementação de medidas preventivas em contexto ocupacional é possível criar um ambiente livre 

de látex o que vai permitir uma gestão mais eficaz dos trabalhadores alérgicos evitando a reorganização dos 

postos de trabalho e prejuízos na progressão das carreiras profissionais e desta forma, mitigar o impacto 

socioeconómico da doença. 
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RESUMO 
Introdução 

O Teletrabalho é uma realidade para muitos indivíduos em todo o mundo e, embora possua vantagens, 
existem estudos recentes que indicam que pode ter um impacto negativo na saúde mental dos trabalhadores, 
aumentando o risco de ansiedade, depressão e stresse. 

Metodologia 
Foi efetuada uma pesquisa da literatura, realizada em março de 2023, nas bases de dados Scopus, SciELO, 
PePSIC, PsycInfo, PubMed, Applied Social Sciences Index and Abstracts (ASSIA) e Web of Science. 

Conteúdo 
O Teletrabalho permite a execução de tarefas laborais sem a necessidade de deslocação física para o local 
de emprego. É uma prática que tem vantagens como maior flexibilidade, autonomia, redução de custos e 
aumento da produtividade; mas também pode apresentar desvantagens e riscos psicossociais para os 
funcionários. A pandemia da COVID-19 foi um marco revolucionário em diversas vertentes a nível mundial e, 
neste contexto em particular, traduziu-se numa adoção massiva do modelo de Teletrabalho por várias 
empresas. Contudo, é imperativo definir estratégias de prevenção dos riscos psicossociais e implementar um 
modelo sustentável de forma a assegurar o bem-estar físico e psicológico dos indivíduos. Os artigos 
selecionados destacam como principais fatores de risco psicossociais o conflito ñtrabalho-fam²liaò e a 
intensidade e exigência do mesmo. 

Discussão/ Conclusão 
É importante que todos os profissionais de saúde, e em particular os médicos do trabalho, reconheçam os 
principais riscos psicossociais associados ao Teletrabalho. Só através do desenvolvimento e implementação 
medidas preventivas será possível minimizar as consequências do mesmo e garantir um ambiente saudável 
para todos os funcionários. 

Palavras-chave: Riscos psicossociais, Teletrabalho, Saúde Ocupacional, Saúde Mental, Medicina do 
Trabalho, Enfermagem do Trabalho 
 

ABSTRACT 
Introduction 
Teleworking is a reality for many workers around the world, and although it has advantages, there are recent 
studies indicating that it can have a negative impact on workersô mental health, increasing the risk of anxiety, 
depression and stress. 

Methodology 
A literature search was conducted in March 2023 in the Scopus, SciELO, PePSIC, PsycInfo, PubMed, Applied 
Social Sciences Index and Abstracts (ASSIA) and Web of Science databases. 

 
1João Mendes Sobral 
Interno de Formação Específica de Medicina Geral e Familiar, USF Baltar; Internato de Formação Geral- Centro Hospitalar Tâmega e Sousa; Mestrado em 
Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. Morada para correspondência dos autores: Avenida Dom Manuel I 2345, 4585-013 
Baltar. E-MAIL: joaommsobral@gmail.com. ORCID: 0000-0002-2468-4801 
-CONTRIBUIÇÃO PARA O ARTIGO: Escolha do tema, Revisão bibliográfica, Conceção e redação do manuscrito.  
2Carolina Quental 
Interna de Formação Específica de Medicina Geral e Familiar, USF Prelada; Internato de Formação Geralï Unidade Local de Saúde Matosinhos; Mestrado 
em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. 4250-113 Porto. E-MAIL: carolinaquentalruas@gmail.com. ORCID: 0000-0002-4441-469X 
-CONTRIBUIÇÃO PARA O ARTIGO: Escolha do tema, Revisão bibliográfica, Conceção e redação do manuscrito.  
3Joana Peixoto 
Interna de Formação Específica de Medicina do Trabalho, Hospital Senhora da Oliveira; Internato de Formação Geralï Centro Hospitalar Tâmega e Sousa; 
Mestrado em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. 4835-044 Guimarães. E-MAIL: 6122@hospitaldeguimaraes.min-saude.pt. 
ORCID: 0000-0003-1032-6090 
-CONTRIBUIÇÃO PARA O ARTIGO: Co-autoria, Revisão bibliográfica, Revisão do manuscrito.  



 
 

                                       15º VOLUME (JANEIRO A JUNHO DE 2023) 81 

  

Contents 
Telework allows the execution of work tasks without the need to physically move to the workplace. It is a 
practice that has advantages such as greater flexibility, autonomy, cost reduction and increased productivity, 
but can also have disadvantages and psychosocial risks for workers. The COVID-19 pandemic was a 
milestone of revolution in several aspects worldwide and, in this particular context, it marked a massive 
adoption of the Telework model by several companies. 
However, it is imperative to define strategies to prevent psychosocial risks and implement a sustainable model 
in order to ensure the physical and psychological well-being of individuals. The selected articles highlight as 
the main psychosocial risk factors the ñwork-familyò conflict and its and demands. 

Discussion and Conclusions 
It is important that all health professionals, and in particular occupational health physicians, recognize the main 
psychosocial risks associated with Telework. Only through the development and implementation of preventive 
measures will be possible to minimize the consequences of telework and ensure a healthy working 
environment for all employees. 

Keywords: Psychosocial Risks, Telework, Occupational Health, Mental Health, Occupational Medicine, 
Occupational Nursing. 
 

INTRODUÇÃO 

O Teletrabalho (TT) é, atualmente, uma realidade de milhares de pessoas em todo o mundo. Embora muitos 

lhe reconheçam marcados benefícios e vantagens, existem estudos que apontam para o seu impacto negativo 

no âmbito da saúde mental. Gao et al verificaram que se associava a maior risco de ansiedade, depressão e 

stresse (1). Por sua vez, Gajendran et al, além de corroborarem o impacto negativo descrito na literatura, 

sugeriram também que os teletrabalhadores apresentam menores níveis de satisfação com o emprego e 

qualidade de vida (2). 

Antes da pandemia COVID-19, o TT era adotado apenas por algumas empresas, contudo, face às 

adversidades verificadas, houve uma necessidade de adaptação por forma a minimizar o impacto financeiro 

e funcional decorrente da situação global vivida à data. Todavia, em muitos casos, esta adaptação revelou-

se uma estratégia fácil e funcional, levando a que muitas das entidades empregadoras decidissem continuar 

neste regime. Por conseguinte, existe uma efetiva preocupação dos Serviços de Saúde e Segurança do 

Trabalho (SSST/SO) em identificar os principais fatores de risco psicossociais que lhe estão associados de 

forma a sugerir estratégias e implementar medidas que minimizem o seu impacto na saúde mental. 

Os profissionais de saúde ocupacional assumem uma posição privilegiada na avaliação dos riscos 

psicossociais, na medida em que, além da avaliação psicológica e física do indivíduo, podem também avaliar 

os fatores associados à entidade empregadora ï condições do ambiente de trabalho, equipamentos, horários, 

entre outros. Cabe-lhes também a possibilidade de, juntamente com outros profissionais (psicólogos, 

assistentes sociais), realizar avaliações conjuntas, definir programas de prevenção e intervenção e ainda 

encaminhar para avaliação e orientação psiquiátrica, sempre que a mesma se revele decisiva. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, considerou-se: 

P (population): trabalhadores em regime de Teletrabalho 

I (interest): reunir conhecimentos relativamente aos principais fatores de riscos psicossociais associados ao 

Teletrabalho; 
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C (context): saúde ocupacional nas empresas com regime de Teletrabalho 

Assim, a pergunta protocolar será: Quais os principais fatores de risco psicossociais associados ao 

Teletrabalho e qual a sua evidência? 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura realizada em março de 2023 nas bases de dados Scopus, 

SciELO, PePSIC, PsycInfo, PubMed, Applied Social Sciences Index and Abstracts (ASSIA) e Web of Science.  

Foram incluídos artigos publicados em língua portuguesa, inglesa e espanhola, disponíveis em texto integral, 

datados entre 1 de janeiro de 1985 e 1 de março de 2023 e que abordassem os riscos psicossociais 

associados ao TT. 

 

CONTEÚDO 

O TT consiste na utilização de tecnologias de comunicação e informação, de forma a ser possível executar 

tarefas laborais, sem que exista necessidade de deslocação física para o local de emprego. Tal como já 

descrito por Santos et al, o TT pode ser em regime de tempo inteiro, parcial ou ocasional, sendo o mais 

frequente a tempo parcial. Relativamente às instalações pode ocorrer em casa do funcionário; escritórios 

satélite da chefia; telecentros; telecottage; escritórios turísticos; hoteling; remoto, offshore ou ainda em regime 

móvel ou nómada. O seu tipo e forma de comunicação pode ser offline, onewayline ou online. Em termos de 

subordinação jurídica, o mesmo pode subdividir-se em com subordinação; autónomo ou sem subordinação 

jurídica, mas com dependência económica e ainda parasubordinação (3). 

Ainda que se julgue como um conceito recente, existem  estudos do século anterior que abordam o TT. Nilles, 

um dos primeiros investigadores a publicar sobre o tema; definia-o como ñuma forma de trabalho em que uma 

parte significativa do mesmo é realizada fora de um escritório central e são utilizados recursos de 

telecomunica­»esò (4). Foram, desde logo, reconhecidas in¼meras vantagens, tais como maior flexibilidade e 

autonomia para os funcionários e, por outro lado, maior produtividade e menores custos económicos para as 

entidades empregadoras. Porém, em 1985, Nilles previu que pudessem surgir algumas barreiras à 

implementação desta forma de trabalho, como resistência à mudança, isolamento social e insegurança no 

emprego, por parte dos funcionários (4). Na perspetiva das entidades empregadoras, as principais barreiras 

seriam a preocupação com a diminuição da produtividade, as condições de segurança dos indivíduos e a 

legislação/regulamentação associada a esta nova forma de trabalho (4). 

Embora este conceito se tenha tornado cada vez mais popular nas últimas décadas, é seguro afirmar que a 

sua verdadeira implementação surgiu aquando da pandemia COVID-19. Em 2020, perante uma crise global, 

houve uma necessidade de adaptação das chefias, como tentativa de minimizar o impacto negativo da 

pandemia na economia global. Assim, o TT foi uma das principais estratégias adotadas, existindo estudos 

que apontam para que a quantidade de teletrabalhadores tenha triplicado (5). Estima-se que na Europa a sua 

prevalência tenha aumentado de 11 para 48% (6).     

Facilmente se lhe reconhecem benefícios e vantagens associadas, nomeadamente a maior flexibilidade, 

maior autonomia, redução de custos e aumento da produtividade (7) (8). Todavia, sendo uma forma de 

trabalho que provavelmente veio para se estabelecer em várias entidades empregadoras, importa conhecer 

as suas desvantagens e os fatores de riscos psicossociais que lhe estão associados. 
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De acordo com o Guia Técnico nº3 da Direção Geral da Saúde, e tal como apresentado no quadro 1, os 

fatores psicossociais podem dividir-se em quatro categorias principais: natureza, conteúdo e carga de 

trabalho; condições, organização e tempo de trabalho; contextos sócio relacionais do trabalho; relação 

trabalho/vida familiar, social e cultural (9). De ressalvar, contudo, que, apesar desta categorização, os fatores 

psicossociais interagem entre si e com outros fatores (de natureza biológica, química e física). 

 

Quadro 1 - Classificação dos fatores de risco psicossociais, de acordo com o Guia Técnico nº3 da Direção Geral da Saúde 

Classificação dos fatores de risco psicossociais 

Dimensões 

Natureza, conteúdo e carga de trabalho 

Monotonia do trabalho 

Repetitividade das tarefas 

Intensidade do ritmo de trabalho 

Exigência do trabalho 

Inadequação da autonomia ou controle sobre o trabalho 

Inadequação de competências 

Objetivos irrealistas 

Condições, organização e tempo de trabalho 

Condições inadequadas do ambiente de trabalho 

Falta de requisitos do equipamento de trabalho 

Constrangimentos no tempo de trabalho 

Turnos 

Horário noturno 

Contextos sócio relacionais do trabalho 

Falta de suporte social 

Conflitos laborais 

Relações de poder e liderança disruptivas 

Relação trabalho/vida 
Conflito ñtrabalho-fam²liaò 

Insegurança no emprego 

 

Natureza, conteúdo e carga de trabalho 

O TT tem sido frequentemente associado a um maior número de horas e carga laboral (10) (11). Os 

funcionários referem uma dificuldade acrescida em estabelecer o tempo dedicado às funções laborais, 

acabando, muitas vezes, por prolongar o seu horário de forma a conseguirem combater a exigência e as 

obrigações impostas pelas entidades empregadoras (12). Predotova et al descrevem, durante a pandemia, 

um aumento de 41 a 60 horas semanais nos indivíduos em regime de TT quando comparados com os 

restantes (13). Está já descrito na literatura que o mesmo pode ser utilizado como forma de persuasão pelas 

entidades empregadoras de forma a diminuírem a relutância dos funcionários a uma maior sobrecarga horária 

e intensidade de trabalho (14). 

O TT pode ainda trazer outros desafios para os trabalhadores, tais como a monotonia do trabalho e os 

objetivos irrealistas. A primeira deve-se sobretudo à repetitividade do mesmo e ao facto de, na maioria das 

vezes, ser realizado em contexto de isolamento social. O menor número de interações sociais nos 

teletrabalhadores pode potenciar essa sensação de monotonia (2).  Allen et al referem que o TT se associa a 

uma maior dificuldade na comunicação entre funcionários e chefia, podendo traduzir-se em objetivos 

irrealistas (15). 

A flexibilidade horária é, por outro lado, uma das suas principais vantagens. Os estudos existentes sugerem 

que a maior flexibilidade horária se traduz numa maior satisfação e capacidade de gestão de tempo dos 

funcionários e, consequentemente, no aumento da produtividade dos mesmos (8) (16) (17). 
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Condições, organização e tempo de trabalho 

As condições inadequadas do ambiente e local de emprego são um dos principais fatores de risco 

psicossociais a ter em conta nos teletrabalhadores. A falta de mobiliário adequado, a postura inadequada e 

má iluminação foram descritos como alguns dos mais importantes fatores responsáveis por lesões 

musculoesqueléticas relacionadas com o trabalho (18). 

No que concerne às más condições de iluminação, está já descrita uma maior fadiga visual nos indivíduos 

em funções remotas, decorrente da exposição diária à luz dos dispositivos eletrónicos (19). 

Os teletrabalhadores que cumprem horário noturno apresentam maior dificuldade em manter um padrão de 

sono com qualidade e, consequentemente, maior prevalência de fadiga e sonolência durante o horário laboral 

quando exercem funções por turnos (20) (21). 

 

Contextos sócio relacionais do trabalho 

A ausência de suporte social associada ao maior isolamento decorrente do regime de TT é uma das principais 

desvantagens que lhe é reconhecida. Becerra-Astudillo et al concluíram que é essencial existir apoio social 

para garantir o bem-estar dos teletrabalhadores, uma vez que os mesmos referem maior capacidade de 

responder às exigências laborais quando amparados, quer pela família, quer pela entidade empregadora e 

pelos colegas de trabalho (22). 

O TT pode afetar a dinâmica dos conflitos laborais, tanto de forma positiva como negativa. A ausência de 

competição entre funcionários por recursos materiais e pelo espaço físico estão descritas como duas das 

razões para uma melhor dinâmica entre colegas (9). Por outro lado, o TT pode ser potenciador de novos 

conflitos. Estudos recentes concluíram que pode aumentar os conflitos laborais entre os funcionários e as 

chefias, sobretudo quando existe ambiguidade nas expectativas, falta de suporte ou, então, supervisão 

inadequada (22) (23) (24). A falta de contacto face a face e a comunicação inadequada podem também 

associar-se a mais conflitos laborais (25). 

 

Relação trabalho/vida pessoal 

A literatura não é consensual no que concerne ao impacto do TT na relação entre o trabalho e a vida pessoal. Peiró 

et al referem que pode promover uma melhor relação, na medida em que a maior flexibilidade horária se associa a 

uma diminuição do stresse e a uma maior qualidade de vida dos indivíduos (23). O TT em regime de tempo inteiro 

está também relacionado com uma melhor conciliação dos compromissos familiares, sociais e laborais (26). 

Contudo, os teletrabalhadores apresentam, muitas vezes, dificuldade em estabelecer limites claros entre o 

tempo dedicado ao trabalho e à família (14)(16). Associada a esta falta de tempo e espaço para as atividades 

pessoais e familiares, surge também uma necessidade de estar sempre disponível, mesmo que fora do 

habitual horário laboral, associando-se a um aumento do presenteísmo (27). Acresce também que os 

indivíduos com filhos menores são obrigados, por vezes, a interromper as suas tarefas de forma a cuidarem 

dos filhos e a prestarem-lhes auxílio ï conflito trabalho/família (28). 

Diversos efeitos na saúde podem ser desencadeados pela interação dinâmica entre os vários fatores de risco, 

bem como pela relação estabelecida entre a tarefa, o trabalhador e a empresa, destacando-se as reações de 

stresse, consequências psicológicas e sociais (ansiedade, depressão, burnout) e consequências fisiológicas 
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e físicas (lesões músculo-esqueléticas, efeitos cardiovasculares e digestivos). A par com as consequências 

individuais, existem custos diretos e indiretos para as entidades empregadoras decorrentes dos danos 

psicossociais. 

Perante a crescente popularidade do TT, tanto em regime de tempo parcial, como de tempo inteiro, e tendo 

em conta as vantagens e eficácia que lhe são reconhecidas, prevê-se que continue a ser uma opção para 

muitas empresas. Assim, torna-se imperativa a definição de estratégias de prevenção dos riscos psicossociais 

bem como a implementação de um modelo sustentável de modo a assegurar o bem-estar físico e psicológico 

dos trabalhadores. 

As medidas preventivas tanto podem ter um caráter coletivo/transversal, como podem serem focadas num 

fator de risco específico ou ocorrência crítica. A construção e manutenção de um clima seguro, saudável e de 

confiança; o acompanhamento das situações de absentismo por parte do serviço de saúde do trabalho e a 

redução do estigma sobre a doença mental são alguns dos exemplos que podem ser aplicados (9). No que 

concerne às medidas específicas, estas devem ter em conta a particularidade do que está a ser avaliado, 

privilegiando o enriquecimento das funções laborais- no caso do TT com formação específica para as 

competências tecnológicas; fomentar a diversificação e moderação do ritmo de trabalho, encontrando um 

ritmo e exigência adequados às capacidades individuais e vida pessoal, com estruturação de jornadas 

laborais que permitam uma boa gest«o do tempo e respeitem o descanso e ñdireito a desligarò; dar a 

oportunidade de desenvolvimento e de progressão profissional, com a devida clareza de objetivos e promoção 

da autonomia (29). O bem-estar no local de emprego, o apoio, solidariedade, resiliência, justiça e sentimento 

de pertença e segurança devem ser privilegiados. Em relação ao TT e aos regimes que o acompanham 

acresce o dever da criação de um espaço de trabalho adequado, nomeadamente em casa do indivíduo. 

 

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

Se, por um lado, o TT apresenta várias vantagens, como a flexibilidade e a melhor gestão de tempo e dinheiro, 

por outro, apresenta também apresenta múltiplos riscos psicossociais capazes de afetar de forma significativa 

a saúde mental e o bem-estar. O isolamento social, ansiedade, sobrecarga de trabalho, falta de equilíbrio 

entre vida profissional e pessoal e os conflitos trabalho-família são alguns dos seus principais riscos 

psicossociais. Revela-se crucial que as empresas, e em particular o médico do trabalho, seja capaz de 

reconhecer estes riscos e desenvolver medidas preventivas de forma a minimizar as suas consequências, 

garantindo assim um ambiente saudável no local de emprego. Importa, contudo, ressalvar que na aplicação 

das diversas medidas deve ser sempre tida em conta a individualidade de cada trabalhador e do ambiente 

que o rodeia. 
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RESUMO 
Introdução 
Os profissionais de saúde estão expostos a uma multiplicidade de riscos ocupacionais que podem culminar 
na ocorrência de acidentes de trabalho, originando implicações quer a nível da gestão hospitalar, quer a nível 
comunitário. Para o desenvolvimento de uma cultura de segurança preventiva, torna-se fundamental analisar 
as causas que levam à sua ocorrência. O presente trabalho é um estudo descritivo e analítico sobre os 
acidentes de trabalho ocorridos numa unidade hospitalar, caracterizando-os e relacionando-os com os riscos 
profissionais. A população alvo do estudo é constituída pelos profissionais de um hospital terciário do norte 
de Portugal. 

Objetivos 
Análise dos Acidentes de Trabalho registados pelo Serviço de Saúde Ocupacional num hospital terciário 
português. 

Métodos 
Trata-se de um estudo observacional retrospetivo entre janeiro de 2017 e dezembro de 2022. Os dados foram 
obtidos do software do SSO. 

Resultados 
Verificaram-se 1279 acidentes de trabalho no período referido de seis anos, sendo que 93,8% ocorreram nas 
instalações do Centro Hospitalar. Do total de acidentes de trabalho, 82,8% dizem respeito a trabalhadores do 
sexo feminino. Registou-se maior número de acidentes de trabalho nos assistentes operacionais (43,2%) e 
enfermeiros (35,5%). O risco mecânico foi onde se encontrou maior incidência (46,4%) seguido do biológico 
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(26,3%) e ergonómico (22,4%). O membro superior (46,3%) e membro inferior (22,4%) foram as regiões 
anatómicas mais afetadas. Maioritariamente os dias perdidos resultantes dos acidentes de trabalho 
encontram-se no intervalo de três a 30 dias (58,8%). 

Discussão e Conclusão 
Os acidentes de trabalho apresentaram uma distribuição variável ao longo do período estudado e a maioria 
destes ocorreu nas instalações do Centro Hospitalar. O risco mecânico, associado às lesões 
musculoesqueléticas, foi o que originou mais acidentes de trabalho, seguindo-se o risco biológico, estando 
de acordo com a literatura. Ao longo do período estudado é possível constatar um aumento significativo do 
número de acidentes de trabalho relacionados com o risco psicossocial, estando estes diretamente 
relacionados com agressões a profissionais do Centro Hospitalar, sendo assim urgente desenvolver medidas 
preventivas nesta matéria. Os acidentes de trabalho, pela morbilidade causada e consequente absentismo 
originado, contribuíram para uma importante perda de produtividade, sendo assim fundamental continuar a 
investir em políticas preventivas e de melhoria das condições de trabalho no setor na Saúde. 

Palavras-chave: Acidente de trabalho, Profissionais de Saúde, Dano, Incapacidade, Absentismo. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
Healthcare professionals are exposed to a multitude of occupational risks that can lead to work-related injuries, 
resulting in implications both at the hospital management level and community level. For the development of 
a preventive safety culture, it is essential to analyze the causes that lead to their occurrence. This study is a 
descriptive and analytical analysis of the work-related injuries that occurred in a hospital unit, characterizing 
them and relating them to occupational risks. The target population of the study consists of healthcare workers 
from a tertiary hospital in the north of Portugal. 

Aims 
Analysis of the work-related injuries recorded by the Occupational Health Service in a Portuguese tertiary 
hospital. 

Methods 
Retrospective observational study between January 2017 and December 2022. Data were obtained from the 
Occupational Health Service software. 

Results 
A total of 1279 work-related injuries were recorded from 2017 to 2022, of which 93,8% took place in the facilities 
of the Hospital Center. The majority of them (82,8%) occurred in female workers.  A higher number of work-
related injuries was observed among healthcare assistants (43.2%) and nurses (35.5%). The mechanical risk 
was found to have the highest incidence (46,4%), followed by biological (26,3%) and ergonomic (22,4%) risks. 
The upper limb (46,3%) and lower limb (22,4%) were the anatomical regions most affected by the accidents. 
Most of the lost days resulting from work-related injuries were in the range of 3 to 30 days (58,8%). 

Discussion and Conclusion 
Work-related injuries presented a variable distribution throughout the studied period and most of these took 
place within the Hospital Center. The mechanical risk, which is essentially responsible for musculoskeletal 
injuries, was the leading cause of injury, followed by biological risk, in accordance with the literature. There 
was a significant increase in the number of work-related injuries related to psychosocial risks, which is directly 
related to violent behaviors against hospital staff making it urgent to develop preventive measures in this area. 
Due to the morbidity caused and the consequent absenteeism, work-related injuries contributed to a significant 
loss of productivity. Therefore, it is essential to keep investing in preventive policies and improvement of the 
work conditions in the healthcare sector. 

Keywords: Work-related injuries, Health Professionals, Injury, Disability, Absenteeism. 

 

INTRODUÇÃO  

A Lei n.º 98/2009 define acidente de trabalho (AT) como aquele que se verifique no local e no tempo de 

trabalho, produzindo lesão corporal, perturbação funcional ou doença, da qual resulte redução na capacidade 

de trabalho, de ganho ou morte (1).  Esta estabelece ainda como local de trabalho, todo o posto ou lugar em 

que o trabalhador se encontra ou deva dirigir-se para cumprimento das suas obrigações profissionais e em 

que esteja direta ou indiretamente, sujeito ao controlo da entidade empregadora (1). O tempo de trabalho 
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inclui o período que antecede o seu início. Por exemplo, em atos de preparação ou com ele relacionados, e 

o que se lhe segue, em atos também relacionados com o trabalho. Incluem-se, portanto, as interrupções 

normais (como a pausa para refeições) ou forçosas de trabalho, inclusive, dos momentos de deslocação para 

ir trabalhar ou regressar (acidente in itinere) (1). 

Para além do grande impacto na integridade humana, os AT refletem-se na produtividade e, 

consequentemente na competitividade das empresas e serviços, acarretando custos elevados para a 

economia. Em Portugal, em 2020, foram registados 156 048 AT, sendo 131 destes mortais. Estes valores 

mostram uma diminuição quando comparados com os números do ano 2000, no qual se verificou a ocorrência 

de 234 192 com um total de 368 acidentes mortais (2). 

Os trabalhadores do setor da saúde representam 10% da mão-de-obra total da União Europeia (EU), sendo 

significativa a proporção destes que trabalham em hospitais (3). O trabalho em meio hospitalar é suscetível 

de causar danos para a saúde tanto pela ocorrência de acidentes e doenças profissionais devido à exposição 

aos riscos inerentes às tarefas, como pela exposição frequente a situações de stress e de fadiga física e 

mental (4) (5).  Segundo a Administração Central dos Serviços de Saúde (ACSS), em 2013, por cada 1000 

trabalhadores do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 53 foram vítimas de AT, 75% correspondendo a 

assistentes operacionais e enfermeiros (3). 

Assim, este tipo de estudos que refletem o crescente investimento por parte das organizações públicas e 

privadas em políticas de promoção de saúde e segurança dos seus trabalhadores, são fundamentais para 

melhor compreensão da problemática em questão, servindo como ponto de partida para o estabelecimento 

de medidas preventivas com vista ao desenvolvimento de locais de trabalho saudáveis. 

 

OBJETIVOS 

Caracterização dos AT ocorridos entre 2017 e 2022 num hospital terciário português relativamente à sua 

distribuição anual, por sexo, tipo de risco e grupo profissional. Pretende-se ainda perceber quais as regiões 

anatómicas mais atingidas, assim como o seu impacto no número de dias perdidos. 

 

MÉTODOS 

Foi realizado um estudo retrospetivo que incluiu todos os acidentes de trabalho de um hospital terciário 

português no período de janeiro de 2017 a dezembro de 2022. 

Os dados foram obtidos através do software do Serviço de Saúde Ocupacional. Foram recolhidas informações 

sobre: número de acidentes, categoria profissional, localização (instalações do hospital e no itinerário), tipo 

de risco associado, lesão, região anatómica afetada e duração da ausência do trabalho em número de dias. 

Apenas os casos com incapacidade absoluta para o trabalho imediatamente após a lesão foram considerados 

como períodos de ausência ao trabalho. 

 

RESULTADOS 

No período estudado ocorreram 1279 acidentes de trabalho. Destes, 82,8% ocorreram em trabalhadores do 

sexo feminino. Quando comparado o número de AT por sexo, com a média do número de funcionários do 
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hospital de cada sexo, entre 2017 e 2022, verifica-se que a proporção de sinistrados do sexo feminino 

(36,72%), permanece superior à do masculino (Tabela 1). Quanto ao local, 93,8% ocorreram nas instalações 

do centro hospitalar (CH) e os restantes foram in Itineri. 

 

Tabela 1 ï Distribuição anual da ocorrência de AT de 2017 a 2022 

  2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Total de funcionários  3337 3636 3765 4197 4220 4808 

Total de AT 272 119 242 187 264 195 

% de ocorrência AT  8,2% 3,3% 6,4% 4,5% 6,3% 4,1% 

 

Quando analisamos a sua distribuição por grupo profissional, constata-se que 552 (43,2%) acidentes 

ocorreram em assistentes operacionais (AO), 454 (35,5%) em enfermeiros, 158 (12,4%) em médicos e 115 

(9,0%) em profissionais de outras categorias profissionais, ver ificando-se que, proporcionalmente, a 

categoria profissional mais afetada continua a ser a dos AO (54,3%) seguindo-se a dos enfermeiros (33,4%) 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Distribuição anual do número de AT por grupo profissional  

Categoria profissional 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Totais % 

Assistente Operacional 113 64 96 71 125 83 552 43,2% 

Pessoal de Enfermagem  97 35 88 74 88 72 454 35,5% 

Pessoal Médico 36 7 35 24 32 24 158 12,4% 

Técnico Diagnóstico e Terapêutica 12 5 9 5 10 8 49 3,8% 

Assistente Técnico 13 4 10 5 7 6 45 3,5% 

Outros*  1 4 4 8 2 2 21 1,6% 

 

Relativamente ao tipo de risco associado, o mecânico foi o que contribuiu para o maior número de AT 

registados, contabilizando-se um total de 594 (46,4%). O risco biológico, no qual se incluem os acidentes por 

picada, foi responsável por 336 (26,3%) AT, seguindo-se o ergonómico com um total de 286 (22,4%) 

acidentes. Quanto aos riscos psicossociais, estes foram responsáveis por 40 eventos no período estudado. 

(Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Distribuição anual Número do nº de AT por tipo de risco associado 

Risco 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Totais % 

Mecânico  112 62 108 90 121 101 594 46,4% 

Biológico 90 22 64 40 72 48 336 26,3% 

Ergonómico 66 26 59 47 53 35 286 22,4% 

Psicossocial  2 8 6 5 10 9 40 3,1% 

Químico  2 0 4 4 6 2 18 1,4% 

Físico  0 1 1 1 2 0 5 0,4% 

 

Quando analisamos os dados relativamente às regiões anatómicas afetadas, observamos que o membro 

superior foi aquele onde se registou maior dano, com 558 ocorrências (43,6%), seguido do membro inferior, 

atingido em 286 (22,4%) dos acidentes e das situações em que houve lesões de múltiplas regiões anatómicas, 

o que ocorreu em 164 (12,8%) dos acidentes, como representado no gráfico 1.  
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Gráfico 1 - Distribuição dos AT por género 

 

 

No período estudado, 43.3% dos AT ocorridos deram origem a absentismo laboral, originando um total de 21 

315 dias perdidos, sendo que a região anatómica que mais contribuiu foram os membros inferiores (37,4%) 

seguindo-se dos superiores (25,2%) (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Distribuição dos AT por local de ocorrência 

 
 

Verificou-se que a maioria dos acidentes de trabalho ocorridos no período analisado, geraram uma ausência 

ao trabalho entre os três e os 30 dias (58,8%) (Gráfico 3) e 2,8% do total de AT deram origem a incapacidade 

permanente parcial. 

 
Gráfico 3 ï Distribuição dos AT por região anatómica afetada 

 




















































































































































































































